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RESUMO 

 

O presente trabalho aborda o Direito de Participação Popular em matéria socioambiental 

no contexto do desastre de Fundão, em Mariana/Rio Doce. Alguns acordos firmados entre as 

empresas Vale, BHP Billiton e Samarco, responsáveis pelo desastre, e os entes públicos, 

criaram as estruturas de gestão da reparação e endereçaram a participação das atingidas e 

atingidos. Ao tratarem da participação popular, estes acordos, com destaque para o “TAC 

Governança”, a vincularam à “governança” sem que fossem esclarecidas suas consequências, 

ou o que essa relação significaria para o direito das pessoas atingidas, em especial para o direito 

de participação popular. Nesse sentido, o que se buscou neste trabalho foi realizar uma análise 

crítico-teórica da vinculação entre o direito de participação popular socioambiental e a 

governança, como se deu no processo de reparação ao desastre de Fundão. A forma de 

realização desta análise aqui proposta, foi por meio de uma genealogia do direito de participar 

das pessoas atingidas nesse contexto, tanto a partir da análise dos elementos discursivos quanto 

dos não discursivos. Isto foi feito, primeiramente, pela delimitação do próprio direito de 

participação popular socioambiental no contexto jurídico brasileiro. Em seguida, realizou-se 

uma análise das transformações discursivas sobre a participação popular socioambiental no 

âmbito internacional, desde seu contexto de emergência na Rio 92 até sua captura pela 

governança, mais recentemente. Posteriormente, foi investigada a forma como o poder público 

e as empresas se associaram para possibilitar uma gestão empresarial do desastre aqui em 

debate, afastando o povo das decisões sobre a reparação. A governança foi então caracterizada 

neste trabalho, a partir de uma leitura do neoliberalismo como racionalidade política e global, 

como descrita mais recentemente por Wendy Brown, Pierre Dardot e Christian Laval. No 

contexto do desastre, a governança foi definida nesta dissertação como uma tecnologia 

neoliberal de gestão e controle, que busca conformar as formas de participação possíveis a partir 

de parâmetros empresariais, tendo a competição como princípio geral. Dessa forma, além de a 

governança significar o impedimento da tomada de decisão pelo povo como horizonte, em uma 

afronta à própria ordem constitucional, este método de gestão neoliberal busca capturar as 

formas de vida e conformar a própria subjetividade das pessoas atingidas, de modo que o povo 

só poderá participar e decidir, quando o fizer nos moldes de empresa. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Participação Popular; Governança; Neoliberalismo; Desastre 

de Fundão. 

 



ABSTRACT 

 

This paper addresses the Right of Public Participation in socio-environmental matters in 

the context of the Fundão disaster, in Mariana/Rio Doce. Some agreements signed between the 

companies Vale, BHP Billiton and Samarco, responsibles for the disaster, and the public 

entities, created the repair management structures and addressed the participation of those who 

were affected. When dealing with public participation, these agreements, with emphasis on the 

“TAC Governança”, linked it to “governance” without clarifying its consequences, or what this 

relationship would mean for the rights of the affected people, especially for the right of public 

socio-environmental participation. In this sense, what was sought with the presente work was 

to carry out a critical-theoretical analysis of the link between the right of public socio-

environmental participation and governance, as happened in the process of repairing the Fundão 

disaster. The way it was done is a genealogy of the way that the affected people’s right to 

participate in this context has been conceived, both from the analysis of the discursive and non-

discursive elements. This was done, first, by delimiting the right of public social-environmental 

participation in the brazilian legal context. Then, an analysis of the discursive transformations 

on public socio-environmental participation at the international level was carried out, from its 

emergency in the context of the Rio 92 to its capture by governance, more recently. 

Subsequently, it was investigated how the public authority and the companies were associated 

to enable an enterpreuneur management of the disaster here at bar, moving the people away 

from the decisions about reparation. Governance was thencharacterized in this work, based on 

the reading of neoliberalism as a political and global racionality, as described more recently by 

Wendy Brown, Pierre Dardot and Christian Laval. In the disaster context, governance was 

defined by this work as a neoliberal management and control technology, which seeks to 

conform possible forms of participation based on business parameters, in which competition is 

a a general principle. Thus, in addition to governance, signifying the impediment of decision 

making by the people in the horizon, in an affront to the constitutional order itself, this 

neoliberal management method seeks to capture the forms of life and conform the subjectivity 

of the affected people, so that they will only be able to participate and decide, when they do so 

in a company way. 

 

KEYWORDS: Public Participation; Governance; Neoliberalism; Fundão dam disaster. 
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Escrever este trabalho em um contexto de tantos retrocessos na esfera política brasileira 

exigiu uma postura firme e comprometida com o fazer da pesquisa. Os crescentes ataques às 

universidades públicas e às atividades científicas e acadêmicas ali empenhadas, revertem uma 

tendência que existia desde o passado recente, não sem grandes desafios, a uma maior inclusão 

e democratização do ensino, da pesquisa e da extensão realizadas nas universidades do país. 

No atual cenário, coloca-se uma responsabilidade inadiável sobre as pessoas que ainda 

podem ocupar esses espaços: forçar as fronteiras do próprio “fazer científico”, a partir do 

tensionamento entre, de um lado, a tarefa de aprofundar o rigor técnico e metodológico 

constantemente e, de outro, reafirmar a todo tempo o compromisso político de produzir ciência 

na universidade pública a partir dos interesses do povo brasileiro, construindo-os com este 

mesmo povo, e não a partir de gabinetes de onde o interesse do povo aparece apenas como 

elemento discursivo que justifica decisões tomadas pelas elites burocráticas. Ainda é preciso 

dizer o óbvio: não existe técnica neutra, pura ou não-política... toda produção científica 

pressupõe uma postura que é, sobretudo, política. A pergunta a ser feita é sobre qual política 

pretende-se produzir com determinada técnica, ou ainda, de qual postura política se parte em 

uma produção acadêmica-científica e a quem serve essa postura que se decide ter. 

No contexto específico de desenvolvimento deste trabalho de investigação, qual seja, 

dos conflitos resultantes do rompimento da barragem de Fundão em novembro de 2015, é 

importante demarcar que a produção desse trabalho se deu durante o acompanhamento das 

violências perpetradas contra as populações atingidas no contexto da “gestão” da reparação de 

forma coordenada pelas empresas, como se buscou demonstrar neste trabalho. Vivenciar as 

lutas e resistências dessas pessoas pela garantia de seus direitos exigiu, então, uma postura de 

produção acadêmica que não simplificasse essas experiências, e um método de pesquisa que 

não as ocultasse em favor de um tratamento neutro e imparcial das questões jurídicas em jogo. 

Foi o que se buscou com as escolhas metodológicas feitas para esta pesquisa. 

A cartografia é o método utilizado na própria condução das atividades do Grupo de 

Estudos e Pesquisas Socioambientais da Universidade Federal de Ouro Preto (GEPSA), grupo 

ao qual estive vinculado durante todo o percurso do mestrado, e a partir do qual se deu a 

aproximação junto às pessoas com as quais se pesquisa e com seus territórios. O método e a 

forma da condução dessa dissertação, nesse sentido, estão profundamente relacionados às 

próprias ações desenvolvidas pelo GEPSA, sobretudo no âmbito do projeto de extensão 

“Observatório do Reassentamento: rede de ações e apoio às pessoas atingidas de Mariana e 

Barra Longa”, onde foi possível acompanhar reuniões em Gesteira/Barra Longa do povo com 
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a Fundação Renova, negociando os rumos do reassentamento coletivo, além de oficinas 

cartográficas e outras visitas e reuniões realizadas pela Comissão de Atingidas e Atingidas, pela 

Assessoria Técnica Independente AEDAS, escolhida pelo próprio povo, e pelo próprio 

GEPSA.1 

Pretendo, nesta introdução, explicitar o método, as escolhas e as decisões metodológicas 

feitas neste trabalho, por duas razões principais: primeiramente, a fim de permitir a verificação 

sobre o rigor metodológico empregado, possibilitando o debate acerca dos achados desta 

pesquisa e dos caminhos percorridos; em segundo lugar, para que, apesar de ser um trabalho 

jurídico, mantenha interface com outras áreas do conhecimento, podendo ser discutido, 

criticado, apropriado, para além de uma discussão especializada do saber “puro” do direito. 

Para isso, é necessário “tornar o método explícito” (YANOW, SCHWARTZ-SHEA, 2006, p. 

xiii). 

 

1.1 Sobre o método 

 

Este é um trabalho teórico, que se produziu a partir do encontro com o “campo”, com a 

realidade das pessoas atingidas e seus territórios. Foi exatamente dessa forma que pude concluir 

pela necessidade de realizar uma elaboração teórica sobre a conjuntura que se apresentava. E 

por se tratar de uma aproximação feita no contexto dos trabalhos extensionistas realizados pelo 

GEPSA/UFOP, que possui método de trabalho construído e consolidado para guiar suas 

atividades, a minha aproximação com o campo para o desenvolvimento desta pesquisa também 

se deu pelo mesmo método utilizado pelo grupo, qual seja, o método cartográfico. 

O método cartográfico, a partir de um posicionamento que se pretende crítico ao 

paradigma moderno de produção do conhecimento científico, permite acompanhar processos 

em curso, admitindo a realização de estudos de campo em que sejam consideradas as 

subjetividades, e que se sustente na afetação mútua dos sujeitos e do campo com os quais se 

pesquisa, em um movimento mesmo de reconectar a vida com a pesquisa (ROMAGNOLI, 

2009). Assumir o método cartográfico significa levar a cabo uma imersão que não tem qualquer 

pretensão de distanciamento neutro da realidade, como apregoa uma concepção hegemônica da 

cientificidade moderna. 

                                                 

1 Em uma perspectiva macrorregional, o GEPSA compõe a Rede de Pesquisa Rio Doce, uma articulação entre 

grupos de pesquisa de Minas Gerais e do Espírito Santo, que produzem leituras críticas sobre a mineração, a relação 

entre as empresas e os direitos humanos e sobre o direito de participação. Compõem a Rede de Pesquisa Rio Doce 

os grupos Gepsa (UFOP), Homa (UFJF), Organon (UFES) e PoEMAS (UFJF). 
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Para tornar-se cartógrafo não basta ler este livro ou outros textos teóricos sobre o 

assunto. É preciso praticar, ir a campo, seguir processos, lançar-se na água, 

experimentar dispositivos, habitar um território, afinar a atenção, deslocar pontos de 

vista e praticar a escrita, sempre levando em conta a produção coletiva do 

conhecimento. (PASSOS, KASTRUP, ESCÓSSIA, 2015, p. 203) 

 

Dessa forma, para pesquisar o direito de participação das pessoas atingidas pelo desastre 

de Fundão, fez-se necessário ir para além dos estudos empenhados na biblioteca da 

universidade, ou das horas de leitura e escrita na sala de casa, o que também se fez 

indispensável. Foi preciso imergir na luta travada por aquelas pessoas para terem, do estado e 

das empresas, o tratamento respeitoso que merecem. Fez-se imprescindível estar em inúmeras 

reuniões e assembleias realizadas em Gesteira e Barra Longa, espaços onde se escancaravam 

as violências produzidas pelas empresas contra o povo, mas também onde a luta por direitos 

produziu vida, alegria e esperança. 

Foi impactante, mas necessário, testemunhar a atuação dos funcionários das empresas, 

que sequer olhavam para os atingidos enquanto estes relatavam as violências geradas a partir 

do desastre; as negociações com o povo, em que advogadas (os) da Fundação Renova sorriam 

com deboche das preocupações de mulheres da comunidade com a saúde de suas famílias e a 

falta de ação das autoridades; e o luto de famílias e comunidades inteiras pela perda de pessoas 

queridas como consequência do sofrimento produzido pelo desastre. 

Mas também foi nos espaços coletivos com o povo de Gesteira e Barra Longa que 

aprendi sobre o direito e sobre participação popular. Foi com o povo, em conjunto com as (os) 

profissionais da AEDAS e as (os) pesquisadoras (es) do GEPSA, que percebi a potência 

transformadora de um plano de reassentamento guiado pelas próprias pessoas a serem 

reassentadas. 

Isso não quer dizer que os saberes acadêmicos devam ser ignorados, ou subjugados. 

Pelo contrário, eles devem ser produzidos com tanto rigor e seriedade, que possam estar 

disponíveis para a sociedade, dialogando com as diversas realidades, intercambiando leituras e 

críticas com outras formas de saber, tanto dentro quanto fora das diversas camadas de 

especialização do conhecimento científico acadêmico. 

Não estamos diante de uma falta de rigor, ou de uma negativa da relevância do 

conhecimento “técnico”, como uma leitura desatenta e superficial da cartografia pode levar a 

crer. O que se busca não é questionar se o conhecimento científico deve ou não ser produzido, 

incentivado, fomentado, aprofundado, mas sim como e para quem esse conhecimento se 

destina. 
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Nesses termos, utilizar o nome do método para designar um trabalho de campo feito 

sem rigor metodológico não significa se resguardar das críticas por qualquer resultado que se 

chegue.  

Nos termos de Eduardo Passos, Virgínia Kastrup e Liliana da Escóssia (2015, p. 203) 

“O rigor da investigação cartográfica reside na irredutível atenção aos movimentos da 

subjetividade e da paisagem existencial, suas pontas de presente, seus fios soltos, suas linhas de 

fuga em relação à estratificação histórica”. Assim, sem precisarmos recorrer a uma produção 

acadêmica que seja simplificadora e restritiva das dimensões da vida, essa complexidade 

percebida na vida e na pesquisa têm espaço no método cartográfico, a partir de uma abordagem 

“rizomática”. 

A cartografia se fundamenta, teoricamente, na ideia de “rizoma” proposta por Deleuze 

e Guattari (1995), em contraposição à concepção de “árvore”, que seria tão presente e 

representativa da ciência moderna. A árvore significa a centralização, a filiação, a unidade, um 

caminho necessário por onde transita, mas também se interrompe a vida. Um jatobá centenário 

precisa apenas de ter um “palmo” de casca retirada em torno de sua circunferência para ver 

interrompidos os fluxos de seiva e morrer. 

O rizoma, por sua vez, não tem centro. 

 

A vida é rizoma, e pode ser percorrida em diversas direções, sendo reinventada em 

cada viagem e por cada um que a percorre. É feita de direções flutuantes, que 

transbordam, sem remeterem a uma unidade. Isso não seria o próprio ato de 

conhecer/pesquisar? (ROMAGNOLI, 2009, p.172) 

 

Qualquer um de seus pontos pode ser conectado a outros e assim deve sê-lo. Sua 

multiplicidade é tratada como tal, potência coletiva, mas não como uma unidade 

homogeneizante (DELEUZE, GUATTARI, 1995, p. 15). A ruptura no rizoma tem outro 

significado, outra potencialidade, que é criativa, a exemplo das formigas que podem ter sua 

maioria destruída e ainda assim serão capazes de se reconstruir. As formigas são rizoma 

(DELEUZE, GUATTARI, 1995, p. 17). Mas esta ideia não carrega um juízo de valor prévio 

sobre o que se faz “fora dos centros”, podendo fazer referência tanto aos “alimentos” quanto às 

“ervas daninhas”. 

A abertura de possibilidades de pensamento e ação que a ideia de rizoma apresenta, 

permite conceber uma postura enquanto “pesquisador” que rompe com as formas rígidas e 

estanques do pensamento científico, e, sobretudo, do pensamento jurídico acadêmico. Afinal, 
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“um rizoma não cessaria de conectar cadeias semióticas, organizações de poder, ocorrências 

que remetem às artes, às ciências, às lutas sociais” (DELEUZE, GUATTARI, 1995, p. 14 e 15). 

O conhecimento, nessa perspectiva, emerge exatamente da multiplicidade de relações e 

tensionamentos de forças, ora reforçando o “antigo” e o “já instituído”, ora produzindo novas 

conexões e processos singulares. “Mas sempre tentando desarticular as práticas e os discursos 

instituídos, elucidar os processos complexos, as relações despotencializadoras que impedem a 

invenção – é nesse jogo que se dá a construção do conhecimento” (ROMAGNOLI, 2009, 

p.171). 

É a partir da formulação rizomática que a cartografia objetiva romper com as categorias 

dicotômicas da pesquisa, como “teoria-prática, sujeito-objeto, articulando pesquisador e campo 

de pesquisa” (ROMAGNOLI, 2009, p. 171). A hipótese, nesse sentido, não pode ser constituída 

como categoria, uma vez que a produção da pesquisa se dá a partir do, e durante o encontro 

com o campo, e não de forma anterior a ele. Isso não impede, ao meu ver, a constituição e 

definição de objetivos prévios ao encontro com o campo, desde que abarquem o que foi 

chamado por Passos (et. al., 2009, p. 203) de “complexidade ético-estético-política da ação do 

pesquisador”. 

Dessa forma, assumi neste trabalho a desconstituição de algumas formas rígidas 

reproduzidas na produção jurídico-acadêmica, assumido a postura cartográfica que concebe a 

produção do conhecimento por meio de um “exercício de desapego das formas acadêmicas 

dominantes e instituídas, ainda que elas estejam imanentemente presentes” (ROMAGNOLI, 

2009, p.172). Entre os “desapegos às formas” praticados aqui, estão a escrita em primeira 

pessoa nesse capítulo introdutório e a utilização de ilustrações para o trabalho em todos os 

capítulos, que representam, graficamente, elementos desenvolvidos e/ou relacionados com o 

texto. Isso não implicou em abandonar as formas rígidas estabelecidas nas normas da ABNT. 

Foi mobilizado, para isso, além do método cartográfico, o método genealógico 

desenvolvido por Michel Foucault2. Buscou-se, assim, identificar as práticas discursivas e não 

discursivas que têm conformado as possibilidades de emergência dessas mudanças percebidas 

no âmbito do desastre, as tecnologias e mecanismos pelos quais se dá o exercício do poder e 

das práticas de dominação e os caminhos de resistência à dominação percebidos (MORAES, 

2018). Especificamente no que se refere ao tema deste trabalho, para compreender o direito de 

                                                 

2 A respeito, ver: <http://ea.fflch.usp.br/conceito/genealogia-michel-foucault>. Acesso em 18. nov. 2019. 

http://ea.fflch.usp.br/conceito/genealogia-michel-foucault
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participação das pessoas atingidas foi necessário compreender como se conformam as ações de 

reparação e quais resultados elas produzem nos territórios onde são desenvolvidas. 

A partir da análise das relações de dominação criadas desde o discurso jurídico, e para 

além dele, buscou-se uma investigação genealógica do poder para “desmonta[r] as boas 

intenções das instituições e de seus operadores” (MASCARO, 2016, p. 381 e 182). Nessa 

perspectiva, a norma funciona como um mecanismo de intervenção do poder, e o direito deve 

ser compreendido não somente a partir dos dispositivos jurídicos, mas, sobretudo, a partir da 

forma como o poder se expressa nas “extremidades”, nos territórios, nos corpos individuais e 

populacionais. E nesse sentido, busquei identificar as práticas discursivas e não discursivas que 

têm conformado as possibilidades de emergência dessas mudanças, a partir do desocultamento 

de práticas e estratégias de dominação não explicitadas pela linguagem jurídica.  

Dessa forma, a cartografia foi mobilizada enquanto forma de pensar e agir na pesquisa, 

como postura ético-político-estética de aproximação com o campo e com a própria produção 

do conhecimento científico, enquanto o método genealógico foi utilizado como forma de 

materializar a investigação aqui realizada. Ao adotar os dois métodos de forma complementar, 

então, empenhei um esforço de “cartografar a genealogia”. 

Mas esses dois métodos não seriam incompatíveis? A genealogia, uma expressão do 

arquétipo da “árvore”, a exemplo da árvore genealógica, tem na etimologia da própria palavra 

o significado de estudo, conhecimento da origem. Não foi exatamente contra essa estrutura de 

pensamento que o rizoma deleuziano se afirmou? 

Para responder a essas questões, mobilizamos uma classificação utilizada pela botânica 

para distinguir os diversos tipos de rizomas existes: os rizomas definidos e os rizomas 

indefinidos (SOUZA, FLORES, LORENZI, 2013, p. 60). Os rizomas indefinidos possuem 

apenas um eixo principal, e, nesse sentido, não representam o conceito rizomático de Deleuze 

e Guattari (1995). A ideia desenvolvida pelos autores se aproxima mais da classificação dos 

“rizomas definidos”, que possuem mais um eixo de crescimento, e então representam melhor a 

proposta acêntrica buscada em Mil Platôs. 

Dentre as possibilidades múltiplas de realização do rizoma, que não admite um fluxo 

único e central para a vida, está também a possibilidade mesma de constituição de estruturas 

vegetais verticais que se rompem para além do solo no qual se encontra o rizoma propriamente 

dito. É o caso da bananeira, que mesmo sendo rizoma, não deixa de produzir frutos nem passa 

a centralizar o eixo da vida, sendo sim mais uma das possibilidades múltiplas de realização do 

próprio rizoma. 
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A figura da bananeira possui especial relevância simbólica no contexto da luta pelo 

reassentamento coletivo de Gesteira. A comunidade traz uma bananeira plantada em um vaso 

desde o início das tratativas com as empresas sobre o reassentamento, para que seja plantada 

no novo terreno a ser ocupado. A bananeira é expressão viva da demora para solução dos 

problemas dos atingidos, sendo muito frequente, durante as reuniões e negociações com a 

Renova, as pessoas atingidas verbalizarem que a bananeira já está ficando muito grande para o 

vaso em que foi plantada, e o reassentamento ainda não foi concretizado. 

No próximo tópico, abordo a forma como se deu a definição do tema de pesquisa, e 

como a abordagem proposta se justifica no contexto do encontro do pesquisador com o campo. 

Para isso, adoto uma sugestão dada desde o início do mestrado pela minha orientadora, de expor 

alguns elementos subjetivos do próprio percurso de vida como pesquisador, e como essa 

aproximação com o campo e com o espaço acadêmico-universitário possibilitaram o recorte e 

a abordagem aqui propostos. 

 

1.2 A definição deste tema e a aproximação da teoria com a prática 

 

Quantas toneladas exportamos 

De ferro? 

Quantas lágrimas disfarçamos 

Sem berro?3 

 

O nível da violência que se produz pelas diversas redes e estruturas de poder 

estabelecidas pelas atividades de extração de minério de ferro é diferente de tudo que já vi. Não 

que as marcas das regiões guiadas pelas atividades agropecuárias (e mais recentemente pelo 

agronegócio), como os locais de onde venho, não sejam profundas. Carrego-as comigo, para o 

bem e para o mal. Mas as relações produzidas pela mineração são diferentes. A violência das 

atividades se dão em outra proporção e se organizam de outras formas, mobilizando outras 

relações de poder, de saber e de dominação. 

A disposição territorial das atividades minerárias, apesar de muito próximas à capital 

administrativa do Estado de Minas Gerais, ficam em grande parte escondidas pelas serras do 

estado. Isso permite que nós consigamos conviver muito próximos às situações mais adversas 

sem sequer nos darmos conta disso. Os escritórios da elite burocrática estatal e os escritórios 

das empresas e de seus advogados(as), encarpetados e com excelentes aparelhos de ar 

                                                 

3 Trecho de “Lira Itabirana”, escrita por Carlos Drummond de Andrade e publicada na 58ª edição do 

jornal “O Cometa Itabirano”, em 1984. 
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condicionado localizados em Belo Horizonte, ficam a uma distância mínima de grande parte 

das atividades de extração mineral no Estado de Minas Gerais, onde os conflitos com as 

comunidades locais impõem violações de direitos humanos a todo tempo4. E muitos dos altos 

funcionários do estado ou da iniciativa privada, professores universitários e funcionários de 

grandes empresas “pagadoras de impostos”, que se dedicam a proferir palestras e cursos sobre 

as “questões ambientais” e “atividades minerárias” no Brasil e em Minas Gerais, passam a vida 

inteira sem verem de perto como estão a vida das pessoas atingidas pelas atividades extrativas 

empresariais. 

Quando tive contato, durante a graduação, com o “direito ambiental”, me chamava 

muita atenção a forma como a história das pessoas “possivelmente impactadas” por atividades 

e empreendimentos entravam nos relatórios e estudos de impacto ambiental (EIA/RIMA). Às 

vezes, somente um ou dois parágrafos eram destinados a descrever as influências dos 

empreendimentos de alto impacto na vida de comunidades inteiras, após estudos técnicos caros 

com duração de, geralmente, mais de 12 meses. A vida e a história daquelas comunidades e 

famílias não tinham muito espaço dentro dos estudos técnicos que fundamentavam as decisões 

sobre o seu futuro. 

Muitas outras vezes estes relatórios traziam fotos de cavernas pichadas, com explicações 

sobre como a comunidade local depreda o patrimônio espeleológico, e então precisaria de 

programas de educação ambiental. Algumas linhas depois aparecia a indicação do número e a 

identificação de quais cavidades a empresa pretendia destruir, mobilizando toda justificação 

técnica para a razoabilidade daquela ação. O grau de importância de cada uma dessas cavernas 

é medido pela diversidade de formas de vida não humana que abriga, mas sequer considera a 

relevância cultural desses espaços para as comunidades da região. 

Os registros da realização de reuniões e audiências nas quais os estudos de impacto 

deveriam ser debatidos com o povo, eram no máximo relatados no âmbito do processo de 

licenciamento ambiental, por mero formalismo. Indicava-se o número de reuniões realizadas 

com a comunidade, mas não o que as pessoas atingidas reivindicaram ali. No caso das 

audiências públicas, quando realizadas, apareciam por meio da transcrição dos áudios no 

procedimento administrativo de licenciamento, mas sem nenhuma resposta para as 

reivindicações e denúncias apresentadas. 

                                                 

4 Ver, a este respeito, o “Mapa dos Conflitos Ambientais no Estado de Minas Gerais”, disponível em: 

<https://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/observatorio-de-conflitos-ambientais/mapa-dos-conflitos-

ambientais>/. Acesso em: 10 set. 2019. 

https://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/observatorio-de-conflitos-ambientais/mapa-dos-conflitos-ambientais%3e/
https://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/observatorio-de-conflitos-ambientais/mapa-dos-conflitos-ambientais%3e/
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Quando os processos de licenciamento continham fundamentação jurídica para justificar 

a realização das reuniões e audiências públicas, o que se percebia era a fundamentação de tais 

experiências como expressão de um direito (ou princípio) de participação social, pública ou 

popular. Mas que direito era esse de o povo participar, se o que se via era sua história e sua fala 

contada (se contada) de forma impessoal, simplificadora, que retirava o peso dos afetos e das 

vidas às quais se referia? Ao mesmo tempo, ao se defender a cientificidade produzida por tais 

estudos, o que se percebia era uma ciência míope, cegamente especializada e incapaz de 

dialogar até mesmo com outros campos do saber científico quando deveria ser, no mínimo, 

“interdisciplinar”. 

Quando ocorreu o rompimento da barragem de Fundão, em novembro de 2015, eu 

estava prestes a concluir a graduação em direito. Naquele momento me achava capacitado, 

quase um especialista em direito ambiental, com uma visão crítica, preocupado com as pessoas, 

e cheio de opiniões sobre quais ajustes eram necessários nos procedimentos de licenciamento 

ambiental e na legislação de direito ambiental para se produzir justiça a partir desses 

mecanismos burocráticos. Mas qual das teorias ou das leis sobre as quais eu falava e refletia, 

traziam uma “solução” para um problema de tamanha proporção? Quais reformas que eu 

acreditava serem necessárias teriam sido capazes de evitar a morte de 19 pessoas, a violência 

contra milhares de vidas, e a destruição completa de um rio já à época machucado, mas ainda 

vivo? 

Talvez, os conhecimentos e experiências que acumulava àquele tempo seriam 

suficientes para seguir uma carreira jurídica considerada sólida, com razoável reconhecimento 

pelos meus pares e uma boa remuneração ao final do mês. Mas o que esse conhecimento poderia 

oferecer às pessoas cujas vidas haviam sido devastadas pela perversidade daquele desastre? 

Naquele momento, ficou escancarado que as pequenas tentativas bem-intencionadas de realizar 

“ajustes de rota”, ou reformas brandas no nosso modelo de extração e produção mineral, 

conforme teorizado pela maioria dos especialistas em direito ambiental, não seriam suficientes. 

Essa percepção não ocorreu desacompanhada de um profundo processo de reflexão 

conflituosa, e foi assim que me aproximei do programa de mestrado da UFOP e do GEPSA. 

Retomo aqui a abertura de um capítulo intitulado “a teoria como prática de liberdade”, do livro 

“Ensinando a transgredir: a educação como prática de liberdade” de Bell Hooks, quando a 

autora afirma: 

 

“Cheguei à teoria porque estava machucada – a dor dentro de mim era tão intensa que 

eu não conseguiria continuar vivendo. Cheguei à teoria desesperada, querendo 
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compreender – apreender o que estava acontecendo ao redor e dentro de mim. Mais 

importante, queria fazer a dor ir embora. Vi na teoria, na época, um local de cura”. 

(HOOKS, 2019, p. 83) 

 

A minha esperança, ao buscar a academia, era de encontrar o que eu ainda não havia 

reconhecido de forma substancial no direito: uma educação que fosse, sobretudo, prática de 

liberdade. Buscava um aprofundamento na teoria e ao mesmo tempo uma aproximação com a 

realidade daquele crime que se concretizara, que claramente não estava nos debates acerca do 

assunto e palestras feitas em Belo Horizonte, onde ainda morava naquela ocasião. 

Em janeiro de 2017 ingressei no GEPSA, momento de assinatura do Termo de 

Ajustamento Preliminar (TAP) no contexto do processo judicial de reparação pelo rompimento 

de Fundão. Este instrumento, dentre outras coisas, definia o modelo de audiências públicas para 

contemplar a participação popular no processo de reparação ao desastre, mas essas audiências 

nunca ocorreram. Um ano depois me matriculei no Programa de Pós-Graduação em Direito da 

UFOP (PPGD/UFOP), universidade que se destaca tradicionalmente, até hoje, na formação de 

profissionais forjados para atuarem conforme o atual modelo de mineração. 

A própria criação da Universidade Federal de Ouro Preto herda as estruturas da Escola 

de Minas, criada em 1876 para produzir conhecimento útil à mineração na região. Atualmente, 

para além dessa herança, percebe-se uma relação imbricada entre setores da universidade e as 

empresas de mineração, com prédios institucionais levantados em parceria com multinacionais 

do setor minerário, a exemplo do Parque Laboratorial do Instituto Tecnológico Vale5, 

utilizando-se da estrutura da universidade pública para formação de um perfil específico de 

profissionais que sirvam aos seus interesses corporativos. A UFOP se coloca, ainda hoje, como 

um símbolo do pensamento e da produção de conhecimento para o desenvolvimento da 

atividade minerária no Brasil. E é a partir desse lugar de pesquisa que se faz inadiável a tarefa 

de subverter a forma de produção do conhecimento sobre a mineração, para que ela possa não 

mais servir para as práticas de violência e dominação do capital contra o povo. 

Nesse sentido, a partir do envolvimento nas atividades empenhadas pelo GEPSA nos 

territórios atingidos, busquei romper com o distanciamento entre o tema enfrentado e as pessoas 

que sentem na carne as questões que aqui problematizamos e que tentamos teorizar, o que 

trouxe complexidade à minha percepção sobre os problemas relacionados ao rompimento. Em 

alinhamento com o método utilizado, então, a definição final do tema a ser enfrentado na 

                                                 

5 A respeito, ver notícia no sítio eletrônico da Universidade: 
https://ufop.br/noticias/institucional/instituto-tecnologico-vale-e-ufop-inauguram-parque-laboratorial-no-
campus-de. Acesso em: 20 out. 2019. 
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pesquisa seria realizada apenas ao final do primeiro semestre de mestrado, para que esta 

elaboração fosse feita a partir do encontro com o campo. 

Os problemas mais latentes para as pessoas atingidas, a partir dos primeiros encontros 

que tive, pareciam ser o processo de reassentamento da comunidade de Gesteira, a saúde física 

e mental das pessoas atingidas, em situação cada vez mais grave, tanto em razão do rejeito 

tóxico que inundou a cidade de Barra Longa e não fora até então removido para fora do seu 

território (ruas foram pavimentadas e casas reformadas utilizando os rejeitos, sem estudos de 

avaliação dos riscos que isso oferecia para a população), quanto em razão das mais diversas 

violações perpetradas contra elas pelas empresas Vale S.A. (Vale), BHP Billiton S.A. (BHP) e 

Samarco6, representadas ou não pela Fundação Renova, pela forma como atuavam nos 

territórios. 

A participação popular perpassava todas essas questões, e as maiores possibilidades 

criativas de pensar o tema vinham sendo apresentadas pelo povo, com apoio fundamental da 

assessoria técnica independente7, do próprio GEPSA, e de setores das instituições públicas, 

como Ministério Público. Os arranjos participativos que as instituições tentavam criar pareciam 

desconsiderar completamente qualquer possibilidade de construção conjunta com o povo, e 

grandes esforços de elaboração desses espaços foram empreendidos sem que tivesse qualquer 

legitimidade ou possibilidade de comunicar com a realidade da vida das pessoas nos territórios. 

A possibilidade de as atingidas e os atingidos de Barra Longa e Gesteira tomarem qualquer 

decisão sobre a reconstrução de suas vidas após o desastre era motivo de grande disputa por 

parte das empresas, que tentavam dificultar e deslegitimar as decisões das comunidades. 

Em 26 de junho de 2018 houve a assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta 

Governança (TAC Governança, TAC Gov, ou TACG), celebrado entre as empresas e quase 

vinte entidades do poder público para dar novos rumos à gestão do desastre. A governança, que 

servia à gestão da Fundação Renova desde o TTAC, agora compreendia também a participação 

das pessoas atingidas como elemento central da gestão do desastre. Com destaque, a 

CLÁUSULA QUARTA do acordo previa o direito das pessoas atingidas de participarem “no 

sistema de governança”, ao mesmo tempo que trazia o reconhecimento do direito à assessoria 

técnica ao longo de toda a bacia. 

                                                 

6 Ao longo do trabalho, para me referir a estas três empresas, utilizo termos como “mineradoras”, “empresas”, 

“responsáveis pelo desastre”, dentre outros. Quando não especifico, estou me referindo às três conjuntamente. 
7 A assessoria técnica independente, enquanto direito das pessoas atingidas por “desastres criados”, é melhor 

tratada no próximo capítulo deste trabalho. 
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A estrutura da fundação foi complexificada e a participação dos atingidos foi 

burocratizada, com a criação de várias instâncias e cadeiras de representação na estrutura 

interna da Fundação Renova. Mas em nenhum dos acordos, nem mesmo no TACG, foi 

explicitado pelas partes que o construíram, qual o significado ou intencionalidade da escolha 

daquele modelo de gestão para o desastre, que levava o nome de governança. O que significava 

utilizar o modelo de governança, muito presente no contexto corporativo, para gerir a reparação 

de violações sistemáticas contra os direitos das pessoas atingidas? 

O contexto confuso em que se deu a assinatura do TACG, a complexificação da estrutura 

de gestão do desastre sem muita nitidez sobre as consequências disso para os direitos do povo, 

as mudanças nas formas de participação e a adoção do método de governança que englobava 

todas as ações de reparação, trouxeram para o meu trabalho de pesquisa a escolha do tema de 

forma definitiva. 

 

1.3 Índice explicado 

 

A investigação que se realizou ao longo do trabalho tentou alcançar uma compreensão 

da “metamorfose” das formas participativas percebidas no âmbito do desastre de Fundão, tanto 

a partir do paradigma da “governança”, adotado na gestão do desastre, quanto das próprias 

possibilidades de lutas, resistências e enfrentamentos conduzidos pelo povo e suas redes de 

apoio, e suas implicações sobre o direito. 

Passo, então, a indicar os caminhos que perpassam cada um dos capítulos desenvolvidos 

nesse trabalho, considerando que o primeiro capítulo consiste nesta introdução, já devidamente 

apresentada. 

No segundo capítulo, delimitei o que entendo neste trabalho por “direito de participação 

popular socioambiental”, a partir da referência constitucional e do Princípio 10 da Rio 92, tão 

importante para o tratamento deste assunto. Vinculo este direito, como condição de existência 

em um marco democrático, à soberania popular. Este é o ponto de partida para propor uma 

leitura sobre a vinculação da participação à governança, que considere seus impactos para este 

direito de participação popular socioambiental. 

Posteriormente, no capítulo três, proponho uma análise de alguns elementos discursivos 

presentes no contexto de emergência da participação socioambiental como direito no âmbito 

internacional e, na sequência, investigo as transformações que esses discursos têm sofrido desde 
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então, no intuito de identificar possíveis relações com a vinculação da participação à 

governança a partir do TAC G. 

No quarto capítulo, busquei identificar os elementos discursivos e não discursivos que 

conformaram a gestão do desastre no paradigma da governança, e suas implicações para o 

direito de participação das pessoas atingidas. Para tanto, proponho uma leitura do 

neoliberalismo como racionalidade, nos termos atualizados por Dardot e Laval (2016) e Wendy 

Brown (2015), como chave interpretativa da participação no desastre de Fundão para além de 

seu tratamento explicitado nos acordos. 

Por fim, nas considerações finais, revisito os achados de cada capítulo, para então 

apontar quais os rumos possíveis para o direito de participação popular no contexto do caso 

analisado. 
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2.1 As propostas de participação no âmbito do processo de reparação das pessoas 

atingidas pela barragem do Fundão 

 

Os principais acordos firmados no âmbito do desastre de Fundão, quais sejam, o Termo 

de Transição e Ajustamento de Conduta (TTAC), o Termo de Ajustamento Preliminar (TAP), 

o Termo Aditivo ao TAP, e o Termo de Ajustamento de Conduta Governança (TAC 

Governança, TAC Gov ou TAC G), contêm tratativas acerca da participação das pessoas 

atingidas nos processos de reparação. 

No TTAC, foram previstos os direitos à informação e participação nos programas, 

projetos e ações do eixo socioeconômico de reparação e compensação (CLÁUSULA 09), além 

da previsão de um programa específico de “Comunicação, Participação, Diálogo e Controle 

Social" (União, 2016, p. 24). Já no TAP, foram previstas audiências públicas para viabilizar a 

participação popular, e no Termo Aditivo ao TAP aumentou-se o número de audiências contidas 

no acordo anterior, na busca por mais participação. 

No entanto, o que foi previsto nestes três primeiros acordos não se realizou, e a 

participação não pôde ser verificada na prática. O TAC Governança, então, foi assinado em 

junho de 2018 com a promessa de resolver esses problemas, além de prever o direito às 

assessorias técnicas independentes, escolhidas pelas atingidas e atingidos, a serem implementas 

ao longo de toda a bacia do Rio Doce (CLÁUSULA QUATRO). Todavia, o resultado foi uma 

estrutura burocrática e complexa para a participação das pessoas atingidas e a não contratação 

das assessorias técnicas por parte das empresas, o que não ocorreu até a conclusão deste 

trabalho, mesmo passado mais de um ano da assinatura do acordo. 

Os pouquíssimos territórios que conquistaram a implementação de assessoria técnica 

independente, o fizeram antes da assinatura do TAC Governança. Em Mariana, a Cáritas teve 

o início de sua atuação em 2016, afirmada em um processo judicial que seguiu desvinculado do 

resto da bacia. Em Barra Longa/MG, a Associação Estadual de Defesa Ambiental e Social 

(AEDAS) assessora as atingidas e atingidos desde meados de 2017, pouco antes de se dar o 

início da atuação da assessoria Centro Alternativo de Formação Popular Rosa Fortini para 

atingidas(os) na cidade de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e Ponte Nova, todas em Minas 

Gerais.8 

                                                 

8 A demora na contratação das ATI’s ao longo do Rio Doce foi noticiada em diversos veículos. A exemplo, 

ver: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-02/assessorias-vitimas-da-lama-de-samarco-e-vale-nao-

saem-do-papel. Acesso em: 09 fev. 2020. 
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Em documento publicado no site do Ministério Público Federal (MPF) com o nome 

“Desastre do Rio Doce: Como o TAC Governança assegura direitos dos atingidos” (MPF, 

2018), os representantes daquela instituição apresentaram um texto em formato de perguntas e 

respostas, na tentativa de esclarecer as muitas dúvidas que cercavam a assinatura do acordo. 

Especificamente sobre a participação, destaca-se o ponto “8” do documento: 

 

8. Antes do TAC Governança, não era assegurada a participação dos atingidos? 

Não. Até a assinatura do TAC Governança, a participação dos atingidos ocorria 

somente por meio de audiências públicas (Cláusula 61 do TTAC), o que era 

insuficiente. (...) As audiências públicas, com o TAC Governança, poderão ser 

realizadas em maior número e de modo mais proveitoso, com a participação dos 

atingidos e o apoio das assistências técnicas, se for necessário. Além disso, o TAC 

Governança prevê vários outros mecanismos de participação das pessoas atingidas no 

decorrer de todo o processo decisório, e não somente na realização de audiências 

públicas. (MPF, 2018). 

 

Também sobre este acordo, o então presidente da Fundação Renova gravou um vídeo 

institucional com o título: “TAC Governança: diretor-presidente da Fundação Renova, Roberto 

Waack, explica o que muda”.9 Nele, o então presidente diz que as pessoas atingidas sempre 

participaram, mas “agora na governança é uma participação efetiva dos atingidos nos diferentes 

fóruns onde as demandas são discutidas, quem faz o que é definido, as regras de como fazer, as 

ações... e todo o sistema de monitoramento”. Com essa complexificação dos processos de 

tomada de decisão, em que “ninguém decide nada sozinho”, haveria a possibilidade de existir 

mais diálogo, e de as construções das soluções se darem de forma coletiva. 

Ocorre que até o início de 2020 as assessorias técnicas previstas no TAC Governança 

não foram implementadas, a estrutura participativa complexa e burocrática prevista no âmbito 

daquele acordo também não foi efetivada para os espaços de participação das pessoas atingidas, 

como as comissões regionais. Ainda, sem que nenhuma casa tenha sido reconstruída, e sem 

qualquer consulta ou diálogo com as pessoas atingidas ao longo da bacia, a Samarco obteve 

autorização para retomar suas atividades a partir de Licença de Operação Corretiva concedida 

no dia 25 de outubro de 2019. 

Mas afinal, qual é o direito do povo atingido de participar das decisões relacionadas ao 

desastre? 

O próximo tópico deste capítulo buscou responder esta questão apontando as principais 

referências normativas sobre o tema, na tentativa de esclarecer o que se entende, neste trabalho, 

                                                 

9 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=7zlI6uANklo>. Acesso em: 20 abr. 2019. 

https://www.youtube.com/watch?v=7zlI6uANklo
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por direito de participação popular socioambiental, no que consiste a ideia de povo soberano 

aqui mobilizada, e, ao final, apresentar a razão de a presente pesquisa não se limitar a uma 

resposta “juspositivista” do que é a participação popular socioambiental no contexto do 

desastre. 

 

2.2 O direito de participação popular socioambiental: conceito e fundamentos 

 

Primeiramente, argumenta-se aqui, o direito de participação popular socioambiental 

possui uma dupla gênese: a Constituição da República de 1988 (CR) e o Princípio 10 da 

Declaração do Rio (Rio 92). Mas, apesar de temporalmente posterior, foi o Princípio 10 que 

estabeleceu os parâmetros para a projeção normativa global da participação popular 

socioambiental, ao determinar que: 

 

A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a participação, no nível 

apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada indivíduo terá 

acesso adequado às informações relativas ao meio ambiente de que disponham as 

autoridades públicas, inclusive informações acerca de materiais e atividades perigosas 

em suas comunidades, bem como a oportunidade de participar dos processos 

decisórios. Os Estados irão facilitar e estimular a conscientização e a participação 

pública colocando as informações à disposição de todos. Será proporcionado o acesso 

efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que se refere à 

compensação e reparação de danos. (ONU, 1992) 

  

Ao tratar da participação dos cidadãos, que deve ser assegurada em questões ambientais, 

este dispositivo indicou a necessidade de combinar acesso à informação, participação nos 

processos de tomada de decisão e o acesso à justiça, não sendo este limitado ao “acesso ao 

judiciário”. No entanto, este “tripé” da participação, que a partir daquele momento assumia 

mais claramente um caráter principiológico no direito ambiental, foi objeto de elaborações 

distintas no direito internacional daquela realizada no direito brasileiro, fundada no marco 

constitucional vigente. 

No âmbito internacional, o tema ganhou novos contornos a partir da “Convenção 

europeia sobre acesso à informação, participação “do público” no procedimento de tomada de 

decisão e acesso à Justiça em matéria de ambiente“ (Convenção de Aarhus), acordada em 1998 

e limitada inicialmente aos territórios europeu e da Ásia Central. Responsável por transformar 

a concepção do direito de participação popular em matéria socioambiental nos países aos quais 

se aplica, esta convenção serviu de referência para a procedimentalização destes direitos para 

além dos territórios de sua vigência. É o caso, no Brasil, da lei nº 10.650/2003, “sobre o acesso 
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público aos dados e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do Sisnama”, 

apelidada de Lei de Acesso à Informação Ambiental, e inspirada na Convenção de Aarhus. 

Foi a convenção europeia que inaugurou o tratamento à participação trazida pelo 

Princípio 10, a partir da categorização enquanto “direitos de acesso”, os transformando em um 

“novo tripé”, composto pelos direitos de acesso à informação, de participação na tomada de 

decisão e de acesso à justiça (MÜLLEROVÁ, et. al., 2013), que mais recentemente inspirou a 

elaboração do “Acordo regional sobre acesso à informação, participação pública e acesso à 

justiça em assuntos ambientais na América Latina e Caribe” (Acordo de Escazu), adotado em 

março de 201810. 

Essa noção de “direitos de acesso”, calcada naquele tripé, não foi adotada neste trabalho, 

a partir da compreensão de que se trata de uma categorização restritiva do direito de participação 

popular, em contrariedade aos direitos assegurados constitucionalmente no Brasil, e também 

por se tratar de uma classificação que afasta os acúmulos teóricos sobre o aprofundamento da 

democracia. A sua utilização impediria a possibilidade mesma de confrontar os “direitos de 

acesso” com campos teóricos de acúmulo histórico no campo das ciências sociais, a exemplo 

das diversas discussões acerca da participação política e da própria teoria democrática, dando a 

falsa impressão de que estaríamos a tratar de um campo novo de elaboração teórica.11 

Além disso, na medida em que esta concepção de “direitos de acesso” se afasta da 

própria concepção de “direitos de participação”, elas se vinculam, cada vez mais, à agenda das 

organizações do capitalismo global, como é o caso da Organização das Nações Unidas (ONU), 

do Banco Mundial e da Organização Mundial do Comércio (OMC), as quais não 

necessariamente guardam qualquer compromisso com princípios motores da constituição 

brasileira. 

No âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, os direitos contidos no Princípio 10 

devem ser interpretados à luz do paradigma constitucional em vigor, que foi chamado por 

Bonavides (2001) de “Estado Democrático-Participativo de Direito”. Esta concepção configura, 

                                                 

10 Disponível em: <https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/43611/S1800493_pt.pdf>. Acesso em: 18 

jul. 2019. 
11 Para uma crítica acerca da limitação dos(as) profissionais do direito para lidarem com teorias que tratam a 

participação nas sociedades democráticas, e em especial em relação aos órgãos do sistema de justiça atuantes no 

desastre de Fundão, ver “A participação como um problema para as instituições de justiça – Uma análise a partir 

do acordo de governança e participação para o desastre no Rio Doce” (LOSEKANN, 2018). Disponível em: 

<https://www.researchgate.net/publication/326964600_A_participacao_como_um_problema_para_as_instituico

es_de_justica_-

_Uma_analise_a_partir_do_acordo_de_governanca_e_participacao_para_o_desastre_no_Rio_Doce/link/5b6e2e

7d299bf14c6d98cf8e/download>. Acesso em: 15 dez. 2019. 

https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/43611/S1800493_pt.pdf
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segundo Mirra, uma “constitucionalização da participação pública ambiental na ordem jurídica 

brasileira” (MIRRA, 2010, p. 102), considerando a emergência de um direito fundamental à 

democracia participativa, “de titularidade coletiva, de que decorre, igualmente, o direito à 

participação direta, indireta e semidireta na gestão da coisa pública, nova e avançada 

explicitação da dignidade humana” (MIRRA, 2010, p. 103). Assim, a relação entre defesa do 

meio ambiente e participação popular encontra-se devidamente explicitada na Constituição da 

República de 198812, como se apresenta brevemente neste capítulo. 

Merece destaque, nesse aspecto, o artigo 225 do texto constitucional, que estabeleceu 

um “direito-dever” fundamental ao meio ambiente sadio e equilibrado (CANOTILHO, 2004, 

p. 178; SARLET, FENSTERSEIFER, 2017, p. 248 e ss.; BOSSELMANN, 2006, p. 12).13 Este 

dispositivo prevê um dever de proteção do estado ao meio ambiental, ao mesmo tempo que 

apregoa, para a coletividade, o mesmo dever de proteção e o direito ao ambiente ecológico. 

Mas, apesar de prever no parágrafo primeiro a procedimentalidade para que o poder público 

                                                 

12 A esse respeito, ver Furriela (2002) e Mirra (2010) 
13 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-

lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

I -  preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 

ecossistemas; 

II -  preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à 

pesquisa e manipulação de material genético; 

III -  definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 

protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 

comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV -  exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 

degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V -  controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco 

para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI -  promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação 

do meio ambiente; 

VII -  proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com 

solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 

jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona 

Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 

preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à 

proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não 

poderão ser instaladas. 

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se consideram cruéis as práticas 

desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta 

Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, 

devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. 
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possa exercer seu dever, não são expostas as formas possíveis de exercício do poder-dever pelo 

povo naquele mesmo dispositivo, fazendo-se necessária uma leitura sistemática da CR para 

observância de outros direitos que garantam a efetividade do direito fundamental previsto no 

art. 225. 

Os direitos de participação, desta forma, são interpretados por uma parcela da doutrina 

como “Direitos ambientais procedimentais”, ao permitirem a viabilização do próprio direito 

fundamental ao meio ambiente (SARLET, FENSTERSEIFER, 2017, p. 333 e ss.; 

CANOTILHO, 2004, p. 187; MIRRA, 2010, p. 88 e ss.). Existiria, nesta perspectiva, uma 

dimensão objetiva dos direitos fundamentais ambientais, que implica tanto no dever de proteção 

do estado, quanto nas perspectivas organizacional e procedimental, como projeções normativas. 

(MIRRA, 2010, p. 103; SARLET, FENSTERSEIFER, 2017, p. 334 e 338): 

 

Não obstante a relevância da dimensão organizacional, ou seja, a criação de 

instituições e organizações no plano estatal para assegurar a efetivação dos direitos 

fundamentais, é a dimensão procedimental dos direitos fundamentais que mais nos 

interessa para o desenvolvimento dos direitos ambientais procedimentais, já que esta 

última é que diz respeito diretamente à conformação de procedimentos e instrumentos 

administrativos e judiciais voltados à efetivação dos direitos fundamentais e, no caso 

do nosso estudo, do direito fundamental ao meio ambiente”. (SARLET, 

FENSTERSEIFER, 2017, p. 338-339). 

 

Nesse sentido, os autores defendem que o caráter procedimental daqueles direitos serve 

para efetivar o direito-dever fundamental ao meio ambiente equilibrado previsto no artigo 225 

da Constituição. Afinal, não basta declarar um direito fundamental, é indispensável que se 

estabeleçam formas de efetivá-lo. E, assim, dada a importância dos direitos procedimentais para 

o exercício do direito fundamental ao meio ambiente, eles também alcançariam o “status 

jusfundamental” (SARLET, FENSTERSEIFER, 2017, p. 337). 

No entanto, os direitos de participação não se limitam à sua dimensão procedimental, e 

possuem também dimensão material própria. Compreende-se que os direitos de acesso à 

informação, de participação na tomada de decisão e de acesso à justiça, ao serem interpretados 

no contexto constitucional brasileiro, não se relacionam apenas ao direito-dever presente no 

artigo 225, mas também a outros, como os direitos de participação política e “direito à 

democracia participativa” (MIRRA, 2010, p. 104). Então, esses direitos de participação 

possuem também um caráter material, sendo indissociáveis entre si, e correlacionados a outros 

enunciados da Constituição da República, a saber, a soberania popular, o direito à livre 

associação, dentre outros. 
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O direito de acesso à informação, por exemplo, encontra correspondente constitucional 

no próprio artigo destinado aos direitos fundamentais (CR, art. 5º, XIV), e regulamentado pelas 

leis 10.650/2003 e 12.527/2011. E em razão de sua interdependência, uma violação a qualquer 

um destes direitos configura uma violação, em si, ao direito de participação.  

Como exemplo de violação a este direito no caso do desastre de Fundão, destaca-se o 

episódio do “Estudo de Avaliação de Risco à Saúde Humana (ARSH), realizado pela empresa 

Ambios Engenharia e Processos (AMBIOS, 2019)14. O estudo classificou como “Local de 

Perigo Categoria A: Perigo urgente para a Saúde Pública” oito distritos de Mariana (Bento 

Rodrigues, Borba, Camargos, Campinas, Paracatu de Baixo, Paracatu de Cima, Pedras, Ponte 

do Gama) e quatro regiões e distritos de Barra Longa (Barretos, Gesteira, Mandioca, Volta da 

Capela, e região central da cidade) onde se deu a coleta de dados.  

As coletas se deram ao longo do ano de 2018, e a Fundação Renova teve acesso aos 

resultados em março de 2019, notificando o Estado de Minas Gerais em 17 de maio do mesmo 

ano. Somente em 4 de novembro, em reportagem publicada no sítio eletrônica da Agência 

Pública, foi denunciada esta situação e a demora em se dar qualquer informação relacionada ao 

estudo para as pessoas atingidas (MACIEL, PINA, 2019). Só então foram realizadas reuniões 

públicas em Barra Longa e em Mariana, nos dias 15 e 16 de novembro, respectivamente, para 

tratar com a população dos resultados dos estudos e seus encaminhamentos. 

A interdependência dos direitos de participação pode ser percebida neste caso concreto, 

a demora no acesso à informação de contaminação dos territórios, o que impediu as pessoas de 

tomarem decisões importantes sobre suas vidas e famílias, e quando receberam a notícia não 

puderam participar do processo de formulação das ações necessárias a partir da constatação 

destes riscos. 

Neste mesmo caminho, a violação ao direito de acesso à justiça configura também 

violação ao direito de participação, podendo ser identificada de forma reiterada no âmbito do 

desastre de Fundão. Pode-se indicar como tal, a ausência de implementação das assessorias 

técnicas das pessoas atingidas ao longo do Rio Doce, previstas desde o TAC G e ainda sem 

efetivação mais de 18 meses depois. Sem a implementação das assessorias jurídicas (que, dentre 

outras áreas, integram o trabalho das assessorias técnicas independentes), as comunidades que 

assim o quiseram não têm pleno direito de acesso à justiça, podendo encontrar limitações ao 

exercício do direito de acesso às informações mais técnicas e científicas produzidas sobre os 

                                                 

14 Estudo completo disponível em: <https://apublica.org/wp-content/uploads/2019/11/ambios-arsh-

mariana-e-barra-linga-final-20190417.pdf.>. Acesso em: 15 dez. 2019. 
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impactos do desastre em seus territórios e suas vidas. Além de fortalecer o direito de acesso à 

justiça e o direito à informação, as assessorias técnicas independentes fortalecem o direito de 

participação popular nas tomadas de decisão feitas pelas pessoas atingidas, garantindo que essas 

decisões se deem de maneira informada, o que também constitui direito.15 

Souza e Carneiro (2019, p. 195) propõem o direito à assessoria técnica para as pessoas 

atingidas por “desastres criados”, designando este termo para os desastres não-naturais, como 

conceito mais adequado do que “desastre humano” ou “desastre tecnológico”. De acordo com 

as autoras, 

 

os desastres não-naturais também podem ser causados pelo modelo de governança 

empresarial que avalia o custo da reparação dos danos causados pelo desastre iminente 

como mais viáveis economicamente do que as medidas preventivas. Portanto, seja 

pela negligência, imprudência, imperícia ou até dolo humano, seja por erro ou defeito 

técnico, seja por mau uso da tecnologia, todos os desastres não-naturais foram criados, 

justificando o uso dessa terminologia. (SOUZA; CARNEIRO, 2019, p. 195) 

 

A contratação de assessoria técnica independente, como um direito procedimental que 

possibilita o exercício do direito de participação, pode servir também para garantir o acesso à 

justiça de outras comunidades atingidas por grandes empreendimentos ou atividades de grande 

impacto, desde a fase de planejamento, de forma a complementar o modelo de audiências 

públicas utilizadas hoje nos procedimentos de licenciamento, e tão criticadas pela doutrina.16 

Importante destacar que o direito à assessoria técnica independente não está limitado ao 

direito à assessoria jurídica, apesar de também o compreender. É importante que essa prestação 

de assessoria técnica independente seja feita por uma equipe multidisciplinar, não se 

restringindo a profissionais do direito. No mesmo sentido, também não se trata de assistência 

jurídica para pessoas necessitadas, constitucionalmente prevista para ser prestada pela 

Defensoria Pública (CR, art. 134), ou ainda, “assistência jurídica em favor das entidades da 

sociedade civil e das pessoas necessitadas em matéria ambiental”, em uma compreensão 

doutrinária acerca de tal direito constitucional (SARLET, FENSTERSEIFER, 2017, p. 378; 

MIRRA, 2011, p. 579).17 Como explicado por Souza e Carneiro (2019), desobrigar as empresas 

poluidoras e causadoras de dano socioambiental a custear a defesa técnico-jurídica das pessoas 

                                                 

15 Trata-se de um direito procedimental, entendendo que as comunidades atingidas podem optar pela não 

contratação de uma assessoria técnica, buscando outras formas de efetivamente terem acesso à justiça, às 

informações e à participação nas tomadas de decisão. Os Krenak, um dos povos indígenas atingidos pelo desastre 

de Fundão, optaram em setembro de 2018 por negociar diretamente com a Vale S.A. e recusaram a assessoria 

técnica. 
16 A respeito, ver Coletti (2012). 
17 Especificamente sobre o direito de participação popular no âmbito do Poder Judiciário, ver Mirra (2010; 2011). 
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atingidas, ao mesmo tempo em que se transfere esse ônus para a estrutura das Defensorias 

Públicas, significaria obrigar o estado a assumir os custos da reparação devida pelo poluidor. 

Nos termos de Souza e Carneiro (2019), ao refletirem sobre o caso de Barra Longa, 

Minas Gerais, asseguram que a assessoria técnica independente, enquanto direito das pessoas 

atingidas por desastres criados, deve observar os seguintes requisitos: 

 

1) dada a transversalidade das questões ambientais (envolvendo economia, modos de 

vida, direitos patrimoniais e extrapatrimoniais, etc.), a assessoria técnica das pessoas 

atingidas não pode se restringir à prestação de serviços advocatícios, mas se estender 

a todas as áreas com repercussões decorrentes do desastre; 2) a assessoria técnica deve 

ser prestada por profissionais da confiança das pessoas atingidas e de sua livre 

escolha; 3) o custeio da assessoria técnica deve ser arcado por quem deu causa à 

necessidade de sua contratação; 4) a assessoria técnica deve ser prestada sob a 

perspectiva dos interesses coletivos e com ampla participação das pessoas atingidas; 

5) os profissionais integrantes da assessoria técnica das pessoas atingidas não podem 

ser contratados por critérios exclusivamente técnico-científicos (habilitação para o 

exercício da profissão), mas devem atender a um perfil particular, relacionado às 

questões epistemológicas envolvidas, de modo que esteja presente a capacidade de 

articular os interesses das pessoas atingidas a partir das suas representações de mundo 

em face do sistema mundo hegemônico; 6) as decisões técnicas são também decisões 

que implicam um caráter político já que tratam de serviços que serão prestados para 

um grupo vulnerabilizado pela política das empresas responsáveis por essa situação 

de vulnerabilidade, ou seja, não é possível, nessas situações, partir do princípio de que 

se está operando em um campo de neutralidade. (2019, p. 199) 

 

Como se pode depreender do texto, o direito à assessoria técnica pode ser considerado 

um direito com forte caráter procedimental, uma vez que viabiliza a efetivação dos direitos de 

participação. No contexto dos processos de reparação coletiva em razão de violação de direitos 

humanos, a constituição de assessoria técnica independente escolhida pelo povo é indispensável 

para garantir o acesso às informações técnicas e científicas dos estudos e dados trazidos pelas 

empresas e por grupos científicos, como o caso mencionado do relatório AMBIOS, além de 

garantir a própria participação informada do povo nas tomadas de decisão, como ocorreu no 

caso do Plano Popular do Reassentamento Coletivo de Gesteira. Neste último caso, após a 

comunidade atingida rejeitar as duas propostas de terrenos apresentadas para o reassentamento, 

a saber, duas alternativas consideradas inviáveis pela própria Samarco para o reassentamento, 

a comunidade decidiu que, com o apoio de sua assessoria técnica já implementada, elaboraria 

um plano popular de reassentamento.18 

Por sua vez, o direito de participar nos processos decisórios relacionados às questões 

socioambientais precisa ser observado mais detidamente, em razão de se sustentar sobre um 

                                                 

18 Sobre o Plano Popular do Reassentamento Coletivo de Gesteira, ver Senna (2019). 
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princípio orientador do paradigma constitucional vigente que é, ao mesmo tempo, mais 

complexo e menos explorado na doutrina do direito ambiental, qual seja, o princípio da 

soberania popular (CR, art. 1º, parágrafo único; art.14). 

O constitucionalismo contemporâneo, no qual se insere a carta constitucional brasileira, 

possui uma inerente tensão com a soberania popular. Enquanto o constitucionalismo, sobretudo 

a partir do legado de tradição estadunidense19, carrega a ideia de estabilização institucional, 

responsável por impor limites à potência democrática, a soberania popular representa, 

essencialmente, a força transformadora da sociedade. E, assim, ao mesmo tempo que “todo 

poder emana do povo”, a constituição, após concebida, é quem goza de tal soberania, impondo 

limites ao próprio exercício de poder pelo povo. Embora em intensidade diferente, por exemplo, 

em relação à constituição estadunidense, esta limitação à soberania popular pelo fenômeno 

constitucional é percebida até mesmo no “novo constitucionalismo latino americano”, 

conforme verificado por Esteves (2018). Ocorre que essa implicação possui vetores nas duas 

direções, com a soberania popular também tensionando a ideia de estabilidade constitucional a 

todo tempo. 

Mas no âmbito do constitucionalismo hegemônico liberal, ao tentar superar a 

possibilidade de uma “tirania da maioria” advinda da soberania popular enquanto unidade 

indivisível, que desconsidera os particularismos, concebida pelo republicanismo 

rousseauniano, impõe-se uma gramática particular que tanto limita o exercício da soberania 

popular quanto se apropria dela para legitimar o exercício do poder político, ao longo da 

vigência de uma ordem constitucional, pelos órgãos constituídos (ESTEVES, 2018, p. 108). 

Nas palavras de Esteves (2018, p.113), “trata-se (....) de uma estratégia que, alicerçada em um 

discurso de neutralidade, prestigia a continuidade constitucional como um fim em si mesmo, 

como um imperativo que se sobrepõe à instabilidade e ao risco que envolvem a dinâmica 

democrática”.  

A partir desta concepção, o poder soberano do povo, na perspectiva do poder ilimitado, 

se dá como categoria morta, localizada em um passado a-histórico de fundação do texto 

constitucional, e seu exercício a partir de então é possível apenas pelo voto universal periódico 

que constitui e renova a legitimidade do poder político, ou seja, do poder constituído. Vale 

dizer, a partir do momento em que a ordem constitucional é fundada, aquele poder antes 

                                                 

19 Reflexo de sua inspiração nitidamente liberal, a Constituição estadunidense de 1787 legou às experiências 

constitucionais da modernidade e da contemporaneidade um apego à estabilização político-institucional, resultado, 

sobretudo, da arquitetura do check and balances.  
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ilimitado – que deu origem à constituição – se torna, necessariamente, limitado, pois só pode 

ser exercido nos estritos termos do que resta autorizado pela ordem constituída.  

Ou seja, sob o manto do constitucionalismo liberal, não é dado ao povo, afora os 

momentos episódicos de escolha das representações políticas, participar diretamente das 

deliberações públicas, sob a justificativa que isso viabilizaria a “tirania de facções majoritárias” 

no âmbito da democracia. Emerge daí, como elemento essencial de justificação para o 

funcionamento desse modelo, a estrutura institucional dos freios e contrapesos, estabelecendo 

que as instituições estruturantes do poder constituído (Legislativo, Executivo e Judiciário), ao 

se limitarem e se controlarem mutuamente, evitam os males indesejados da “tirania da maioria”.  

No caso das decisões em matéria socioambiental, o afastamento do povo se justifica 

ainda pelo fato de a soberania popular em matéria socioambiental estar, em seu exercício direto, 

localizada num passado de fundação dos poderes de representação institucional. É o caso da 

delegação ao Ministério Público, para atuar em defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais, 

incluídos o meio ambiente e o próprio regime democrático (CR, art. 127 e 129), mas também 

ao Poder Legislativo e ao Poder Judiciário.  

Essa lógica instituída permite a existência de cenários em que as pessoas atingidas não 

são “parte” nos processos de reparação, como no caso do desastre de Fundão, e as pessoas que 

as representam sequer foram escolhidas pelo povo. Além de permitir a assinatura de acordos 

que colocam preço na reparação dos danos coletivos sofridos pelas pessoas, sem qualquer 

abertura institucional para a participação das vítimas, colocando em um plano secundário o 

sofrimento das pessoas atingidas. Cria-se, dessa forma, problemas insuperáveis de legitimidade 

desses processos e das decisões judiciais e extrajudiciais tomadas para a reparação. 

O que se percebe então é uma mutação conceitual que retira da soberania popular a 

possibilidade de implicar em “autogoverno”, para ser concebida apenas como “fundamento do 

poder de governo” (ESTEVES, 2018, p. 116; COSTA, 2011, p. 203). 

É nesse paradigma liberal do fenômeno constitucional, como uma opção pretensamente 

neutra e racional, que se justifica a implementação de grandes empreendimentos e atividades 

poluidoras com impactos profundos na vida de comunidades inteiras, sem que estas possam 

decidir sobre o presente e o futuro de seus territórios. E qualquer esforço do poder público para 

realização de audiências públicas para ouvir as comunidades, ou dos empreendedores 

realizarem reuniões com a população local, são vistas pelo direito como um esforço 

extraordinário, que será suficiente se apenas cumprir com um requisito de formalidade para 

legitimar as decisões tomadas pelo poder público. Entretanto, sob o ponto de vista prático, não 
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é concebida a possibilidade de o povo participar da decisão sobre a implementação ou não 

desses empreendimentos. Ou mesmo sobre a reparação dos danos gerados por eles. 

O modelo de audiências públicas que se dá atualmente está regulamentado pela 

Resolução CONAMA 09/1987, que é, portanto, anterior à CR/88 e à Rio 92, os dois marcos de 

sustentação do direito de participação socioambiental. É sintomático o fato de não haver 

nenhum esforço, sequer normativo, das instituições do poder público, no sentido de trazer para 

o modelo de licenciamento uma maior participação popular a partir do marco normativo 

constitucional em vigor. 

Quando analisada a participação em processos decisórios dos instrumentos da Política 

Nacional de Meio Ambiente no Brasil, utilizando-se da “escada de participação de Arnstein 

(1969)20, Coletti (2012) afirma que essa participação não se dá com exercício do poder popular. 

Mas sim, na maioria dos casos, como “manipulação”, “terapia” ou mera “informação” 

(COLETTI, 2012, p.49-50). 

A exemplo desta percepção de Colletti (2012), foram analisados por Domingos, 

Lanchotti e Diz (2016), os conteúdos das audiências públicas realizadas no âmbito do 

licenciamento ambiental da barragem Maravilhas III, da empresa Vale S.A., na região 

metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais. Não foi possível identificar, no estudo 

mencionado, qualquer influência da participação das pessoas nas decisões tomadas pelo Estado, 

e as licenças foram concedidas a despeito das denúncias de violações de direitos humanos e 

crimes ambientais, com a manutenção de famílias na zona de autossalvamento21 do 

empreendimento. 

O direito de participação popular socioambiental, fundado na soberania popular e no 

princípio democrático presente na CR/88 e no Princípio 10 da Rio 92, valendo-se 

instrumentalmente do direito de acesso à informação e acesso à justiça, ainda não foi 

plenamente reconhecido no Brasil com garantias de seu exercício. O mais próximo que se 

chegou, em normas positivas, foi a manutenção da mesma forma de participação que já existia 

                                                 

20 Em um texto originalmente publicado com o título “A Ladder of Citizen Participation”, Sherry Arnstein propôs 

a imagem de uma escada com oito degraus, que ilustraria os níveis de “distribuição de poder”, a ser exercido nos 

processos de tomada de decisão. De acordo com a autora, um processo participativo que não permite o exercício 

do poder popular, serviria de legitimação para uma decisão que iria beneficiar apenas alguns dos participantes, e 

não poderia sequer ser considerado participativo (ARNSTEIN, 1969). 
21 De acordo com a Portaria ANM 70.389/2017, art. 1º, XLI, a Zona de Autossalvamento (ZAS) corresponde à 

“região do vale à jusante da barragem em que se considera que os avisos de alerta à população são da 

responsabilidade do empreendedor, por não haver tempo suficiente para uma intervenção das autoridades 

competentes em situações de emergência, devendo-se adotar a maior das seguintes distâncias para a sua 

delimitação: a distância que corresponda a um tempo de chegada da onda de inundação igual a trinta minutos ou 

10 km”. 
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antes mesmo da Constituição de 1988 e da Rio 92, e, portanto, do próprio direito em estudo. O 

que se tem como entendimento deste aparato regulatório hoje, por parte do poder estatal, é uma 

mera oportunidade de fala para as populações atingidas, com tempo e local limitados e 

determinados pelo próprio Estado, em favor dos empreendimentos. 

Mas esses limites e dificuldades institucionais em construir junto com o povo as tomadas 

de decisão, não são suficientes para impedir a força organizativa e de reinvindicação das 

pessoas atingidas, que seguem forçando as barreiras institucionais e criando formas de luta por 

seus direitos. A própria implementação das assessorias técnicas nos territórios já mencionados 

neste capítulo são uma demonstração da força do potencial criativo para defesa dos direitos 

humanos, que possuem as lutas populares. 

A partir do que foi exposto até aqui, então, torna-se indispensável esclarecer como se 

compreende neste trabalho a categoria para qual o direito de participação popular 

socioambiental se destina: o povo. 

Segundo Esteves (2018), foi o povo, enquanto elemento essencial de justificação da 

origem e da manutenção do poder político, que conectou o constitucionalismo com a 

democracia (2018, p. 107), e sua própria definição também acompanha aquela tensão entre um 

ideal de estabilidade institucional, representado pelo constitucionalismo, e a potência 

transformadora da democracia. 

Nesse aspecto, partindo de uma crítica à concepção liberal hegemônica sobre o “povo”, 

presente na linguagem do direito, pretende-se aqui delimitar outra concepção, que é a adotada 

no presente trabalho. 

Conforme explica Esteves (2018, p. 76), a ideia de povo unificado, que justificava a 

unidade na formação dos estados modernos e a centralização do poder político (LEVALLE, 

2003), foi apropriada por uma concepção liberal, por exemplo, de cidadania, que concebe a 

universalização de direitos a indivíduos iguais perante a lei, de forma imparcial e neutra 

(MENDONÇA; MARONA, 2015; AVRITZER; MARONA, 2014). Ocorre que essa 

perspectiva produz uma “homogeneização legal”, ao mesmo tempo em que relega ao espaço 

privado a manifestação das diferenças, diversidades, conflitos, e, por isso mesmo, é constitutiva 

de exclusão e opressão sobre as diferenças. (ESTEVES, 2018, p. 119) 

Ao se referir à crítica construída pela ideia de democracia agonística de Mouffe (2000), 

sobre uma concepção estática de povo e de soberania, o autor apregoa que 

 

Na medida em que as Constituições liberais hegemônicas retiram sua legitimidade de 

uma concepção estática de soberania e de povo, suas normas e suas instituições 
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operam com base em uma linguagem monológica e criam mecanismos igualmente 

estáticos de produção e de verificação da legitimidade política, prestando-se, por isso 

mesmo, a engendrar mecanismos de produção e reprodução de exclusões políticas 

estruturais. (ESTEVES, 2018, p. 121).   

 

Assim, a concepção de povo fundada na ideia de um constitucionalismo estático, relega 

a essa categoria analítica uma função de legitimação racional do poder político e de ocultação 

das desigualdades em favor da “igualdade perante a lei”, implicando em graves dificuldades 

para conceber “processos de inclusão e de participação popular”. (ESTEVES, 2018, p.122). 

Com o objetivo de garantir a estabilidade institucional, essa perspectiva liberal hegemônica 

concebe o fenômeno constitucional como externo à democracia e o “povo” como uma categoria 

que deve contribuir para a estabilização da ordem instituída pelo texto constitucional, e não 

como um potencial de tensão e confronto. (TULLY, 1995; ESTEVES, 2018, p.122). 

O entendimento de “povo” que se adota neste trabalho, no entanto, é diverso desta ideia 

fundada em uma concepção estática de constitucionalismo, e se propõe crítico a ela. O que se 

busca, com a postura alternativa adotada no trabalho, é justamente desocultar as violências e os 

conflitos existentes nos processos políticos, em especial contra grupos vulnerabilizados22 pelo 

desastre de Fundão. 

Nesse caminho, para superar a lógica cunhada a partir de uma concepção estática de 

constitucionalismo, faz-se necessária uma desconstrução de suas características mais 

fundamentais: “(i) a dimensão fundacional/contratual a-histórica e (ii) o esvaziamento do 

conteúdo e do alcance da soberania popular.” (ESTEVES, 2018, p. 124) 

Impõe-se, portanto, imprimir uma concepção dinâmica ao constitucionalismo, que 

admita a latência inerente à coexistência dos ideais de estabilidade constitucional com as 

potencialidades transformadoras da democracia. E para admitir a potência transformadora da 

soberania popular no contexto da sociedade democrática, é indispensável que a própria 

categoria de povo seja negada, enquanto uma categoria totalizante, homogeneizadora, e, 

portanto, paralisante para a dinâmica dialógica e conflitiva da democracia. (MENDONÇA; 

MARONA, 2015). Nessa perspectiva, o povo enquanto categoria totalizante “encobre e ofusca, 

em termos práticos, o não povo, aquele conjunto de indivíduos excluídos dos processos 

políticos desenvolvidos no interior da comunidade política” (ESTEVES, 2018). 

Com essa postura teórica crítica sobre a própria categoria de povo, busca-se afirmar a 

necessidade de uma leitura jurídica do conceito que permita a visibilidade dos conflitos, 

                                                 

22 Sobre a utilização do conceito de “vulnerabilidade” aplicado às pessoas atingidas pelo desastre de Fundão, ver 

“O direito das “pessoas atingidas” à assessoria técnica independente...” (SOUZA, CARNEIRO, 2019). 
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desigualdades e violências históricas perpetradas no interior da sociedade. É preciso, então, 

afirmar que o “povo” e o “popular” tratado neste trabalho faz referência aos grupos que, na 

América Latina, sofrem com a dominação e as violências contra seus corpos e suas 

comunidades desde a colonização. Trata-se, sobretudo, dos 

 

povos indígenas, povos negros que foram escravizados, povos mestiços decorrente 

desses processos, povos que, a partir daí, receberam tantos nomes, sofreram e sofrem 

tantas formas de violência decorrentes do modelo político e econômico imposto com 

a colonização que segue com seus males até os dias atuais. Todas as formas de lutas 

e resistências populares contra as injustiças de ontem e de hoje na América Latina têm 

em comum tal origem e devem levar em consideração as interseccionalidades, como 

raça e gênero (...) (CARNEIRO, 2019, p. 51)  

 

É urgente que o direito interrompa a lógica hegemônica da percepção do fenômeno 

jurídico que produz exclusão e ocultamento dos povos, ao mesmo tempo que os utiliza para 

legitimar as ações do poder político-institucional constituído. É necessário, para isso, superar a 

lógica estática do fenômeno político, concebendo a potência transformadora das reivindicações 

do povo no exercício do poder popular, mesmo quando não negam a constituição como 

balizadora de suas ações e lutas. 

Nesse sentido, quando combinado o direito-dever ao meio ambiente com a soberania 

popular, em conjunto com o Princípio 10 e os demais direitos constitucionais que garantem a 

organização e atuação dos movimentos populares, extrai-se o “direito de participação popular 

socioambiental”, no qual o exercício do poder pelo povo deve ser um elemento central, 

garantido pelo estado, nos diversos conflitos socioambientais levados a cabo no Brasil e na 

América Latina e, aqui, com destaque para os conflitos advindos do modelo de mineração que 

se pratica atualmente. Esse exercício da soberania popular frente ao atual modelo de mineração 

e de expropriação das riquezas dos povos, é a possibilidade de reequilibrar um cenário de 

profunda injustiça existente entre as empresas de mineração e os povos por elas oprimidos. 

E, dessa forma, a participação popular socioambiental não deve significar, em hipótese 

nenhuma, a mera presença do povo nos espaços decisórios constituídos por e para os interesses, 

por exemplo, das grandes empresas de mineração. O exercício de tal direito implica, sobretudo, 

na possibilidade de o povo auto organizado reinventar o exercício do poder. 

Apesar de a doutrina tratar como sinônimos a participação popular, a participação cidadã 

e a participação pública, esta não é a posição adotada no presente trabalho. Afirma-se aqui, por 

outro lado, a existência de um “direito de participação popular” em matéria socioambiental, em 
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uma concepção que potencializa as transformações possíveis a partir da emergência da atuação 

política de grupos marginalizados e vulnerabilizados, inclusive pela linguagem do direito. 

Mas o desastre de Fundão e sua gestão pela governança não produziram apenas 

situações mais ou menos pontuais de violação ao direito de participação popular 

socioambiental, em qualquer de suas facetas. O que se apresenta no caso do Rio Doce, como se 

buscou demonstrar ao longo deste trabalho, é uma profunda transformação na forma de 

conceber a participação popular em matéria socioambiental, transformando inclusive seu 

caráter jurídico existente na ordem constitucional vigente, vinculado à soberania popular como 

expressão dinâmica. No próximo capítulo, busca-se estabelecer uma compreensão de como essa 

vinculação entre governança e direito de participação socioambiental se construiu 

historicamente. 
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O presente capítulo foi destinado a identificar as transformações no direito de 

participação em matéria ambiental no contexto internacional, de forma a compreender algumas 

relações históricas que precederam a vinculação do direito de participação popular 

socioambiental à governança no TAC Governança. Mais precisamente, desde a emergência de 

um discurso normativo sobre o tema que ganhou força na Conferência das Nações Unidas sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio 92. A análise proposta nesse capítulo é indispensável 

para que seja compreendido o modelo de gestão do desastre adotado no Rio Doce. 

Nesta etapa da pesquisa, apresentada como o terceiro capítulo, buscou-se revisitar as 

mutações sofridas pelo discurso normativo acerca da participação popular socioambiental nas 

últimas décadas, para identificar as estratégias de dominação e violência que são ocultadas por 

um discurso jurídico-normativo “em defesa do meio ambiente”. Adota-se, aqui, uma postura 

crítica em relação à parcela da doutrina de direito ambiental que entende haver uma constante 

evolução desde a realização da Rio 92, relativa ao tema do trabalho, na qual toda transformação 

teria sido sempre para melhor. 

Mais do que celebrar qualquer nova tratativa que se dá à participação popular 

socioambiental no âmbito jurídico-normativo, faz-se necessário evidenciar aspectos menos 

perceptíveis no discurso histórico sobre o tema, e quais práticas e relações de poder e dominação 

eles ocultam, para então compreender como foram possíveis as “inovações” percebidas no 

contexto do desastre de Fundão relacionados ao tema.  

Essa abordagem parte de uma negativa de adesão a um raciocínio muito frequente sobre 

a participação no campo do direito socioambiental, que trata o aumento da presença de normas 

sobre a participação como sinônimo de conquista de direitos e de aprofundamento democrático. 

Esse esforço de retomada de acontecimentos históricos aqui empenhado, nesse sentido, não 

pretende organizá-los de forma cronológica e sequencial, mas sim contar uma história que 

possibilite uma compreensão crítica do que ocorre no presente. 

Importante ressalvar que, neste trabalho, pressupõe-se a existência de um universo 

muito complexo de posicionamentos de sujeitos, movimentos, instituições, frente à “questão 

ambiental” que se coloca para a humanidade (BARBIERI, 1997, p. 15), e que não se pretende 

esgotar neste momento.  O que se propõe neste capítulo para a compreensão do atual modelo 

participativo adotado no TAC G, são dois elementos a serem analisados nessa revisitação crítica 

dos acontecimentos passados, quais sejam: (i) os grupos de interesse e disputa em torno do 

conceito de “desenvolvimento sustentável”; e (iii) o conflito entre duas perspectivas distintas 

sobre a participação que compreende, de um lado, participação como debate amplo com todos 
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os setores interessados e, de outro, o exercício do poder popular na tomada de decisão em 

matéria socioambiental. Estes elementos foram observados em dois momentos distintos: (i) no 

contexto prévio e de realização da Rio 92 e (ii) no contexto posterior à Conferência, até a 

emergência do discurso participativo vinculado à governança. 

 

3.1. A “quimera” do Desenvolvimento Sustentável 

 

A Rio-92 foi um momento histórico marcado pela produção de consensos, em que foram 

celebradas convergências de interesses de origens históricamente distintas, às vezes até 

antagônicas. É o caso da comunicação que finalmente existia entre os grupos que atuavam em 

defesa do meio ambiente, dos que atuavam em defesa das populações, e dos que defendiam o 

discurso associado ao desenvolvimento. Celebrada já nos trabalhos da Comissão Mundial sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), na década de 1980, esta união seria imperativa 

na tratativa de um “futuro comum” a todas as pessoas, no qual venceríamos ou fracassaríamos 

juntos (CMMAD, 1988, p. 48).23 24 

O Relatório “Nosso Futuro Comum”, conhecido também por “Relatório Brundtland”, 

foi o resultado dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento desde 1983, sob a presidência de Gro Harlem Brundtland. O documento 

trazia uma proposta de agenda de mudanças para enfrentar os problemas socioambientais, a 

partir de uma coordenação com a continuidade do crescimento econômico, e trazia abordagens 

distintas para os países do Norte e os do Sul. 

O termo “desenvolvimento sustentável”, proposto formalmente em 1987 (CMMAD, 

1988; BERMEJO, p. 15, 2014), parecia ser então o elemento perfeito para essa empreitada 

universalista, ao unir as dimensões econômica (desenvolvimento), a ambiental e a social. O 

conceito já era cogitado como uma “comunhão política de interesses entre o Norte e o Sul” 

antes mesmo da realização da Rio 92, momento em que houve sua consolidação. É o que se 

percebe na fala de Richard Sandbrook, cientista político e ex-diretor do Instituto Internacional 

para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, em 1985, durante audiência pública realizada pela 

                                                 

23 A Conferência do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável é considerada o fórum 

internacional de maior relevância dedicado à questão ambiental já realizado. Reunindo representantes de 175 

países no Rio de Janeiro, em 1992, este foi o primeiro espaço de encontro internacional sobre o tema desde o fim 

da Guerra Fria, marcando um novo momento da comunidade internacional (MAZZUOLI, p. 933, 2012). 
24 A palavra “quimera” utilizado no título faz referência a dois dos seus sentidos. Significa uma ilusão, fantasia, 

promessa que não se cumprirá, mas também invoca o significado que remete à mitologia grega, na qual quimera 

era um monstro mitológico híbrido, formado a partir da combinação entre partes de animais de espécies 

completamente distintas.  
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CMMAD. De acordo com o professor, “Não foi muito difícil juntar o lobby ambiental do Norte 

e o lobby desenvolvimentista do Sul. (...) a distinção entre ambos já não é tão clara, e eles estão 

chegando a um consenso sobre o tema do desenvolvimento sustentável”. (CMMAD, 1988, p. 

69).  

O conceito de desenvolvimento sustentável tornou-se pauta principal num contexto de 

conciliação. “Tocad[o] por uma certa magia da virada do milênio, traria um consenso 

imperativo e lógico entre desenvolvimentistas do Terceiro Mundo, o capitalismo soft do 

Primeiro Mundo e os ambientalistas em geral” (HERCULANO, 1992, p. 36). O conceito e a 

própria realização da Cúpula da Terra, convocada pela Assembleia Geral da ONU, pela 

Resolução 44/228, foram celebrados como uma possibilidade de transformação na economia e 

no modo de produção global, um “novo paradigma civilizacional” (NOVAES, 2003). 

 

3.2 A dupla perspectiva sobre participação na Rio 92: debate amplo e poder popular 

 

No contexto da Rio 92, foram adotados cinco documentos, sendo duas convenções 

abertas para assinatura e três instrumentos não vinculantes (soft law). Foram, respectivamente: 

a Convenção sobre Diversidade Biológica, a Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas, 

a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

(Declaração do Rio), a Declaração de Princípios sobre Florestas e a Agenda 21.25 

Na oportunidade, além da consolidação do conceito de desenvolvimento sustentável, 

foram estabelecidos também os parâmetros para duas formas distintas e complementares de 

participação em matéria socioambiental. Estas previsões são percebidas principalmente no 

Princípio 10 da Declaração do Rio e na Agenda 21. 

Se, por um lado, o Princípio 10 fundou os parâmetros normativos do direito de 

participação popular em matéria socioambiental, por outro lado, a Agenda 21 também trouxe a 

centralidade da participação para uma orientação programática das nações em nível global, mas 

as formas de participação abordada nos dois documentos não se confundem. Há uma distinção 

central entre a participação prevista no Princípio 10 e a que é trazida, em grande medida, na 

Agenda 21.  

Enquanto a previsão da Declaração do Rio aborda a participação de cidadãos na tomada 

de decisão, remetendo a uma ideia de democracia participativa, a proposta programática da 

                                                 

25 A respeito, ver Sands e Peel (p. 52, 2018). 
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Agenda 21 trata da participação como um debate público de todos os possíveis interessados, 

para a construção de políticas públicas, mais próxima a uma ideia de democracia deliberativa 

ou procedimental. 

Importante ressaltar que a despeito da relevância que se dá à Rio-92 pela projeção 

normativa que concedeu ao direito de participação popular socioambiental, o tema já havia sido 

tratado em pelo menos outros dois documentos no âmbito das Nações Unidas. Tanto a “Carta 

Mundial para a Natureza” (1982) quanto o relatório “Nosso Futuro Comum” (1987), ocupam 

posição de relevância na compreensão dos rumos que tomou o objeto de pesquisa no período 

aqui analisado. 

Por meio da Resolução n. 37/7, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou e 

proclamou a “Carta Mundial para a Natureza”, documento composto por 26 princípios de 

conservação. Tido como um dos documentos internacionais mais relevantes para o discurso 

ecologista, é afirmado já em seu preâmbulo o valor de todas as formas de vida, 

independentemente de sua utilidade para o ser humano. A conservação da natureza e seus 

recursos, de acordo com a Carta, é condição para sobrevivência das estruturas econômicas, 

sociais e políticas, e indispensável para manutenção da paz entre os povos. (KISS, BEURIER, 

2004; apud MIRRA, 2010, pp. 44-45).  

Alguns desses princípios abordaram, de formas distintas, a relevância da participação 

no enfrentamento de questões ambientais, como os princípios 16, 21, 23 e 24. Estes previam 

duas formas de participação: de um lado, uma participação fundada na cooperação entre os 

diversos setores da sociedade, como autoridades públicas, organizações, indivíduos, grupos e 

empresas internacionais (Princípio 21); e de outro, a participação das pessoas em todos os 

processos decisórios que lhes concernem diretamente, referentes ao meio ambiente (princípios 

16, 23 e 24) (MIRRA, 2010, p. 45). 

O outro documento mencionado foi o relatório “Nosso Futuro Comum”. O relatório 

tratou de forma incisiva a participação popular, relacionando-a a diversas temáticas. Apontou a 

relevância da “efetiva participação cidadã” e de mais democracia nos processos de tomada de 

decisão, seja no âmbito do sistema político interno de cada país, seja no âmbito internacional 

(CMMAD, 1988, p. 16). Apontou também a participação como ferramenta para enfrentar os 

problemas institucionais que poderiam impedir as transformações necessárias apontadas pelos 

estudos (CMMAD, 1988, p. 17). 

As decisões necessárias para tais mudanças são difíceis, de acordo com o relatório, e 

exigem apoio e envolvimento de um público devidamente “informado”. Juntamente a ONG’s, 
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comunidade científica e indústria, os direitos vinculados à participação devem ser expandidos, 

desde as fases de planejamento, tomada de decisão e implementação de políticas ligadas ao 

meio ambiente. E a melhor forma de promover a participação pública nas tomadas de decisão 

que envolvem o meio ambiente é “descentralizar a administração dos recursos de que dependem 

as comunidades locais, dando-lhes voz ativa no tocante ao uso desses recursos. Também é 

preciso estimular as iniciativas dos cidadãos, dar mais poderes às organizações populares e 

fortalecer a democracia local” (CMMAD, 1988, p. 37).  

Importante observar que o documento, publicado ainda na década de 1980, sugere 

pesquisas científicas e o formato de audiências públicas em uma fase de debate acerca de 

grandes projetos com impacto sobre o meio ambiente. Para o processo de tomada de decisão, 

no entanto, é sugerida uma etapa posterior de escrutínio público, com a submissão da decisão 

para aprovação pública, sendo levantada a hipótese de fazê-lo por referendo (1988, p. 57). 

Os debates em torno da questão ambiental levantados no âmbito da Organização das 

Nações Unidas por estes dois documentos, sobretudo no que se refere à participação, tiveram 

sua relevância sedimentada na Rio-92. 

A participação foi tratada, nesses dois documentos e na Rio 92, a partir de duas 

abordagens distintas, mas não incompatíveis. Uma das abordagens se refere à participação 

ampla, que envolveria todas as entidades interessadas, sejam elas públicas ou privadas, em um 

momento de debate amplo com a sociedade. É a concepção participativa que se percebe na 

Agenda 21.  

Nesse sentido, o “modelo” de participação previsto pela Agenda 21 condicionava a 

busca pelo desenvolvimento sustentável a uma “associação mundial” em diversos níveis 

(FURRIELA, 2002, p. 37; MIRRA, 2010, p. 48). Destaca-se, neste documento, a relevância da 

presença dos mais diversos grupos sociais organizados no debate proposto, desde os povos 

indígenas, as ONG’s, as mulheres, a juventude, a comunidade científica, os trabalhadores e 

empresários (BARBIERI, 1997; MIRRA, 2010). 

A outra abordagem se refere à participação popular como um direito, invocado quando 

há impacto de políticas, planos ou projetos sobre as vidas das pessoas, o meio ambiente onde 

vivem, ou a natureza da qual dependa sua reprodução econômica, cultural ou social. Refere-se, 

precisamente, ao poder de tomar, de maneira informada, as decisões sobre as matérias que 

influenciam os modos de vidas das coletividades; fundado no poder do povo (soberania 

popular), no princípio democrático, e incorporado normativamente no princípio 10 da 

Declaração do Rio. 
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3.3. O que mudou a partir da Rio-92? Do desenvolvimento sustentável à economia verde 

 

Passada a euforia das convergências celebradas na Rio 92, a proposta dessa segunda 

parte do capítulo foi estender as análises feitas e expostas até aqui, para o contexto posterior à 

realização da Convenção. Para isso, serão analisados os rumos que tomaram nas décadas 

seguintes os dois aspectos analisados anteriormente, no intuito de subsidiar a compreensão do 

direito de participação popular no contexto do desastre na bacia do Rio Doce. 

O conceito de desenvolvimento sustentável, da forma que fora cunhado na Cúpula da 

Terra, previa a satisfação das necessidades das gerações presentes sem comprometer as 

necessidades das gerações futuras (CMMAD, 1988, p. 68). E apesar de ter sido incorporado no 

debate global com ampla aceitação das instituições internacionais, governos, setor empresarial 

e parcela da sociedade civil, trata-se de uma contradição em termos, um “oxímoro” (UNCED, 

A/65, 314:II; DREXHAGE; MURPHY, 2010, p. 9; EHRENFELD, 2005, p. 24; JOHNSTONE, 

S. et. al., 2009, p. 60; BERMEJO, 2014, p. 16). 

O desenvolvimento, no paradigma moderno-capitalista, traz consigo o significado de 

crescimento econômico permanente, o que seria, por si, incompatível com a ideia de 

sustentabilidade ambiental e social.26 

Trata-se de um conceito aberto, aceito formalmente pelas instituições capitalistas e 

legitimado principalmente por meio das conferências internacionais sobre desenvolvimento 

sustentável. Mas a falta de uma definição mais clara sobre o termo permitiu que cada uma das 

partes que convergiram para sua legitimação projetasse suas próprias expectativas e tentativas 

de produção de significado (BERMEJO, 2014, p. 17). Por isso mesmo, o conceito tinha um 

potencial “radical”, significando justiça social e ambiental, ao mesmo tempo que tinha também 

a potencialidade de ser apropriado como sinônimo de “crescimento sustentável”, aquele que se 

daria de forma indefinidamente crescente (BROOKS, 1990). 

                                                 

26 De acordo com Roberto Bermejo Gómez de Segura (p. 15, 2014), “El concepto de desarrollo se empezó a utilizar 

en el siglo XVIII en biología, para indicar la evolución de los indivíduos jóvenes hacia la fase adulta. Después, se 

ha aplicado en múltiples campos y a partir de la Segunda Guerra Mundial fue adoptado por la economía para 

indicar el modelo de crecimiento económico de los países industrializados que, además, para algunos integra la 

idea de justicia social. Así que se define como países desarrollados los más industrializados y los países más o 

menos pobres como “países en vías de desarrollo”. 
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Tamanha flexibilidade do termo permitiu sua manipulação em favor do aprofundamento 

do modelo econômico vigente (BERMEJO, 2014, p.18). É o que se percebe, por exemplo, na 

forma que foi adaptado pelas principais instituições capitalistas internacionais.  

O Banco Mundial defendeu uma “globalização sustentável”, que procura o “crescimento 

com cuidado ao meio ambiente”. O Fundo Monetário Internacional (FMI) falou em 

“crescimento econômico sustentável”. A Organização Mundial do Comércio atribuiu sua 

contribuição a um desenvolvimento sustentável ao garantir o “livre mercado internacional”, 

com a busca pela abertura das fronteiras e remoção de barreiras comerciais (DREXHAGE; 

MURPHY, 2010). 

As convenções sobre o desenvolvimento sustentável promovidas no âmbito das Nações 

Unidas, A Rio 92, a Rio + 10 (Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, em 2002, 

na cidade de Joanesburgo) e a Rio + 20 (Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável, realizada em 2012 no Rio de Janeiro), registraram um crescente 

alinhamento da agenda ambientalista no âmbito internacional à agenda do próprio capitalismo. 

Isto fica evidente no percurso desde o desenvolvimento sustentável defendido na Rio 92 até o 

discurso da “economia verde” que foi fortalecido e formalizado vinte anos depois. 

A Declaração do Rio proclamou o objetivo de promover a abertura das economias para 

o comércio internacional, de forma “não-discriminatória e equitativa”, que beneficiaria a todos 

os países, “em especial aos países em vias de desenvolvimento, para melhorar suas estruturas 

econômicas e a qualidade de vida por meio de um crescimento econômico sustentável” (ONU, 

1992, 2.9.a). A esperança de que todas as nações percorreriam o caminho de um 

desenvolvimento pleno, linear e responsável, ambiental e socialmente, era apoiada na promessa 

de que o meio ambiente e o comércio se apoiariam mutuamente. (ONU, 1992, 2.19; BERMEJO, 

2014, p.21). 

Uma década depois, na Declaração da Rio + 10, mesmo o discurso oficial já não era tão 

otimista. Nos primeiros dez anos o desenvolvimento sustentável não cumpriu sua promessa de 

equilibrar a força entre os países, e a desigualdade entre eles se agravava. A distribuição dos 

custos e benefícios da globalização não era equânime. A responsabilidade por essa 

desigualdade, contudo, era atribuída à dificuldade que os países em desenvolvimento 

encontravam para superar tal situação (BERMEJO, 2014, p.21). 

A Rio + 20 foi realizada em 2012, nos primeiros anos após o início da crise mundial que 

insurgiu desde a falência do banco Lehman Brothers, em 2008. Naquele momento, diversos 

economistas proclamavam o fim do neoliberalismo, compreendido por muitos como a doutrina 
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econômica dominante desde a década de 1980, que pregava a liberalização econômica, abertura 

dos mercados, privatizações e desestatização dos mais diversos setores. (DARDOT, LAVAL, 

2016, p. 13).27 

A proposta mais concreta para buscar o desenvolvimento sustentável produzida naquele 

contexto, foi a de uma “economia verde”, ainda mais alinhada com um aprofundamento do 

capitalismo. A declaração final daquela Conferência abre mão do combate à desigualdade, 

colocando como prioridade a erradicação da pobreza e a defesa do crescimento econômico, 

então em cheque em razão da crise. Era a afirmação mais categórica no sentido de fortalecer a 

relação com o livre mercado e a submissão das questões socioambientais à lógica capitalista do 

crescimento ilimitado. 

Ao estabelecer que a principal forma de alcançar o desenvolvimento sustentável seria 

por meio da “economia verde”, foi confirmada e aprofundada a tendência de colocar o vetor 

econômico, sob o paradigma do crescimento ilimitado, guiando este debate. O termo “verde” é 

um conceito ainda mais amplo, abstrato e facilmente manipulável do que era o 

“desenvolvimento sustentável” (BERMEJO, p. 17, 2014). Mesmo a partir de uma leitura mais 

otimista, trata-se, no máximo, de “uma iniciativa local equivalente a uma gota de água sobre o 

solo árido do deserto capitalista” (LÖWY, p. 47, 2014). 

Um discurso em defesa da sobreposição das questões econômicas sobre as 

socioambientais, no debate em torno do desenvolvimento sustentável, com a utilização da 

palavra “verde”, não era, contudo, novidade. Essa tentativa de separação e hierarquização da 

economia sobre a natureza e o povo pode ser percebida antes mesmo da realização da Rio 92. 

É o caso do artigo intitulado “O Capitalismo Verde: os benefícios ambientais do 

crescimento estável”, publicado em julho de 1991 pelo então presidente da Agência de Proteção 

Ambiental dos EUA (REILLY, 1991), que defendia a harmonia e benefícios do 

desenvolvimento econômico ao meio ambiente. Este discurso, então, já estava “incubado” há 

bastante tempo dentro das convergências que o “desenvolvimento sustentável” permitiu e 

conseguiu ocultar num primeiro momento. 

Na discussão em torno das questões socioambientais em âmbito internacional, a defesa 

do “desenvolvimento sustentável” por meio da “economia verde” passou a representar, cada 

vez mais, a legitimação do crescimento econômico indiscriminado nos moldes capitalistas. 

Nesse contexto, a sustentabilidade se fortalece como um problema “técnico e administrativo”, 

                                                 

27 A concepção de neoliberalismo adotada neste trabalho não se limita à exposta aqui neste momento. Como se 

verá adiante, foi adotada a teoria do neoliberalismo como racionalidade, em uma perspectiva pós-estrutural. 
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superável a partir de “ajustes” a serem feitos dentro do próprio sistema, com o emprego de 

técnicas mais adequadas e avançadas (LASCHEFSKI, 2013, p. 144). 

Paralelamente a isso, o fortalecimento do discurso ambientalista que alertava para uma 

catástrofe ambiental e climática emergente ganhou força nas décadas de 1990 e 2000. Dados 

sobre o aumento da temperatura média do planeta, o aumento do nível dos oceanos, a extinção 

em massa de espécies, catástrofes naturais, se tornaram cada vez mais comuns nos noticiários 

e discursos públicos. E permearam os debates científicos, discursos políticos, ações de ativistas 

e até mesmo discursos empresariais (SWYNGEDOUW, 2013, p. 9; KOVEL, 2002; LÖWY, 

2014, pp. 39–42). 

Apostou-se em caminhos argumentativos que tentaram convencer as pessoas da 

iminente tragédia que atingirá todas elas: desde as que moram nas cidades às que moram no 

campo, as que moram nos países periféricos e as que moram nos países do centro capitalista – 

mesmo que atinja os mais pobres primeiro. O cenário global que se aproxima, então, exigiria 

uma abordagem que transcendesse a luta de classes, as questões de gênero, as raciais, ou 

qualquer outra perspectiva política: estaríamos diante de um problema transversal para a 

humanidade.  

A questão ambiental teria condições, a partir de uma racionalidade lógica, de estar no 

centro da agenda global, independentemente da perspectiva política que se adote. Mais que isso, 

o aquecimento global seria exatamente o que unificaria as questões de poluição e impactos 

locais de desenvolvimento com uma “globalização” das questões climáticas (STENGERS, 

2015). 

Mas apesar de sua dimensão coletiva e planetária, a solução para a catástrofe ambiental 

se desenha geralmente a partir de uma responsabilização individual distribuída sobre a 

sociedade, onde “cada um se tornou um ‘inimigo da natureza’” (KOVEL, 2002; DARDOT; 

LAVAL, 2017, p. 13). O que varia é o grau dessa culpa, a depender de quantas sacolas plásticas 

se recusa no supermercado, com qual frequência se lava a calçada com mangueira ou quantas 

vezes na semana se utiliza o carro para ir ao trabalho. 

A crença na salvação se apoiou na possibilidade de transformação da sociedade a partir 

do convencimento sobre as “pequenas ações diárias” dos indivíduos. Ou ainda, nas soluções 

técnicas e administrativas já criadas ou que estão ainda por ser inventadas, e que apresentarão 

à humanidade a sua redenção (SWYNGEDOUW, 2013, p. 9). 

Esse discurso apocalíptico-salvacionista, seja sobre o futuro da terra ou sobre o futuro 

do próprio capitalismo, é mobilizado primeiramente pelas elites do norte global, que o 
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compreendem a partir de uma ameaça civilizacional que se apresenta no horizonte 

(SWYNGEDOUW, 2013, p. 10). E com seus discursos, justificam os “ajustes necessários” no 

presente, para garantir a salvação dos modos de vida das elites nacionais e globais.28 A 

promessa da catástrofe que se aproxima cria o ambiente de uma “crise” que deve ser gerida. 

Para isso, devem ser empregadas as “melhores práticas” técnicas e administrativas disponíveis 

no “mercado” (SWYNGEDOUW, 2013, p. 10). 

A definição de quais problemas são prioritários e devem ser enfrentados nessa crise 

ambiental global, os modos de organização e mobilização para o enfrentamento, os discursos a 

serem utilizados, expõem uma unificação hierarquizada, um certo “ambientalismo universalista 

hegemônico” se sobrepõe aos movimentos populares que incorporaram o discurso ecologista 

na luta por direitos, inclusive o de participação. 

Essas contradições internas à narrativa ambientalista são apresentadas pelo peruano 

Hugo Blanco, dirigente camponês, no início da década de 1990, em discurso citado por 

Martinez-Alier (1995, p. 74) e Michael Löwy (2014, p. 58): 

 

“à primeira vista, os defensores do meio ambiente ou os conservacionistas surge[m] 

como pessoas gentis, ligeiramente loucas, cujo principal objetivo na vida é impedir o 

desaparecimento das baleias azuis ou dos ursos pandas. O povo comum tem coisas 

mais importantes com que ocupar-se, a exemplo de como obter o pão de cada dia. [...] 

Entretanto, existem no Peru muitas pessoas que são defensoras do meio ambiente. É 

claro que se lhes disserem “vocês são ecologistas”, provavelmente responderão 

“ecologista é a sua mãe!” [...] E no entanto: não são os habitantes da cidade Ilo e dos 

vilarejos circunvizinhos, em luta contra a poluição provocada pela Southern Peru 

Copper Corporation, defensores do meio ambiente? [...] E não é a população da 

Amazônia totalmente ecologista, pronta para morrer para defender as suas florestas 

contra a depredação? Da mesma forma que a população de Lima, quando protesta 

contra a poluição das águas.” (Artigo publicado no jornal La Republica, Lima, 6 de 

abril de 1991) 

 

No mesmo sentido, enquanto o discurso ambientalista universalista hegemônico alerta 

para uma destruição futura das condições de vida que ainda pode ser evitada, parte significativa 

da população mundial já vive o cenário de catástrofe socioambiental (SWYNGEDOUW, 2013). 

Secas prolongadas, desertificação, fome, expropriação dos recursos da natureza, conflitos por 

terra e água, violações de direitos dos povos tradicionais, camponeses e indígenas. E aos que 

resistem, a violência e até mesmo a morte. 

                                                 

28 Nesse sentido, Erik Swyngedouw (2013) apresenta um trecho do discurso do Príncipe Charles em março de 

2009, alguns meses depois de eclodir a mais grave crise do capitalismo desde 1929: “If we do nothing, the 

consequences for every person on this earth will be severe and unprecedented*with vast numbers of environmental 

refugees, social instability and decimated economies: far worse than anything which we are seeing today ...We 

have 100 months left to act” (Prince Charles, 2009) 
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O Brasil figura recorrentemente como país que concentra o maior número de 

assassinatos de ativistas ambientais. No ano de 2018, 486 mulheres sofreram algum tipo de 

violência em conflitos no campo, desde assassinatos a agressões, torturas e ameaças de morte. 

Entre os anos de 2009 e 2018 foram registrados 1409 casos (CPT, 2019, p. 25). 

Obviamente, essas violências não têm recaído da mesma forma sobre os ambientalistas 

que protestam contra o derretimento das calotas polares, enquanto desfrutam o que ainda resta 

do Estado de bem-estar social provido por países que transferem a exploração da natureza e sua 

poluição para o Sul Global. Sob a justificativa de que a defesa do meio ambiente deve superar 

qualquer bandeira político-partidária, essa vertente dos movimentos ambientalistas transformou 

a defesa da natureza em um artigo de luxo de dominação colonial.29 

Dessa forma, o discurso em defesa do meio ambiente, no mesmo sentido do discurso 

“em defesa da sociedade” descrito por Michel Foucault (2010), legitima práticas de racismo 

institucionalizadas como elemento fundamental das políticas de vida e de morte. Em defesa do 

meio ambiente, e a partir de instrumentos como o discurso de crise ambiental permanente, 

justifica-se tanto a incidência do poder sobre corpos individuais quanto sobre os corpos 

populacionais, produzindo a morte física ou política de um recorte específico de ambientalistas, 

localizados a partir de marcadores de raça, gênero e classe. 

Por outro lado, a apropriação do discurso ambientalista pelos movimentos populares da 

América Latina tem contribuído para a construção de marcos de ação coletiva desses 

movimentos, o que Maristella Svampa (2016) chamou de “giro ecoterritorial das lutas 

socioambientais”. 

Trata-se de uma linguagem comum construída sob as perspectivas das ações de 

resistências coletivas, centradas na defesa da terra e do território (SVAMPA, 2016, pp. 146-

147). A autora cita quatro marcos dessas construções coletivas das resistências: (i) bens 

comuns, (ii) justiça ambiental, (iii) Bem Viver e (iv) Direitos de Natureza.  

Essa nova “gramática das lutas”, que propõe uma linguagem de grande repercussão no 

contexto latino-americano, incorpora demandas por “democratização das decisões; mais ainda, 

para o direito dos povos de dizer ‘não’ aos projetos que afetam fortemente as condições de vida 

                                                 

29 O recente Golpe de Estado na Bolívia escancara os interesses das empresas de mineração transnacionais no lítio 

existente naquele país, essencial para a produção do carro elétrico, ambientalmente mais adequado. Ao mesmo 

tempo, produz-se profunda violência contra os povos daquele país. Sobre o assunto, ver a análise “As 

multinacionais, o valioso lítio da Bolívia e a urgência de um golpe”, escrita pelo historiador indiano Vijay Prashad 

(2019). Disponível em: <https://www.brasildefato.com.br/2019/11/13/artigo-or-o-litio-da-bolivia-e-a-urgencia-

de-um-

golpe/?fbclid=IwAR2ekGeql02vsy3O8mKpJDMUQ29AVNYcoSzLK8kuwmCwNSz4U1T1DINbRRU>. 

Acesso em: 25 nov. 2019. 

https://www.brasildefato.com.br/2019/11/13/artigo-or-o-litio-da-bolivia-e-a-urgencia-de-um-golpe/?fbclid=IwAR2ekGeql02vsy3O8mKpJDMUQ29AVNYcoSzLK8kuwmCwNSz4U1T1DINbRRU
https://www.brasildefato.com.br/2019/11/13/artigo-or-o-litio-da-bolivia-e-a-urgencia-de-um-golpe/?fbclid=IwAR2ekGeql02vsy3O8mKpJDMUQ29AVNYcoSzLK8kuwmCwNSz4U1T1DINbRRU
https://www.brasildefato.com.br/2019/11/13/artigo-or-o-litio-da-bolivia-e-a-urgencia-de-um-golpe/?fbclid=IwAR2ekGeql02vsy3O8mKpJDMUQ29AVNYcoSzLK8kuwmCwNSz4U1T1DINbRRU
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dos setores mais vulneráveis (...)” (SVAMPA, 2016, p. 156). Ainda de acordo com a socióloga, 

“essas lutas expressam uma disputa societal em torno do que se entende ou se deve entender 

por desenvolvimento sustentável e, de maneira mais extensa, do que se entende por democracia” 

(SVAMPA, 2016, pp. 156-157). 

Enquanto as elites monopolizam a pauta temendo uma catástrofe que se anuncia no 

horizonte, apresentando como solução, técnicas e modelos de gestão que servem ao “mercado” 

capitalista, os povos e movimentos populares do Sul Global já enfrentam esse cenário 

apocalíptico, que é desigual e territorialmente localizado (SWYNGEDOUW, 2013, p. 17). A 

“defesa do meio ambiente” que se anunciava como movimento global nas conferências da 

ONU, na realidade, não avançou no sentido de contribuir com a superação das violências e 

desigualdades aprofundadas pelo modelo de exploração capitalista.  

O discurso ambientalista elaborado com apoio das organizações internacionais do 

capitalismo global narra a previsão de uma catástrofe global, ao mesmo tempo que forja as 

melhores soluções técnicas a partir de estratégias de mercado. Tudo isso com lastro em 

ideologias como a da economia verde para garantir a salvação da Terra e dos povos. Mas isso 

não significa que os movimentos localizados no Sul não têm se apropriado também do 

ambientalismo no intuito de reforçar e fortalecer a luta por direitos. 

 

3.4. A captura da participação pela governança 

 

No âmbito do direito internacional, verifica-se uma captura das duas formas 

participativas identificadas inicialmente na Agenda 21 e no Princípio 10, alinhando-as a uma 

concepção ambientalista voltada aos interesses do capitalismo global, como foi narrada a 

aproximação da ideia de desenvolvimento sustentável com a de economia verde. Para a 

participação, a chave conceitual para se perceber as mudanças forjadas ao longo das últimas 

décadas está exatamente na introdução da “governança” no discurso jurídico sobre o tema. 

A convenção de Aarhus, acordada em 1998 e em vigor a partir de 2001, fez avançar o 

entendimento de que o Princípio 10 da Declaração do Rio tratava de um conjunto de direitos, 

denominados “Direitos de Acesso”. Esta interpretação do Princípio 10 trazia a formalização 

dos três aspectos da participação expressos desde a Rio 92, como se percebe no próprio nome 

do acordo: direito de acesso à informação ambiental, direito de participação do público nos 

procedimentos de tomada de decisão em matéria ambiental e direito de acesso à Justiça 

(MÜLLEROVÁ, et. al., 2013). 
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Este acordo parecia trazer mudanças significativas no debate acerca da participação em 

matéria socioambiental em âmbito internacional, apesar de sua abrangência limitada por se 

tratar de uma convenção regional europeia. Mas a mudança do direito de participação popular 

para a concepção de “direitos de acesso”, ainda era incerta em relação às suas consequências. 

O que poderia ser identificado, desde sua assinatura, é que ao classificar esses direitos como 

“direitos de acesso”, e não “direitos de participação”, por mais que isso não os desvincule da 

teoria democrática, essa ligação se faz mais distante, difícil de ser construída, e aparentemente 

mais frágil. Ao passo que a “participação” é um campo de estudo já sedimentado e amplamente 

debatido no âmbito da teoria democrática e das ciências sociais, os direitos de acesso tentam se 

afirmar como área nova, especializada, que não carrega consigo os “vícios” e “defeitos” de 

outras áreas do conhecimento, como argumentado no capítulo anterior. 

A Convenção de Escazú, no âmbito da América Latina, vem explicitar essa 

transformação e como os direitos de acesso podem ser apropriados no curso de transformação 

do capitalismo. As negociações do Acordo foram conduzidas pela CEPAL, a partir da Rio + 

20, tendo seu texto final sido aprovado em 2018.  

O conteúdo do acordo já mostra a incorporação de alguns elementos do aprofundamento 

do capitalismo neoliberal que foi tão marcante na Rio + 20. Já no título, que ficou praticamente 

igual ao da Convenção de Aarhus, chama a atenção a ausência do termo “tomada de decisão” 

ou qualquer termo equivalente. A “participação pública” não aparece vinculada, desde o título, 

aos processos de tomada de decisão, e a participação se afasta, nesse paradigma, da concepção 

fundada na soberania popular. 

A governança, que se faz cada vez mais presente no contexto ambiental apresentando-

se como uma técnica moderna de gestão, aparece no texto do acordo em uma posição de 

centralidade jurídico-normativa. Ao fazer referência ao documento final da Rio + 20, o texto 

do acordo “recorda” que “a democracia, a boa governança, o estado de direito, nos níveis 

nacional e internacional, bem como um ambiente favorável, são essenciais para o 

desenvolvimento sustentável” (CEPAL, 2018, p. 12). Colocando, portanto, a “boa governança” 

em patamar de relevância similar à própria democracia e ao Estado de Direito, para se alcançar 

o desenvolvimento sustentável como objetivo maior. 

A partir da Convenção de Escazú, ainda com pouca relevância prática, mas cuja 

eloquência discursiva deve ser considerada, o que antes era direito de participação popular 

socioambiental, fundado no princípio democrático e na soberania popular, agora tenta ser 

transformado em uma institucionalização de restrição do poder popular. Trata-se não mais de 
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mobilizar a participação enquanto direito, ou tão somente como fundamento de legitimidade do 

poder político, como tratado no segundo capítulo deste trabalho. Aqui, a participação aparece 

subjugada à técnica de gestão, sendo relevante apenas quando for a melhor solução técnica 

apontada pelos métodos de gestão. Desse modo, acomoda-se a participação aos interesses do 

capitalismo de forma a contribuir com seu aprofundamento. 

Ressalte-se que a leitura dessas transformações no direito de participação popular 

socioambiental, no âmbito das Nações Unidas e da Cepal, deve ser feita associada a outra 

perspectiva participativa trazida na Rio 92: aquela da Agenda 21. 

A participação concebida, ainda na Rio 92, para a Agenda 21, era aquela de um debate 

amplo com a sociedade para direcionar, por exemplo, a elaboração de políticas públicas, não 

sendo o resultado desse debate necessariamente vinculante. Trata-se da participação de todos 

os interessados nas questões ligadas ao meio ambiente, incluindo as empresas multinacionais 

(ONU, 1992, p. 20). 

A Agenda 21 brasileira, lançada em 2002, apresentou 21 objetivos divididos em cinco 

blocos, trazendo uma novidade terminológica em relação ao documento da Agenda 21 

produzida na Rio 92: a governança. O quinto e último bloco do documento brasileiro trouxe em 

seu título, precisamente: “governança e ética para a promoção da sustentabilidade”. 

É preciso compreender essas alterações de forma conjunta. Enquanto a forma 

participativa que inclui todos os interessados coloca as grandes empresas no debate como se 

estivéssemos tratando de núcleos individuais atomizados, com status e possibilidade 

participativa similar à dos cidadãos, com condições de negociar e debater em pé de igualdade 

com pessoas comuns, associa-se cada vez mais o termo “governança” como sinônimo de gestão, 

podendo ser também participativa. É esta participação aqui descrita que tem ganhado força no 

paradigma tecnicista, como uma forma mais adequada de gerir os processos e de tomar 

decisões. Uma participação que permite um certo espaço de diálogo entre as chamadas “partes 

interessadas”, às vezes “concede” a palavra para o povo, mas não é capaz de incomodar os 

interesses do capitalismo global, ou nem mesmo das elites locais. 

Os problemas ambientais não resolvidos nas últimas décadas são, a partir do paradigma 

tecnicista que se coloca, resultados de uma gestão incompetente. As decisões corretas e a 

aplicação apropriada das técnicas disponíveis, passam a ser consideradas a solução para a 

complexidade da crise ambiental. Sob tal perspectiva, um desastre ambiental de grande 

magnitude, como o produzido no contexto do rompimento da Barragem de Fundão, só pode se 

dar por falta de uma boa gestão, ou, nos termos atuais, de uma “boa governança”. 
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Foi esse mesmo discurso que justificou a inclusão da governança como método de 

gestão da Fundão Renova desde sua criação, e da reparação, de forma mais ampla, a partir do 

TAC G. Afinal, nessa perspectiva que tem prevalecido tanto nos discursos e práticas das 

mineradoras quanto do poder público, se as demandas por participação e as insatisfações 

populares aumentavam, e as consequências do desastre se agravavam nos territórios, só o 

aprofundamento da gestão empresarial poderia ser capaz de apresentar uma solução 

“satisfatória”. É nesse sentido que o próximo capítulo busca compreender a forma como esse 

discurso de gestão empresarial serve às violações de direitos realizadas no contexto do desastre 

de Fundão. 

  



GOVERNANÇA COMO TECNOLOGIA DE CONTROLE

CAPÍTULO QUATRO

gestão empresarial do desastre: a construção da 
governança como paradigma
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Desde o rompimento da barragem de Fundão, muito se diz que este caso não possuía 

qualquer precedente. Ao considerar os dados relativos ao volume de rejeito despejado, distância 

atingida e valor dos danos causados30, afirmou-se que o desastre foi o mais grave no mundo, 

entre os registros envolvendo barragens de mineração no período de 1915 a 2015 (BOWKER 

ASSOCIATES, 2015). No âmbito nacional, foi repetidamente classificado como a maior 

tragédia ambiental do país (SERRA, 2018; ADAMS, et. al., 2019). Nesse sentido, construiu-se 

o discurso de que o enfrentamento aos danos e violações de direitos produzidas no contexto 

dessa tragédia deveria ser construído de forma inédita. 

É importante registrar como as empresas vêm tendo um papel central na gestão do 

desastre desde o rompimento da barragem, mas sem que isso tenha significado que o estado 

tenha tido um papel omisso. E apesar da complexidade dos problemas que se apresentavam a 

partir de 2015, representantes das instituições envolvidas na condução do processo de reparação 

exaltaram com entusiasmo a “atuação concertada” e as soluções construídas conjuntamente 

entre empresas e poder público. 

Este é o tom do discurso encontrado no livro “Saindo da Lama: a atuação interfederativa 

concertada como a melhor alternativa para solução dos problemas decorrentes do desastre de 

Mariana” (ADAMS, et. al., 2019), que celebrou como um ato de heroísmo a assinatura do 

TTAC, bem como a estrutura de gestão criada para a bacia do Rio Doce. Ao associar “dezenas 

de profissionais das mais diversas áreas do poder público e da iniciativa privada” na construção 

daquele primeiro acordo, teria sido apresentada uma solução que seguiria como “referência 

internacional na promoção da justiça e do desenvolvimento, por meio de instrumentos jurídicos 

inovadores” (ADAMS, et. al., 2019, p. 152). 

No livro mencionado, os procuradores das unidades federativas envolvidas “prestam 

contas” de alguns elementos dos  bastidores e negociações da construção dos acordos.31 Ali os 

autores trazem algumas constatações e condições basilares alinhadas entre os órgãos públicos 

antes de sentarem com representantes das empresas, além de exporem a forma como se 

desenvolveram as tratativas que resultaram na assinatura do TTAC. É sintomático, nesse 

                                                 

30 Apesar desta afirmativa, devidamente referenciada, não havia à época uma matriz de danos 
construída com o povo atingido. 
31 Essa “prestação de contas” do processo de construção do TTAC está disponível pelo preço de R$89,00 pela 

editora Fórum, com selo de apoio da FAPEMIG (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais) e 

da FUNDEP (Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa). Disponível em: 

<http://loja.editoraforum.com.br/saindo-da-lama-a-atuacao-interfederativa-concertada-como-melhor-alternativa-

para-solucao-dos-problemas-decorrentes-do-desastre-de-mariana>. Acesso em: 02 ago. 2019. 

http://loja.editoraforum.com.br/saindo-da-lama-a-atuacao-interfederativa-concertada-como-melhor-alternativa-para-solucao-dos-problemas-decorrentes-do-desastre-de-mariana
http://loja.editoraforum.com.br/saindo-da-lama-a-atuacao-interfederativa-concertada-como-melhor-alternativa-para-solucao-dos-problemas-decorrentes-do-desastre-de-mariana
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sentido, o tratamento dado institucionalmente à participação das pessoas atingidas como se verá 

mais adiante. 

No presente capítulo, foram desenvolvidos três tópicos para estruturar a proposta de 

análise aqui empenhada. No primeiro tópico, buscou-se confrontar os discursos – a partir dos 

quais as autoridades públicas justificaram uma atuação conjunta com as empresas para 

construção da gestão do desastre – com as estruturas de reparação criadas e as violências contra 

o povo, perpetradas nos territórios pelas empresas e pela Fundação Renova. E, com isso, 

evidenciar que a condução dos processos de reparação tem se dado, desde o rompimento, pelas 

próprias empresas, contando com uma atuação decisiva dos órgãos de estado.  

A análise deste tópico foi realizada por meio da análise do texto do acordo, em 

contraponto ao discurso dos entes públicos que o construíram, e das denúncias apresentadas 

pelo povo atingido. Foi feita análise documental do Procedimento Administrativo MPF 

1.22.000.002351/2018, ao se recuperar as denúncias realizadas pelo povo atingido, sobretudo 

de Barra Longa, território acompanhado pelas pessoas que integram o GEPSA/UFOP desde o 

rompimento. Além disso, foram analisadas também notícias sobre as ações consertadas entre 

empresas e estado, além da análise do discurso dos representantes dos entes públicos, 

evidenciada no livro “Saindo da Lama: a atuação interfederativa concertada como a melhor 

alternativa para solução dos problemas decorrentes do desastre de Mariana” (ADAMS, et, al., 

2019). 

No segundo tópico, fez-se uma retomada da construção histórica recente do próprio 

termo “governança”, a partir de uma leitura crítica que permite identificar os fundamentos 

empresariais dessa técnica de gestão, e compreender algumas de suas implicações para o direito 

de participação popular socioambiental.  

Em seguida, no terceiro tópico deste capítulo, analisou-se estas questões a partir da 

perspectiva teórica descrita por Cristian Laval e Pierre Dardot (2016) e por Wendy Brown 

(2015) do neoliberalismo como racionalidade. Com isso, aprofunda-se a crítica do 

neoliberalismo como racionalidade enquanto chave interpretativa da conformação subjetiva que 

é pretendida pela governança, enquanto tecnologia de controle, de modo que a própria 

linguagem da participação democrática é utilizada para conformar a subjetivação pelo modelo 

de empresa, contribuindo também para a legitimação da utilização dos métodos neoliberais, em 

contrapartida ao exercício do direito de participação popular. 
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4.1 Protagonismo das empresas e o estado como garantidor 

 

Desde o rompimento da barragem de Fundão, o estado e as mineradoras responsáveis 

pelo desastre atuaram de forma concertada entre si. Setenta e duas horas após o rompimento de 

Fundão, o então governador de Minas Gerais, Fernando Pimentel, convocou uma coletiva de 

imprensa. Alguns elementos daquela entrevista chamam atenção, com destaque para o fato de 

ter sido concedida na própria sede da Samarco. Além disso, Pimentel afirmou que o governo 

do estado de Minas Gerais e a empresa faziam “todo o possível para mitigar os danos causados”, 

reforçando explicitamente durante sua fala que o estado não pretendia “apontar culpados”. 

Destaca-se naquele contexto, a falta de preocupação com a independência das 

investigações e das ações emergenciais. Àquela altura, ainda sem qualquer ideia do que poderia 

ser feito para encaminhar uma tragédia daquelas proporções, o então representante máximo do 

estado de Minas Gerais não indicou qualquer intenção em afastar as rés do controle das ações 

emergências de mitigação e de reparação. Pelo contrário, ficou a cargo da causadora dos danos, 

a mineradora Samarco, cuidar “do que ela é responsável”.32  

E isso foi exatamente o que se percebeu na sequência das ações no âmbito do desastre. 

Em reuniões e negociações a portas fechadas, desde novembro de 2015, as “partes“ conduziram 

tratativas para definir como o desastre seria gerido. 

Ao permitirem a atuação direta da Samarco nas ações de reparação emergenciais dos 

primeiros meses nos territórios atingidos, e, posteriormente, a partir da criação da Fundação 

Renova, criada com recursos da Vale, da Samarco e da BHP Billiton, indicando também os 

principais nomes que compunham as instâncias decisórias da fundação, o protagonismo das 

empresas esteve configurado desde o rompimento de Fundão e contou com a contribuição direta 

do estado para isso. 

 

Figura 02: O então Governador de Minas Gerais, Fernando Pimentel concede a primeira 

coletiva de imprensa, 72 horas após o rompimento da Barragem de Fundão, na sede da 

Samarco 

                                                 

32 Disponível em: <http://www.esquerdadiario.com.br/Pimentel-da-coletiva-de-imprensa-na-sede-da-Samarco>. 

Acesso em: 23 set. 2019. 
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Fonte: Jornal “Esquerda Diário” – 08 nov. 2015 

 

O que se deu nos territórios, desde o rompimento da Barragem de Fundão, foi a atuação 

da Samarco tratando diretamente com as pessoas atingidas. Uma situação completamente 

contrária a qualquer lógica possível de justiça, na qual a empresa ré era quem “cuidava” da 

situação das vítimas e de suas famílias, sobrepondo aos efeitos imediatos do rompimento da 

barragem, outras violações de direitos. Isso tudo, mesmo com a Samarco não possuindo pessoal 

qualificado para lidar com aquela situação, nos termos dos advogados dos entes federados 

(ADAMS, et. al., 2019) e dos próprios representantes da mineradora.33 

Nesse sentido, as pessoas atingidas de Barra Longa apresentaram denúncias que ficaram 

registradas nas atas das reuniões com o Ministério Público e com a Defensoria Pública,  em 

reuniões com a presença de representantes da Samarco e em ofícios encaminhados às 

autoridades. Grande parte da realização desses espaços foi acompanhada por pesquisadoras e 

pesquisadores do GEPSA, que acompanharam o território de Barra Longa desde os primeiros 

momentos após o rompimento, estando as atas registradas no Procedimento Administrativo 

MPF 1.22.000.002351/2018. 

Em reunião no Salão Comunitário do Morro Vermelho, em Barra Longa, no dia 16 de 

dezembro de 2015, a comunidade apontou o descontentamento com a postura de protagonista 

assumida pela Samarco nas reuniões, e que a empresa encarava os atingidos como 

                                                 

33 Nas reuniões públicas realizadas pela Força Tarefa, ficou registrada essa resposta por parte dos representantes 

da Samarco, às diversas denúncias de violações praticadas contra as pessoas atingidas durante as ações de 

mitigação e reparação. 
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“aproveitadores” (COMISSÃO DE ATINGIDOS DE BARRA LONGA, 2015). Foi denunciada 

a forma violenta com que os representantes da empresa entravam nas residências das pessoas 

sem qualquer autorização para isso, e que a forma de agir dos funcionários da mineradora, após 

o rompimento da barragem, agravava as violações e os danos do desastre. 

De acordo com as denúncias feitas pelo povo naquelas ocasiões, as equipes que 

realizavam obras emergenciais nas casas danificadas não ouviam as próprias moradoras e 

moradores, o que, para além da profunda falta de respeito, resultou na realização de reformas 

em áreas de risco de desabamento e em área de risco gerado pela iminência de rompimento de 

outra barragem da mesma mineradora (área de “dam break”). Ao mesmo tempo, pessoas com 

lama tóxica de rejeitos depositados até a porta de suas casas, que necessitavam de deslocamento 

especial para cuidados médicos semanais, não eram reconhecidas como atingidas pela Samarco, 

gerando ainda mais indignação e produzindo novos danos às comunidades atingidas. 

O cadastro inicial de pessoas atingidas, conforme exposto e registrado na ata daquela 

mesma reunião, era feito pela empresa e pela prefeitura, de forma sigilosa. Nem mesmo as 

pessoas atingidas ou o próprio Ministério Público tiveram acesso, naquele momento, aos 

critérios ou cadastros realizados. 

As pessoas percebiam a falta de isonomia nas definições feitas sobre quem teria direito 

às ações emergenciais ou não, ou mesmo quem deveria ser reconhecido como atingido e 

atingida. Produtores rurais e comerciantes que tiveram suas atividades interrompidas e seus 

meios de sustento impossibilitados estavam desassistidos e, em sua grande maioria, também 

não eram reconhecidos como atingidos naquele momento. 

Em Barra Longa, a tragédia criada pela lama de rejeitos que tomou o centro, a principal 

praça pública da cidade, o parque de exposições, o campo de futebol, a comunidade da Volta 

da Capela, e destruiu a comunidade rural centenária de Gesteira, foi se agravando a partir da 

atuação das empresas. Ressalte-se que os rejeitos carreados pelo rompimento da barragem de 

Fundão não foram levados ao parque de exposições, à comunidade da Volta da Capela nem ao 

campo de futebol pela enxurrada de lama tóxica, mas pela própria empresa, ao retira-los do 

leito do rio e da praça central.34 

Em outra reunião, já em outubro de 2016, realizada na Câmara Municipal de Barra 

Longa, na qual estiveram presentes também representantes da Samarco, do Ministério Público, 

e pesquisadoras do GEPSA, foram apresentadas outras denúncias. Dentre as principais 

                                                 

34. Sobre o tema, conferir https://www.mabnacional.org.br/noticia/volta-da-capela-em-barra-longamg-viola-es-e-

incertezas-0. 
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reclamações destacam-se os casos de assédio sexual, cometido pelos representantes da Samarco 

às mulheres atingidas, e a utilização do rejeito pela empresa para obras na cidade, sem estudos 

que comprovassem a segurança desta medida, violando também o princípio da preocupação35 

(COMISSÃO DE ATINGIDOS DE BARRA LONGA, 2016). As pessoas atingidas ainda 

demandaram participação nas decisões que vinham sendo tomadas pela empresa nas ações de 

reparação. 

Os danos relacionados à saúde física e mental das pessoas atingidas a partir do 

rompimento da barragem se tornaram evidentes nos territórios, com relatos de surtos de casos 

de dengue e de depressão registrados nas atas referenciadas. O canteiro de obras que se tornou 

a cidade também agravou problemas de saúde em razão da poeira, do barulho, da interrupção e 

transformação dos modos de vida36, além de ter resultado em outros danos, como as trincas que 

passaram a aparecer nas casas, com o comprometimento das edificações, materializando a 

continuidade do desastre após o rompimento de Fundão.37 

Dois meses depois, em reunião também na Câmara Municipal de Barra Longa, no dia 

18 de outubro de 2016, foram abordados novamente os problemas graves relacionados à saúde 

das pessoas atingidas. Os surtos de dengue e de doenças respiratórias foram mais uma vez 

objeto de denúncias feitas pelo povo, sobretudo em razão da poeira de rejeitos, levantada pelas 

máquinas da Samarco, que operavam no período noturno, comprometendo também o descanso 

das pessoas. 

O relatório “Avaliação dos efeitos e desdobramentos do rompimento da Barragem de 

Fundão em Mariana-MG”, produzido pelo Grupo da Força-Tarefa instituída pelo Estado de 

Minas Gerais a partir do Decreto nº 46.892/2015, e publicado em fevereiro de 2016, também 

aponta diversas denúncias das pessoas atingidas contra a atuação da Samarco. 

A partir de reuniões da “Mesa Estadual de Diálogo e Negociações”, realizadas em 

caráter extraordinário pelo governo mineiro “na Região do Vale do Rio Doce para mediação de 

conflitos e ações a serem tomadas após o rompimento da Barragem ‘Fundão’”, foram 

registradas demandas e denúncias feitas por pessoas atingidas em algumas das localidades 

                                                 

35 O Princípio da Precaução, consolidado no Direito Ambiental, exige que em caso de razoável dúvida científica 

sobre as consequências socioambientais de qualquer medida, esta deve ser evitada, até que haja dados suficientes 

atestando sua segurança para as pessoas e o meio ambiente. 
36 Ver Estudo de Avaliação de Risco à Saúde Humana (AMBIOS, 2019).  
37 A respeito, ver “CARTOGRAFIA DOS PROCESSOS DE REPARAÇÃO INTEGRAL DAS MORADIAS DO 

MUNICÍPIO DE BARRA LONGA PÓS-ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO”, trabalho 

monográfico apresentado em dezembro de 2019 por Larissa Carvalho. A própria Samarco conta os episódios 

referentes ao primeiro ano do desastre, em um relatório institucional com a sua própria versão, disponível em: 

<https://www.samarco.com/wp-content/uploads/2017/01/Book-Samarco_final_baixa.pdf>. 

https://www.samarco.com/wp-content/uploads/2017/01/Book-Samarco_final_baixa.pdf
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afetadas (FORÇA-TAREFA BARRAGEM DE FUNDÃO MARIANA-MG, 2016). Foram 

registradas e sistematizadas falas proferidas em cinco reuniões, sendo duas em Mariana, uma 

em Barra Longa, uma em Governador Valadares e a última em Resplendor. 

Nas reuniões em todas as localidades foram registradas denúncias sobre a forma de 

atuação da Samarco e sobre o apoio do estado para essas ações. Em Mariana, foi apontado que 

o “Estado deveria garantir proteção e assistência às pessoas e não à Samarco, que é ré”, além 

da insatisfação com o fato de o poder público estar mediando as ações com as empresas sem 

buscar punição a elas (FORÇA-TAREFA BARRAGEM DE FUNDÃO MARIANA-MG, 

2016).  

Foi denunciado que a Samarco vinha tentando obstruir a interlocução entre as pessoas 

atingidas e o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB).  A reclamação de que a 

mineradora não estava ouvindo a real necessidade das pessoas atingidas também apareceu nas 

reuniões realizadas em todas as localidades (FORÇA-TAREFA BARRAGEM DE FUNDÃO 

MARIANA-MG, 2016). 

 

Figura 03: Barra Longa, após o rompimento da barragem de Fundão 

  

Fonte:< http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-06/apos-acordo-com-mp-samarco-

pagara-assessoria-para-moradores-de-barra-longa> 

 

Assim, a atuação emergencial desastrosa da Samarco, que ocorreu com a anuência e 

colaboração do poder público, gerou novas violações de direitos das pessoas atingidas que se 

sobrepuseram aos efeitos imediatos do mar de rejeitos lançados em novembro de 2015 na bacia 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-06/apos-acordo-com-mp-samarco-pagara-assessoria-para-moradores-de-barra-longa
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-06/apos-acordo-com-mp-samarco-pagara-assessoria-para-moradores-de-barra-longa
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do Rio Doce, chegando até sua foz, no litoral do Estado do Espírito Santo. Os danos se 

sobrepunham e o desastre se aprofundava, como se constata nas denúncias e relatos feitos pelas 

próprias pessoas atingidas.  

E apesar de tantas reclamações acerca das violações cometidas pela Samarco estarem 

registradas no relatório da força-tarefa das instituições públicas mineiras, representantes dos 

estados de Minas Gerais e Espírito Santo, bem como da União, seguiram negociando com as 

empresas, e garantiram a manutenção da atuação direta da Samarco nos territórios atingidos até 

o início do funcionamento da Fundação Renova, em agosto de 2016, mesmo após a assinatura 

do TTAC, em março do mesmo ano. Dessa forma, a responsabilidade por executar os 

programas previstos no acordo “se deu, inicialmente, por conta da própria SAMARCO e, 

depois, por meio da Fundação (...)”. (ADAMS, et. al., 2019, p. 74) 

Ocorre que apesar de a Samarco ter sido a mineradora com maior exposição de sua 

imagem vinculada ao desastre, a responsabilidade de suas controladoras Vale e BHP Billiton 

pela gestão desastrosa desde o rompimento está longe de ser apenas a de “meras acionistas”, 

como quiseram fazer a opinião pública acreditar. 

Logo após o rompimento, a Vale tentou criar uma narrativa de distanciamento, pela qual 

a sua participação no caso seria apenas indireta, justificada “tão somente” pelo fato de ser 

acionista da Samarco. Mas sem qualquer responsabilidade direta na operação da barragem. Foi 

dessa forma que, ainda no dia 11 de novembro de 2015, os presidentes das três empresas 

convocaram uma coletiva de imprensa a ser concedida na sede da Samarco.  

Naquele momento foi informado que seria criado um fundo no qual as mineradoras 

depositariam valores para serem destinados às atividades de reparação.38 O presidente da Vale, 

Murilo Ferreira, destacou naquela ocasião que a Samarco estava trabalhando incessantemente, 

e que “a Vale e a BHP fazendo o papel dos sócios, ou seja, apoiar no que for preciso”.  

Aquela coletiva foi encerrada após um repórter perguntar ao mandatário se a Vale 

também depositava rejeitos na barragem de Fundão, 39 informação que circulava como suspeita 

naquele momento, e que restou comprovada a partir de inspeções técnicas realizadas pelo 

DNPM (Departamento Nacional de Produção Mineral) no final de novembro de 2015. De fato, 

                                                 

38 Ao iniciar a coletiva, Ricardo Vescovi, então presidente da Samarco, agradeceu ostensivamente a solidariedade 

que a empresa tem recebido de todas as pessoas e da sociedade, e tentou colocar a mineradora e seus mandatários 

como vítimas da tragédia. Até então, e também naquela oportunidade, nenhum dos mandatários se desculpou com 

as vítimas, familiares, ou com a sociedade brasileira pelo desastre. 
39 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=zYce9iTFG4c>. Acesso em: 10 nov. 2019. 

https://www.youtube.com/watch?v=zYce9iTFG4c
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a Vale depositava rejeitos de suas operações de extração na barragem de Fundão de forma 

irregular (ADAMS, et. al. 2019, p. 42), aumentando ainda mais sua implicação no rompimento. 

Mas do que se apreende do texto de Adams (et. al., 2019, p. 46), essa discussão sobre a 

responsabilidade direta da Vale, ou responsabilidade solidária das duas controladoras, serviu 

apenas à propositura de Ação Civil Pública que foi o “pontapé” inicial para as negociações 

diretas entre Estado e empresas, que resultaria em pouco tempo na assinatura do TTAC. 

Naquele momento, o que parecia ser o principal objetivo dos advogados públicos representantes 

dos entes federados era sentar com os representantes das empresas, para construção de uma 

solução “mediada” que desse uma tratativa “célere e eficaz” ao desastre, onde “todos” sairiam 

ganhando. 

 

Figura 04: Coletiva de imprensa convocada com os presidentes das três mineradoras, 

concedida na sede da Samarco no dia 11 nov. 2015. 

 

Da esquerda para a direita, estão Andrew Mackenzie (BHP), Ricardo Vescovi (Samarco) e 

Murilo Ferreira (Vale). 

Fonte: <https://br.reuters.com/article/topNews/idBRKCN0T01ZQ20151111> 

 

A atuação das empresas no desastre seguiu de forma ativa, e a primeira reunião, 

formalmente, entre o poder público e os representantes das mineradoras com o intuito de 

modelar o que veio a ser o Termo de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC), ocorreu 

em 19 de janeiro de 2016 (ADAMS, et. al., 2019, p. 60). Naquela ocasião, foram definidos 

grupos de trabalho especializados, com temas específicos, nos quais representantes do poder 

público e das empresas atuariam conjuntamente por mais de quarenta dias, até que a versão 

final daquele acordo pudesse ser assinada, em março de 2016. 

https://br.reuters.com/article/topNews/idBRKCN0T01ZQ20151111


 

 

74 

 

No TTAC ficou acordado que as medidas de reparação se estruturariam a partir de uma 

fundação privada, mantida financeiramente pelas três mineradoras, que definiriam até mesmo 

o nome e a logo a ser utilizada pela instituição. Não por outra razão, a Fundação Renova foi 

criada com sua identidade visual sendo uma alusão às suas constituintes. 

A fundação criada possuía estrutura de “governança”, e mantinha em seus principais 

órgãos de decisão, majoritariamente cadeiras de indicação direta das mineradoras. A própria 

estrutura de tomada de decisão no âmbito da Renova, criada pelo TTAC, não contribui de forma 

alguma para permitir que a Fundação fosse independente em relação às empresas instituidoras, 

ou para permitir a participação das pessoas atingidas. Pelo contrário, foi o próprio acordo que 

garantiu que a atuação das empresas se desse nas ações de reparação, por meio de uma 

representante a elas subordinada, como pode ser verificado na estrutura da fundação, conforme 

tentou-se demonstrar em seguida. 

 

Figura 05: Logo da Fundação Renova, com alusão às três mineradoras 

 

Fonte: elaboração própria 

 

O Conselho Curador é o órgão com maior controle sobre as ações da fundação, cuja 

atribuição passa por deliberar sobre os atos de gestão estratégica relacionados ao orçamento, às 

contratações e aos planos anuais e plurianuais. É este mesmo órgão que aprova ou não os 

Planos, Programas e Projetos propostos pela Diretoria Executiva. 

Este órgão decisório possui sua composição indicada majoritariamente pelas 

mineradoras. São sete cadeiras ao todo, sendo seis indicadas pela Vale, a BHP e a Samarco 

(UNIÃO, et. al, 2016, Cláusula 213). A última cadeira restante é indicada pelo Conselho 
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Interfederativo (CIF). Existe ainda regra para tomada de qualquer decisão, que deve ser pelo 

quórum mínimo de cinco sétimos (5/7) (UNIÃO, et. al., 2016, Cláusula 213). Neste sentido, o 

representante do CIF não tem qualquer poder de veto ou de decisão sobre as deliberações no 

âmbito daquela instância da Fundação Renova. 

Outro órgão importante na estrutura da Fundação, a partir do TTAC, é a Diretoria 

Executiva, responsável pela elaboração, propositura, viabilização e execução dos planos, 

programas e projetos que serão deliberados pelo Conselho de Curadores (UNIÃO, et. al, 2016, 

Cláusula 214). Ocorre que absolutamente todos os seus membros são eleitos e também 

destituídos pelo Conselho de Curadores (UNIÃO, et. al, 2016, Cláusula 215). As mineradoras 

teriam então poder de interferência garantida nesses dois órgãos: Conselho de Curadores e 

Diretoria Executiva. 

O Conselho Fiscal, responsável pela fiscalização da gestão, das contas e verificação de 

conformidade das ações de caráter contábil e financeiro, constitui-se desde então por sete 

membros40 (UNIÃO, et. al, 2016, Cláusula 216) e nenhuma regra explícita sobre quórum para 

aprovação de suas decisões. De toda forma, são três cadeiras para as mineradoras (Vale, 

Samarco e BHP), e três cadeiras para poder público (União, MG e ES), com a cadeira restante 

sendo indicada pelo Conselho de Curadores (UNIÃO, et. al, 2016, Cláusula 216). A maioria 

simples do Conselho Fiscal, nestes termos, também estava em uma linha direta de interferência 

das mineradoras. 

A parcela democrática dessa estrutura teria sido guardada para o Conselho Consultivo. 

Dezessete cadeiras, com representação das pessoas atingidas de Minas Gerais e do Espírito 

Santo, do Conselho da Bacia Hidrográfica – Rio Doce, especialistas indicados pelo Ministério 

Público Federal e dos estados (UNIÃO, et. al, 2016, Cláusula 219)41. Mas esse órgão não 

possui, ainda hoje, qualquer poder de decisão, e apenas assessorava os órgãos deliberativos da 

Fundação Renova, compostos por representantes das empresas (UNIÃO, et. al, 2016, Cláusula 

217 e 218). 

E apesar de definida a necessidade de assegurar “participação social” às pessoas 

atingidas na discussão e acompanhamento das ações preconizadas no acordo (UNIÃO, et. al, 

2016, p. 5), o direito de controle e fiscalização das ações era concedido, para além do poder 

                                                 

40 Esta mesma estrutura do conselho fiscal se manteve após a assinatura do TACG.  
41 A partir do TACG, este conselho passou a ser composto por dezenove membros (UNIÃO, et. al., 

Cláusula Quadragésima oitava).  
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público, às empresas, para que pudessem “a qualquer tempo” realizar auditoria da Fundação e 

de suas ações (UNIÃO, et. al, 2016, Cláusula 223). Ao povo não foi assegurada garantia similar. 

Ainda sobre a forma que foi tratada a participação das atingidas e atingidos no TTAC, 

reconheceu-se naquele documento a “multiplicidade de formas e procedimentos de divulgação 

e efetiva participação social, desde audiências públicas até o uso de múltiplas mídias de modo 

a favorecer uma participação esclarecida” (UNIÃO, et. al, 2016, Cláusula 61). Desde aquele 

momento, então, já foi previsto o modelo de audiências públicas para participação popular, mas 

sem qualquer indicativo de como ou quando estas se realizariam. Chama atenção também esse 

método de estabelecer como condição para a participação, o “esclarecimento” do povo em 

relação às lógicas da burocracia estatal e de funcionamento das empresas, e não, pelo contrário, 

o esclarecimento dos burocratas do estado sobre as formas de auto-organização e participação 

já existentes nos territórios. 

As cláusulas e condições do TTAC foram definidas a despeito de qualquer debate com 

o povo, e a palavra “participação” veio acompanhada em diversos momentos de adjetivos cujo 

significados não foram esclarecidos no documento, tais como “participação efetiva” (UNIÃO, 

et. al, 2016, Cláusulas 11, 18, 61), “participação social” (UNIÃO, et. al, 2016, Cláusulas 59, 

60, 61, 66), “participação social esclarecida” (UNIÃO, et. al, 2016, Cláusula 60), como se estes 

fossem sinônimos, ou apenas adjetivos retóricos, sem clareza sobre suas consequências 

jurídico-normativas. 

O acordo subsequente, denominado Termo de Ajustamento Preliminar (TAP), foi 

firmado em janeiro de 2017 entre as empresas e o Ministério Público Federal no âmbito de 

outra Ação Civil Pública42. Neste documento foi prevista a realização de 11 audiências públicas 

e consultas prévias, para os casos específicos, ao longo da bacia (MPF, et. al., 2017a, p. 9). Elas 

teriam por escopo, dentre outros, a “Participação das comunidades atingidas na definição do 

conteúdo de um Termo de Ajustamento de Conduta Final (TACF), visando à plena reparação 

de seus direitos”. 43 

                                                 

42 Processo  nº 0023863-07.2016.4.01.3800, em trâmite na 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, 
em Belo Horizonte. A partir do Conflito de Competência 144.922 – MG, suscitado pela Samarco, foi definida a 
12ª Vara Federal de Belo Horizonte/MG como foro competente para julgar as ações coletivas no caso do desastre 
do Rio Doce, com exceção da ação movida pelo Ministério Público em Mariana, que continuou a tramitar no foro 
local. 
43 O objetivo do TAP era viabilizar a assinatura do TACF (MPF, et. al., 2017a, p. 1), cujo prazo previsto (para 
assinatura do TACF) era até 30 de junho de 2017. Este acordo nunca foi assinado, e nenhuma audiência pública 
prevista no TAP foi realizada. 
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O que ocorreu neste acordo, acompanhando a crítica reformista majoritária em matéria 

de direito de participação popular socioambiental, foi uma tratativa um pouco mais cuidadosa 

em relação às audiências públicas previstas de forma vaga no TTAC. Contudo, isto não foi 

suficiente para solucionar os problemas de ausência de participação existentes no acordo 

anterior.  

O documento (TAP) estabelecia quais seriam os agentes munidos de poder para definir 

a agenda e a metodologia das audiências públicas, nos seguintes termos: “A agenda, a 

metodologia e o apoio técnico das audiências e consultas serão negociados entre as autoridades 

públicas competentes, quando for o caso, as Empresas e o MPF, com apoio da INTEGRATIO 

(...)”. Dessa forma, as pessoas atingidas foram alijadas da definição da agenda, da metodologia 

e da escolha das entidades e pessoas a quem caberia o apoio técnico para a realização deste 

momento estabelecido para a participação popular. 

Alguns meses depois da assinatura do TAP, deu-se a celebração do Termo Aditivo ao 

TAP com a inclusão do Ministério Público de Minas Gerais, que trouxe como proposta de 

melhoria na participação a realização de pequenos ajustes, como o aumento do número de 

audiências públicas, considerando a previsão anterior insuficiente. Até aquele momento da 

gestão do desastre, a abordagem que se dava sobre a participação era muito similar aos modelos 

participativos já utilizados no âmbito do licenciamento ambiental. A realização de audiências 

públicas figurava como principal modelo aplicado e o tratamento institucional sobre este tema 

era incapaz de incluir o povo. Além disso, nenhuma audiência pública prevista nos acordos foi 

realizada até o fechamento deste texto, no início de 2020. 

Apesar de as principais promessas de participação popular nesses dois acordos (TAP e 

Termo Aditivo ao TAP) não terem sido realizadas, destaca-se aqui duas definições com 

profunda influência nos desdobramentos da gestão do desastre: a definição do Banco Mundial 

como “expert” para coordenação dos trabalhos de assessoria e consultoria prestados ao MPF 

(MPF, et. al., 2017a, p. 2) e da Fundação Getúlio Vargas (FGV) para realização do diagnóstico 

socioeconômico dos danos advindos do desastre (MPF, et. al., 2017b). Essas duas entidades 

possuem um papel central na vinculação da participação ao paradigma da governança, como 

será abordado mais detidamente nos próximos tópicos deste capítulo. 

Com a assinatura do TAC Governança, em 25 de junho de 2018, a estrutura da fundação 

sofreu alterações mais explícitas, de forma a complementar as estruturas criadas pelo TTAC, 
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pelo TAP e pelo Termo Aditivo ao TAP.44 E especificamente para o que interessa nesse ponto, 

ou seja, a tentativa de identificar como se deu o protagonismo das empresas, com apoio do 

estado, prejudicando qualquer possibilidade de independência nas ações de reparação, importa 

compreender quais foram as mudanças trazidas pelo TAC Governança. 

Conforme consta em seu texto, o acordo foi construído com o objetivo de aprimorar o 

sistema de governança previsto desde o TTAC e a participação das pessoas atingidas se tornou 

elemento central de legitimação do novo acordo, que também extinguiu uma ação judicial 

contra as mineradoras de 20 (vinte) bilhões de reais e suspendeu outra no valor de 155 (cento e 

cinquenta e cinco) bilhões de reais pelo prazo de dois anos. A esse respeito, destaca-se a 

Cláusula Terceira do mencionado acordo, na qual  

 

As PARTES acordam em modificar os termos do TTAC conforme as cláusulas 

previstas neste ACORDO, com o objetivo de incrementar efetividade, rapidez, 

eficiência e participação social no processo de reparação integral dos danos 

decorrentes do ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO, implementando-

se mudanças na gestão e governança do TTAC, com vistas a aprimorar os mecanismos 

que possibilitem a efetiva participação das pessoas atingidas. (UNIÃO, 2018) 

 

Também neste acordo a palavra “participação” vem acompanhada dos adjetivos “social” 

e “efetiva”, sem trazer a explicação de seu significado ou teor jurídico. Da mesma forma, a 

participação aparece no TACG, de forma explícita, vinculada à governança. 

Em documento publicado no site do MPF com o nome “Desastre do Rio Doce: Como o 

TAC Governança assegura direitos dos atingidos” (MPF, 2018), o órgão esclarece que o TACG 

não altera apenas a estrutura da Fundação Renova. O que se extrai da leitura deste documento 

e do próprio TACG é que a governança deixa de compor apenas a estrutura da Fundação para 

se tornar formalmente o método de gestão do processo de reparação dos danos, à qual estão 

submetidas as pessoas atingidas e sua possibilidade institucional de participação. 

Contudo, tanto a escolha da governança como modelo de gestão do desastre, quanto a 

forma de participação das pessoas atingidas, foram definições feitas a despeito da participação 

destas pessoas. Conforme admitido pelo próprio Ministério Público durante um Painel sobre o 

TAC Governança, promovido em Belo Horizonte, no dia 13 de julho de 2018, para esclarecer 

as dúvidas da sociedade e das pessoas atingidas sobre o acordo (já firmado e naquele momento 

ainda pendente de homologação pelo juízo da 12ª Vara de Belo Horizonte), o acordo foi 

                                                 

44 A respeito da estrutura de participação trazida pelo TACG, como complementação às estruturas criadas pelos 
acordos anteriores, ver “A emenda e o soneto: notas sobre os sentidos da participação no TAC de Governança” 
(LOSEKANN, MILANEZ, 2018). 
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construído pelos órgãos do sistema de justiça que integram a força tarefa Rio Doce, demais 

órgãos públicos presentes no TTAC e (as) advogados(as) das empresas, sem a participação das 

pessoas atingidas. 

Naquela oportunidade, foi dito que o TACG não negociou direito das pessoas atingidas, 

e que apenas foram negociadas as formas de deliberação e de participação, para garantir às 

pessoas instrumento de luta e defesa de seus direitos a partir dali (informação verbal)45. Ainda 

no documento “Desastre do Rio Doce: Como o TAC Governança assegura direitos dos 

atingidos”, em ponto específico, o MPF esclarece que o “TAC Governança não viola o direito 

dos atingidos à participação no processo de reparação dos danos” (MPF, 2018).  

Assim, compreende-se que, para as partes signatárias, a decisão sobre a forma de 

participar e de tomar decisões não constitui direito das pessoas atingidas e, portanto, era passível 

de negociação entre aqueles que elaboraram o documento. No próprio TACG, o único momento 

em que a participação aparece relacionada com a palavra “direito” é na Cláusula Quarta 

(UNIÃO, 2018), no qual é assegurado às pessoas atingidas o direito de participação na 

governança, ou seja, no processo de gestão em conformidade com a estrutura construída e 

definidas pelas autoridades públicas e empresas. 

O intuito declarado do TAC Governança era aprimorar a participação e o sistema de 

gestão do desastre pela governança, interlaçando estes aspectos, mas o que seu deu foi a criação 

de um modelo excessivamente burocrático que não se realiza na prática. 

Os principais órgãos de decisão no interior da Fundação Renova continuaram a ter 

quórum de votação controlado pelas empresas, de forma que as decisões tomadas no âmbito da 

“governança” continuariam a resguardar os interesses das mineradoras. A inclusão das pessoas 

atingidas se deu com a mera possibilidade de alguns representantes escolhidos, em minoria, 

estivessem presentes nesses espaços decisórios. Essa forma de participação do povo atingido 

poderia servir para legitimar as decisões sobre as quais jamais teriam qualquer ingerência, e 

para legitimação do próprio modelo de gestão que fora criado. Não é demais repetir que outras 

possibilidades participativas para o povo atingido têm sido negadas, como a falta de 

implementação das assessorias técnicas reconhecidas naquele mesmo instrumento. 

Para melhor visualizar a complexidade da burocracia criada pelo TACG, apresenta-se 

um organograma criado por Larissa Carvalho, em trabalho intitulado “Cartografia dos 

                                                 

45 Informação fornecida por Paulo Henrique Trazzi, procurador do Ministério Público do Espírito Santo, 
durante o Painel sobre o TAC Governança, promovido em Belo Horizonte no prédio do MPMG, no dia 13 de julho 
de 2018. 
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processos de reparação integral das moradias do Município de Barra Longa pós-rompimento da 

Barragem de Fundão” (2019). 

 

Figura 06: O Organograma dos atores vinculados ao TAC-G 

 

Fonte: CARVALHO, 2019, p. 37 

 

O TAC Governança alterou as composições dos órgãos da fundação, trazendo maior 

complexidade e burocracia à estrutura da governança da Renova. Mas mesmo assim não se 

modificou um dado central: os órgãos estratégicos da estrutura de reparação continuavam tendo 

suas decisões tomadas por representantes indicados pelas mineradoras, estando, portanto, 

susceptíveis às interferências e interesses das empresas, como pode ser percebido no 

organograma apresentado. E as pessoas atingidas, por outro lado, continuavam sem poder tomar 

decisões no âmbito da burocracia formal da Renova, tendo apenas a previsão de sua “presença” 

nas instâncias de gestão. 

Nesse sentido, apesar da pretensa independência das ações de reparação em relação às 

empresas, e do afastamento das mineradoras ter sido um pilar básico alegado pelos entes 

públicos desde o desastre, os mesmos órgãos do Estado corroboraram para uma atuação 

constante e “multinível” das responsáveis pela tragédia. E assim, com a contribuição direta do 
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estado, inclusive com a viabilização dos acordos no âmbito da justiça, as mineradoras puderam 

estar presentes tanto nos territórios, quanto nas negociações para endereçamento das questões 

“globais”, que tratavam de todos os aspectos relacionais ao desastre, inclusive os direitos das 

pessoas atingidas ao longo de toda a bacia. 

Essa contribuição do estado garantiu às empresas de mineração o controle sobre as ações 

de reparação e compensação, e devem ser analisados um pouco mais detidamente. 

Logo após o rompimento, de acordo com os advogados públicos envolvidos, o primeiro 

desafio nas tratativas em busca de uma ação conjunta e coordenada voltada para a reparação, 

foi a realização de reuniões entre os advogados da União e dos estados do Espírito Santo e de 

Minas Gerais, para alinhar a forma de diálogo a ser estabelecida com as empresas (ADAMS, 

et. al., 2019, p. 59). A partir do diálogo entre esses três entes, foi ajuizada uma Ação Civil 

Pública no valor de vinte bilhões de reais, e que resultou em “decisão interlocutória que acatou, 

em sede de cognição sumária dos fatos, os argumentos e pedidos dos entes públicos” (ADAMS, 

et. al., 2019, pp. 41-46). 

E mesmo que as empresas tenham se mostrado abertas para um diálogo com o poder 

público desde o início, na busca de um “acordo amplo e eficaz para pôr fim aos litígios e 

amparar, o mais rápido possível, os vários atingidos”, de acordo com os autores do livro 

“SAINDO DA LAMA”, foi a partir desta decisão interlocutória acolhendo os primeiros pedidos 

formulados contra as empresas que possibilitou, finalmente, o início do diálogo direto das 

mineradoras com o Estado (ADAMS, et. al., 2019, p. 46). 

Na primeira reunião entre poder público e representantes das empresas, em 19 de janeiro 

de 2016, na sede da AGU/MG, 74 (setenta e quatro) dias após o desastre, ficou definida a 

necessidade de especialização em grupos de trabalho e tratativas técnicas, para que se pudesse 

avançar (ADAMS, et. al., 2019, p. 60). De acordo com os autores, foram definidos grupos 

temáticos, todos coordenados por representantes do Estado (ADAMS, et. al., 2019, p. 60) e 

com presença conjunta de representes do poder público e das empresas, sem a presença da 

sociedade civil e das pessoas atingidas. 

Os trabalhos que se seguiram por 41 (quarenta e um) dias, na busca de medidas 

“equilibradas e técnicas”, foram conduzidos imitando as metodologias de trabalho de 

negociações entre países para celebração de acordos internacionais, de acordo com os autores 

(ADAMS, et. al., 2019, p. 63). O que se buscou foi criar um documento que representasse um 

“consenso” entre poder público e as “gigantes internacionais”[sic] (ADAMS, et. al., 2019, 

p.63). 
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Figura 07:  Primeira reunião entre poder público e empresas, 19 jan. 2016 

 

Fonte: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-01/governo-vai-criar-fundacao-

financiada-por-mineradoras-para-recuperar-rio-doce> 

 

A construção de uma estrutura para a reparação centrada na Fundação Renova, como 

uma nova pessoa jurídica privada, sem fins lucrativos, de acordo com os autores daquela obra, 

partiu de quatro constatações estruturantes, dentre as quais destaca-se neste momento a 

primeira: não deixar as próprias mineradoras executarem a reparação e a compensação, nem 

criar uma nova pessoa jurídica empresarial, que utilizasse a lógica própria das empresas de 

mineração. Era necessária uma estrutura independente (ADAMS, et. al., 2019, p.70), mas não 

foi isso que se alcançou.  

Por todo o exposto até aqui, não é possível sustentar que a construção do TTAC e demais 

acordos atenderam à primeira constatação estruturante das negociações, que serviu de 

pressuposto para que o poder público sentasse à mesa com as empresas. Se as mineradoras 

deveriam ser mantidas distantes das ações de execução da reparação, como ponto de partida 

para o TTAC, o que poderia explicar a atuação da Samarco nos territórios atingidos durante as 

ações emergenciais, e mesmo durante o primeiro semestre após a assinatura deste acordo? Ou 

mesmo o controle e ingerência direta das empresas na estrutura e nas ações realizadas pela 

Fundação Renova? 

Ao mesmo tempo que era negada a lógica empresarial, afastou-se também qualquer 

possibilidade de condução da reparação pelas instituições públicas. Temia-se, de acordo com 

os autores daquele livro, tanto que o poder público atraísse “para si a responsabilidade inerente 
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aos causadores da tragédia”, quanto que “contaminasse” a reparação com morosidade e 

ineficiência às quais “qualquer órgão ou entidade de direito público deve se sujeitar” (ADAMS, 

et. al., 2019, p. 73). Além disso, estaríamos diante de uma situação onde os custos da reparação 

seriam socializados pela sociedade brasileira, ao mobilizar a estrutura dos entes públicos para 

lidar com um desastre gerado por empresas privadas, beneficiando assim os “verdadeiros 

responsáveis”. 

Chama atenção o fato de o “maior acordo ambiental da História do Brasil”, construído 

por “dezenas de profissionais das mais diversas áreas do poder público e da iniciativa privada”, 

com uma preocupação expressa com a independência da fundação a ser criada não tenha tido o 

cuidado de vetar expressamente que ela contratasse funcionários da Samarco, ou de qualquer 

outra empresa diretamente envolvida no desastre. Isso possibilitou que a saída da Samarco e a 

entrada da Fundação Renova em alguns territórios apenas fosse percebida pelas pessoas 

atingidas por meio da uma “troca de uniforme” de antigos funcionários da mineradora (SENNA, 

CARNEIRO, 2019, p. 13).46 

Assim, a gestão do desastre tem se dado com o controle das ações de reparação e 

compensação por parte da Vale, da Samarco e da BHP, desde o rompimento da barragem de 

Fundão. E as empresas contaram com a atuação do estado enquanto garantidor desse controle, 

inclusive por meio da assinatura dos acordos aqui tratados, que institucionalizaram esse 

exercício de poder no âmbito do desastre pelas mineradoras. 

 

4.2 Modelo empresarial para a gestão do desastre: uma tecnologia de controle 

 

Em um exercício de presunção de boa-fé, a independência comprometida da Fundação 

Renova em relação às empresas que a constituíram, não significaria, necessariamente, a 

utilização de uma “lógica própria das empresas de mineração” (et. al., 2019) na pessoa jurídica 

constituída para a reparação. Desta afirmação feita sem qualquer explicação sobre seu 

significado, poder-se-ia entender que se fazia referência a uma estrutura formal com 

personalidade jurídica no exercício de atividade empresária de extração mineral. 

                                                 

46 Especificamente sobre a contratação de prestadoras de serviço que já atuavam como clientes das 

mineradoras, dentre as contratadas como “peritos do MPF”, o Institutos Lactec e a Fundação Getulio Vargas (FGV) 

“já prestaram serviços, têm ou já tiveram vínculo contratual com as mineradoras” (MPF, 2018, p. 11). De acordo 

com o próprio MPF, essa contratação não geraria conflito de interesses. “O MPF fez investigação sobre o conteúdo 

de contratos celebrados com as mineradoras. A análise desses contratos não identificou conflito de interesse que 

inviabilizasse a tarefa de expert independente. E, se houver qualquer problema, o MPF pode determinar a rescisão 

imediata do contrato, além de processar civil e criminalmente os envolvidos.” (MPF, 2018, p.11). 
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Ocorre que uma leitura meramente formal das estruturas jurídicas não permite, ato 

contínuo, identificar a natureza fática das atividades desenvolvidas no âmbito daquela estrutura 

formalizada, que podem servir para ocultar, encobertar os mecanismos e tecnologias pelos quais 

se exerce o poder e se impõem as lógicas de dominação, “aos moldes de empresa”. Isso não 

significa que as formas jurídicas não importam, mas que elas devem ser compreendidas à luz 

da realidade fática das relações que produzem e das transformações ocorridas e teorizadas no 

tempo presente. 

Dessa forma, para o presente trabalho, faz-se necessário mais do que identificar as 

inconsistências entre os discursos das “autoridades públicas” atuantes no caso e as estruturas 

de reparação criadas, como feito no tópico anterior. Importa, aqui, não apenas compreender 

“quem” tem operado a estrutura de gestão, mas, sobretudo, “como” se construiu e se mantem 

em funcionamento essa estrutura concertada e quais tipos de relação produzem, a partir do 

encontro entre funcionários das empresas e agentes do estado. É preciso identificar, então, em 

qual paradigma está assentada a atuação das empresas e a própria “ação pública” nesse 

contexto. Como afirmam Dardot e Laval, “não basta constatar a continuidade da intervenção 

do Estado, ainda é preciso analisar de perto seus objetivos e os métodos que emprega” (2016, 

p. 272). 

O que está em jogo e precisa ser analisado mais detidamente são os mecanismos e 

tecnologias sobre os quais se assenta a gestão da reparação e, consequentemente, as ações dos 

agentes, sejam eles privados ou públicos, e as implicações nas possibilidades de participação 

popular diante deste contexto. E o paradigma que tem guiado majoritariamente a gestão da 

reparação do desastre de Fundão tem nome: “governança”. Apesar de adotada desde as 

negociações prévias ao TTAC até se tornar elemento central da gestão englobando todas as 

ações e programas a partir do TAC Governança, o conceito não foi definido ou descrito 

precisamente em nenhum dos acordos, nem foi dada publicamente nenhuma explicação que 

pudesse informar as pessoas atingidas sobre o significado dessa palavra e sua importância para 

a reparação dos danos que sofreram e ainda sofrem. 

Como se trata de um termo com diversas possibilidades de significação e poucos 

esforços de conceituação até mesmo no âmbito acadêmico47, quais seriam as implicações em 

emprega-lo na gestão do desastre na bacia do Rio Doce? 

                                                 

47 Em um esforço de revisão bibliográfica sobre a governança corporativa, Marie L’Huillier (2014) constatou que 

9 em cada 10 artigos científicos tratando o tema não apresentavam uma conceituação. (KREUZBERG; VICENTE, 

2019, p. 52). 
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Foi feito um esforço, neste tópico do trabalho, para compreender o que a adoção da 

gestão pela “governança” poderia significar no contexto do desastre de Fundão. Para tanto, 

mobilizou-se uma análise de textos acadêmicos que realizaram revisão bibliográfica do 

conceito, e outras chaves de leitura que buscam desocultar aspectos sobre a governança que não 

estão evidentes a uma primeira vista sobre a matéria, com ênfase para as leituras pós-estruturais 

elaboradas por Pierre Dardot, Cristian Laval (2016) e Wendy Brown (2015). 

Especificamente no contexto do desastre, o termo “governança” esteve nas tratativas 

dos acordos desde o início, mesmo não encontrando definição oferecida pelos agentes do estado 

ou pelos representantes das empresas que costuraram os instrumentos mencionados até aqui. 

A partir da primeira reunião oficial para a construção do que veio a ser o TTAC, a 

governança já apareceu vinculada à gestão como um dos quatro eixos centrais para a reparação. 

Naquela oportunidade, constituíram-se quatro grupos de trabalho temáticos, de composição 

mista entre representantes do poder público e das empresas, organizados nesses termos: 

a) Temas Socioeconômicos, coordenado pela Casa Civil da Presidência da 

República e pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional, Política 

Urbana e Gestão Metropolitana do Estado de Minas Gerais; 

b) Temas ambientais, coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente e pelo 

IBAMA; 

c) Governança, Gestão e Execução dos Programas a serem definidos, 

coordenado pelos órgãos de advocacia pública; e  

d) Funding e Garantia da Execução, coordenado pelos órgãos de advocacia pública. 

[grifo nosso]  

(ADAMS, et. al., 2019, p. 60).  

 

É exatamente a partir da formalização de uma ação coordenada entre estado e empresas 

de mineração que a governança aparece pela primeira vez nas ações após o rompimento da 

barragem, relacionada desde aquele momento à gestão e execução dos programas de reparação 

que ainda seriam definidos. Posteriormente a governança é materializada como “estrutura” da 

Fundação Renova, a partir de sua criação no TTAC, também sem trazer qualquer explicação 

para o significado do termo, apenas utilizando-o como uma palavra comum, de amplo 

conhecimento da sociedade e, especificamente, das pessoas atingidas, ou tratasse de um termo 

“técnico” para gestão eficiente da fundação que não precisaria ser explicado para o povo.48 

                                                 

48 Precisamente, ainda na parte inicial daquele acordo, esta definição se dá da seguinte forma: “CONSIDERANDO 

que a gestão das ações acima mencionadas serão (sic) feitas de forma centralizada em uma fundação privada, sem 

fins lucrativos, com estrutura própria de governança, fiscalização e controle, visando a tornar mais eficiente a 

reparação e compensação em decorrência do EVENTO” (UNIÃO, et. al., 2016). 

A palavra “governança” aparece ainda nas cláusulas 02 e 05 do acordo, com significado pouco claro.  

“CLÁUSULA 02: O presente ACORDO tem por objetivo a previsão de PROGRAMAS, a serem elaborados, 

desenvolvidos e implementados por meio da FUNDAÇÃO, com o objetivo de recuperar o meio ambiente e as 

condições socioeconômicas da ÁREA DE ABRANGÊNCIA impactada pelo  EVENTO observada a SITUAÇÃO 
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A utilização pouco evidente acerca da abrangência do termo “governança” naquele 

momento ganhou outros contornos com o advento do Termo de Ajustamento de Conduta 

assinado em meados de 2018, que foi apelidado pelas partes que o construíram de “TAC 

Governança”. Já em sua segunda página, o texto considera para o acordo, o “processo de 

governança estabelecido pelas partes do TTAC para o acompanhamento, monitoramento, 

validação e fiscalização dos PROGRAMAS” (UNIÃO, et. al., p. 2, 2018). Foi considerado 

ainda, no TACG, “a necessidade de se aprimorar o sistema de governança previsto no TTAC, 

agregando maior participação, qualidade e complexidade ao processo de tomada de decisão 

(...)” (UNIÃO, et. al., p. 3, 2018); e “a necessidade de aprimoramento do sistema de governança 

participativo, de maneira a respeitar a centralidade das pessoas atingidas como eixo norteador 

das atividades a serem adotadas para a reparação integral dos danos” (UNIÃO, et. al., p. 4, 

2018). A participação assegurada neste acordo aparece, antes de mais nada, como um direito 

assegurado formalmente, mas sem nenhuma importância na construção do entendimento do que 

deve ser feito para que haja reparação. 

Mesmo depois de a governança ser assumida como forma central de gestão do desastre, 

não é possível por uma mera leitura dos acordos, apreender o seu significado, nem a importância 

de ela configurar como elemento relevante na gestão e na participação popular, esforço esse 

que foi empenhado neste trabalho e passa a ser exposto a partir de agora. 

Um dos temas mais falados no ambiente corporativo nos últimos anos, a governança 

remete a diversos significados, usos variados e possui uma origem de difícil identificação 

(KREUZBERG, VICENTE, 2019, p. 3). Já no século XII, se referia à arte e ao fato de governar 

que, posteriormente, desencadeou nos conceitos de soberania e governo (DARDOT, LAVAL, 

2016, p. 275). 

O termo não teve muita relevância nos séculos seguintes, até ser retomado com mais 

força a partir da década de 1980, com a tentativa de direcionar a relação entre gestores e 

acionistas nas corporações cada vez mais financeirizadas. Na década de 1990, em um texto 

intitulado “A Nova Governança: Governando sem Governo”49, Rhodes (1996) explica que a 

                                                 

ANTERIOR, além da adoção das medidas de mitigação, compensação e indenização necessárias e previstas nos 

PROGRAMAS, cujo cumprimento e execução serão fiscalizados e acompanhados pelos COMPROMITENTES, 

conforme governança, financiamento, estudos cientificamente fundamentados, se for o caso, e demais previsões 

contidas no presente ACORDO”. [grifo nosso] (UNIÃO, et. al., 2016)  

“Cláusula 05 – FISCALIZADOS E ACOMPANHADOS PELOS COMPROMITENTES, CONFORME 

GOVERNANÇA”. (UNIÃO, et. al., 2016) 
49 Original: “The New Governance: Governing without Government”. Disponível em: 

http://spp.xmu.edu.cn/wp-content/uploads/2013/12/The-New-Governance-Governing-without-Government-

pdf.pdf. Acesso em: 20 nov. 2019. 
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palavra governança implica uma transformação no próprio significado de governo e de 

governar, e identifica seis usos diferentes para o termo, quais sejam: (i) estado mínimo, (ii) 

governança corporativa, (iii) “new public management”, (iv) boa governança, (v) sistema 

sociocibernético e (vi) redes auto organizadas. 

No século XX, o termo é primeiramente recuperado por um esforço teórico que tentou 

dar conta dos problemas advindos da financeirização das empresas, buscando defender os 

interesses dos acionistas. Posteriormente, a governança foi transmutada para a esfera da 

administração pública, encontrando forte influências nas reformas dos estados em busca de 

maior “eficiência”, tendo sua refundação após as crises do capitalismo financeiro da década de 

2000. Em razão de o desenvolvimento conceitual mais robusto e anterior ter se dado no âmbito 

das empresas, para tentar compreender suas aplicações atuais, analisaremos brevemente alguns 

aspectos relacionados à governança corporativa e suas relações com a governança de estado, 

ou “boa governança”. 

De acordo com Denis (2001), citada por Kreuzberg e Vicente (2019), a separação entre 

propriedade e controle nas organizações modernas (e os problemas por ela gerados) é o 

principal evento a ser enfrentado pela governança corporativa, tratado como o “problema de 

agência”. Em outras palavras, o que a governança tenta resolver, desde sua retomada conceitual 

no século passado, são os conflitos de interesse entre os acionistas e os gestores, a partir de uma 

defesa de interesses claros: os dos acionistas. Afinal, pressupõe-se nesse paradigma, a ação 

egoísta e individualista dos agentes, que visam apenas a maximização de seus lucros pessoais, 

e, portanto, precisam de uma tecnologia de controle para servir, mesmo à distância, a seus 

patrões-acionistas. 

Nessa perspectiva, conforme afirma Denis, a maioria dos estudos acadêmicos sobre a 

governança corporativa se baseia na ideia de profissionalização da gestão introduzida por Adam 

Smith no século XVIII e retomada por Berle e Means no início da década de 1930, “ao 

questionar a sobrevivência da agência” (BERLE e MEANS, 1932 apud DENIS, 2001; 

KREUZBERG e VICENTE, 2019; p. 46,). Denis (2001) afirma que o principal marco para a 

área foi o estudo de Jensen e Meckling (1976), que aplicaram a Teoria da Agência para lidar 

com os custos desses possíveis conflitos que não podem ser previstos em um contrato (DENIS, 

2001; KREUZBERG e VICENTE, 2019; HART, 1995). Nesta abordagem, a figura do acionista 

é denominada “principal”, o gestor é o “agente”, enquanto os(as) trabalhadores(as) e a 

sociedade não possuem seus interesses considerados (KREUZBERG, VICENTE, 2019, p. 5). 
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Sob essa perspectiva, a governança é concebida como “um conjunto de mecanismos 

institucionais e de mercado que induzem a gestão para comportamentos cujos interesses 

próprios de maximizar valor sobrepõem os interesses da organização (DAILY et. al., 2003; 

DENIS, 2001; SCHMIDT; TYRELL, 1997; KREYZBERG; VICENTE, 2019). 

Fica muito evidente, desde sua concepção em termos modernos, que o objetivo da 

governança é minimizar o conflito de interesses entre agente e principal, garantindo que a 

empresa opere para satisfazer os objetivos dos acionistas, dando relevância então às práticas de 

gestão com forte presença dos ideais de “controle”, “monitoramento”, “eficiência”, 

transparência”, “accountability”. (AHRENS, et. al., 2011, FILATOT CHEV; BOYD, 2009, 

KREUZBERG, VICENT, 2019, p. 11). E apesar de existir uma grande diversidade de 

abordagens teóricas para a governança corporativa, elas geralmente se apresentam de forma 

complementar, não antagônica, que partem da concepção hegemônica dominada pela Teoria da 

Agência como pressuposto (DAILY et. al., 2003). 

A partir da década de 1980, o Banco Mundial cunha o termo “boa governança”, 

aplicável para os países do Sul Global e com vistas a estabelecer parâmetros gerenciais a serem 

seguidos pelos governos, como solução para crises e endividamentos externos. Naquele 

contexto, ganha força a reforma gerencial do estado, levada a cabo, por exemplo, no Brasil 

governado por Fernando Henrique Cardoso.50 A governança passa a significar a própria 

refundação do estado a partir de um paradigma gerencial, que generaliza as práticas de governo 

em uma gramática única e universal, que busca a conformação das ações de estado guiadas por 

um modelo empresarial. 

Mas a partir da virada do século, com escândalos de corrupção e de fraude fiscal e 

contábil de grandes empresas do mercado financeiro, como os casos da “Enron Corporation” e 

da “Worldcom”, a gestão moderna das empresas foi colocada em cheque (KREUZBERG, 

VICENT, 2019, p. 45). A governança corporativa precisava ser reinventada. 

O monitoramento e controle dos acionistas precisava alcançar mais do que apenas os 

gestores (agentes), e a partir daí se deu a emergência de leituras mais complexas sobre a 

governança enquanto forma de gestão. Merece destaque, nesse contexto, a “Teoria dos 

                                                 

50 A esse respeito, ver o texto “Administração pública gerencial: estratégia e estrutura para um novo Estado”, 

escrito por Luiz Carlos Bresser Pereira (2001), então Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado de 

FHC, no qual afirma que: “À medida em que a proteção aos direitos públicos passava a ser dominante em todo o 

mundo, foi-se tornando cada vez mais claro que era preciso refundar a república; que a reforma do Estado ganhava 

uma nova prioridade; que a democracia e a administração pública burocrática — as duas instituições criadas para 

proteger o patrimônio público — tinham de mudar: a democracia devia ser aprimorada para se tornar mais 

participativa ou mais direta; e a administração pública burocrática devia ser substituída por uma administração 

pública gerencial.” 
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stakeholders”. Esta abordagem reforça a inclusão de outros “interessados”, e independente da 

relevância de seus interesses, são considerados como parte dos contratos explícitos ou 

implícitos que a empresa possui (DONALDSON; PRESTON, 1995, p. 71). Mas estes 

interesses, mantido o pressuposto de que os indivíduos são egoístas e maximizadores, são 

necessariamente conflituosos, e precisam ser mediados, gerenciados por uma equipe de direção 

(“board of directors”) (L’HUILLIER, 2014). 

Outras abordagens para a governança corporativa também são desenvolvidas 

teoricamente, como a abordagem “open system”, que pressupõe a complexidade de sistemas 

abertos. E partindo do fundamento da teoria da agência, as diversas abordagens se somam para 

conformar uma “governança nova” (RHODES, 1996), mais complexa, que busca descentralizar 

as ações, incluir todos os “interessados”, e destituir os poderes soberanos ineficientes, 

centralizadores e inerentemente corruptos. 

É nesse sentido que a governança transforma a própria “ação pública”, ao se estabelecer 

como paradigma de racionalização da ação do estado e de seus agentes, em substituição às 

categorias clássicas, sobretudo a de soberania. (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 288). Essa 

pretensa complexificação da concepção acerca da ação estatal, produz, na verdade, uma 

homogeneização da ação estatal, que passa a ser regida não mais por critérios políticos e éticos, 

respeitando as finalidades específicas e particularidades que cada instituição exige, mas sim por 

critérios contábeis de eficiência, que se colocam como ideologicamente neutros e 

universalmente aplicáveis (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 313). 

Ao forjar o estado e refundar a ação pública em um modelo de empresa, a governança 

se estabelece como uma “tecnologia de controle” (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 314), que 

garante a sujeição da coisa pública à lógica das auditorias de mercado, discursivamente postas 

como científicas, técnicas, politicamente neutras e racionais. É o que se percebe no TTAC, que 

prevê a realização de auditorias por parte das empresas a qualquer momento, mas não garante 

ao povo o controle das ações de reparação, ou do próprio funcionamento da Fundação Renova. 

Nesse contexto até os órgãos democráticos de controle instituídos, como o Ministério Público, 

perdem espaço no controle sobre as ações, para a “expertise” modernizante das “escolas de 

negócios”. Nesse caminho, chama atenção a definição no TAP de “experts” para assessorar o 

MPF sob a coordenação do Banco Mundial51, e a inclusão da Fundação Getúlio Vargas (FGV) 

                                                 

51 Naquele acordo, foram definidas as empresas Lactec, Integratio e Ramboll para as funções de diagnóstico 

socioambiental e socioeconômico e avaliação e monitoramento dos programas de reparação. 
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para realização do diagnóstico socioeconômico a partir do Termo Aditivo ao TAP, sendo a FGV 

a principal escola de negócios do país (BARREIROS, 2018)52. 

Compreender como opera a governança e a que serve sua adoção pelos agentes estatais, 

permite identificar que as aparentes contradições entre o discurso dos agentes públicos que 

atuaram na construção dos acordos no contexto do desastre, as estruturas de reparação criadas 

e as violências perpetradas contra as pessoas atingidas, demonstradas no primeiro tópico deste 

capítulo, não tratam de erros pontuais ou incompetências superáveis na gestão do desastre. Na 

verdade, os discursos, os mecanismos e as violências percebidas no âmbito do desastre 

expressam a essência da própria forma de gestão, que objetiva conduzir as empresas, os estados 

e o mundo (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 276). 

É a partir da governança, enquanto tecnologia de controle, que se faz possível às 

mineradoras responsáveis pelo desastre ocuparem as instâncias institucionalizadas de decisão e 

gestão, estarem presentes nas ações de reparação nos territórios atingidos, e ainda monitorarem 

todo o funcionamento da estrutura criada pelos acordos, transformando o papel que ocupam os 

órgãos estatais e reconfigurando a ação pública, que passa a ser guiada pelo modelo de empresa 

e não mais pela ótica dos direitos e da soberania.  

Essa obsessão pelo controle, conforme alertam Dardot e Laval (2016, p. 314), tornou-

se fonte de burocratização, de inflação da produção normativa. Contudo as normas produzidas 

nesse paradigma são, fundamentalmente, normas de mercado, uma vez que os agentes forjados 

na lógica da governança precisam se vincular mais à obtenção de resultados e alcance de metas 

que aos direitos da ordem jurídica democrática. É exatamente como fruto dessa inflação das 

normas produzidas, inerente ao modelo empresarial de gestão, que os acordos foram 

construídos sucessivamente no âmbito do desastre de forma a aprofundar cada vez mais o 

modelo de governança, até que, a partir do TAC G, este englobasse todas as ações de reparação 

e as possibilidades mesmas de participação popular. 

É por meio da conformação dos mecanismos de governança que a participação pode ser 

fortemente institucionalizada, burocratizada, controlada, para que funcione guiada pelos 

valores da eficiência (de mercado), da técnica, que seja politicamente neutra, e mensurável por 

parâmetros contábeis. Só assim é possível gerenciar a multiplicidade de interesses 

inerentemente conflituosos entre indivíduos egoístas e maximizadores. 

                                                 

52 A respeito da interface entre sustentabilidade e gestão empresarial promovida pelas escolas de negócio, em 

especial a FGV, ver “CONFORMAÇÃO DE ADEPTOS DA “GESTÃO SUSTENTÁVEL”: Investigando a 

“turma da sustentabilidade” da FGV-EAESP” (BARREIROS, 2018). Disponível em: 

https://periodicos.ufpb.br/index.php/politicaetrabalho/article/view/37761/20470. Acesso em 13 mai. 2019. 
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A conformação da participação sob os valores da gestão empresarial pela governança 

representa, a partir do TAC Governança, uma verdadeira inflexão53 na forma de conceber o 

direito de participação popular socioambiental. A partir dessa mudança, a participação se 

desvincula do paradigma constitucional-democrático brasileiro, fundado na soberania popular 

e na afirmação de um direito. A participação, então, passa a estar vinculada às normas de gestão 

empresarial, e precisa ser mensurável a partir de uma lógica contábil, reduzida a números. 

É o que se percebe no relatório de avaliação do programa de “comunicação, 

participação, diálogo e controle social” da Renova, produzido pela Ranboll54. Apesar de realizar 

críticas a alguns aspectos relacionados à execução do programa, como a utilização dos recursos 

pela fundação para defesa de sua reputação e ações de propaganda e marketing, a avaliação 

também é feita a partir do paradigma da gestão empresarial, de conformação da participação, 

diálogo e controle social a partir da mensuração contábil, de eficiência, no qual o tempo de 

resposta é considerado, mas o teor ou conteúdo dessas respostas não é avaliado. 

Mas a conformação da participação popular ao modelo de empresa expresso na 

governança possui outros elementos, para além da lógica de uma tecnologia de controle 

empresarial que afasta a participação da gramática dos direitos concebidos no ordenamento 

jurídico brasileiro. E é nesse sentido que se busca, no próximo tópico, identificar e desocultar 

outras características que permitam uma compreensão mais abrangente acerca das 

consequências da vinculação entre participação popular e governança para o exercício do direito 

de participação das pessoas atingidas fundado na soberania popular. 

 

4.3 A produção do sujeito que participa 

 

“A economia é o método, 

O objetivo é mudar o coração e a alma” 

(Margareth Thatcher) 

 

A compreensão do direito de participação popular socioambiental no desastre de 

Fundão, exige ir para além do que diz o texto das leis. É necessário, para compreender onde 

opera este direito, investigar os discursos, as violências perpetradas, as manifestações do povo, 

                                                 

53 Uma alteração no sentido da curva, representada graficamente. 
54 Ver “Anexo B” deste trabalho, disponível também em: <http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-

samarco/documentos/relatorios-ramboll/pg06_folder_nov2019.pdf>.  Acesso em: 13 dez. 2019. 
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as negociações com as empresas, os acordos construídos, para poder identificar como esses 

elementos se relacionam, transmitem e exercem poder, produzem subjetividades. E, nesse 

sentido, é preciso mais do que identificar a governança enquanto tecnologia de controle que se 

apropria da participação para a reprodução dos modos de empresa, operando fora do paradigma 

jurídico-constitucional brasileiro.  

Faz-se necessário identificar essa falta de “juridicidade” da participação vinculada à 

governança, mas a partir disso ir além, e analisar as possibilidades produtivas desse modelo de 

gestão que recai sobre as pessoas e comunidades atingidas, especificamente por meio da 

participação, para conseguir compreender as transformações sofridas na luta por direitos no 

contexto do desastre de Fundão. 

Para isso, este tópico se dedica a analisar a forma de dominação perpetrada pelos 

mecanismos e tecnologias de controle que se utilizam da participação popular para forjar o 

modelo de empresa, e como se produz legitimidade nesse contexto, que não encontra amparo 

constitucional e concebe um novo paradigma: a gestão empresarial. Para isso, propõe-se uma 

leitura da governança a partir da concepção de neoliberalismo enquanto racionalidade política 

e global (BROWN, 2015; DARDOT, LAVAL, 2016). 

O modelo de gestão empresarial aplicável a todos os âmbitos da vida, abordado até aqui 

a partir do paradigma da governança, representa, a partir de uma abordagem pós-estruturalista, 

a expressão mesma do neoliberalismo enquanto racionalidade (BROWN, 2015; DARDOT e 

LAVAL, 2016). A própria concepção mais difundida da governança, conforme argumenta 

Elizabeth Meehan (2003; apud BROWN, 2015, p. 125), baseia-se na ideia relacional e 

descentralizada do poder em Foucault, informação muitas vezes ocultada pelas abordagens 

teóricas acerca do tema.55 Intencional ou não, isso reforça a relevância de uma abordagem sobre 

as implicações desse modelo de gestão para o direito de participação popular a partir de um 

enfrentamento teórico capaz de capturar as formas de expressão de poder e de saber, não só nos 

acordos que regulamentam a gestão do desastre, mas também e principalmente fora deles, 

distante dos “centros” onde se acredita concentrar o direito a partir de uma perspectiva 

juspositivista, não adotada neste trabalho. 

O neoliberalismo, neste trabalho, não se refere apenas a sua forma de concepção mais 

difundida, que diz respeito aos esforços de privatização de todos os setores do estado e do 

                                                 

55 Nesse sentido, destacam-se mais recentemente as análises de Orlando Villas Bôas Filho (2017), que 

fundamenta suas análises sobre a governança, principalmente, em André-Jean Arnaud (2014), absorvendo um 

debate acadêmico francês e, assim, dialogando também com Foucault de forma explícita. 
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serviço público e de um aumento na concentração de renda mundial, vinculado a uma política 

econômica ou a uma ideologia (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 7). O neoliberalismo não é uma 

simples expressão do capitalismo inalterado em sua essência, mas uma “racionalidade” que o 

transformou profundamente, produzindo mudanças também na sociedade e nos guiando a 

“entrar na era pós-democrática” (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 7 e 8) ou da 

“desdemocratização” (BROWN, 2015). 

Segundo o argumento de Pierre Dardot e Christian Laval, em “A nova razão do mundo: 

ensaio sobre a sociedade neoliberal” (2016), o neoliberalismo foi concebido a partir de uma das 

tentativas de refundação teórica do liberalismo em crise, na década de 1930. A partir dessa 

concepção, que ganhou grande expressão intelectual na chamada “Escola Austríaca do 

pensamento econômico” a partir de sujeitos como Von Mises e Friedrich Hayek, e na “Escola 

de Chicago” com Milton Friedman, “já que as massas não pensam”, cabe aos intelectuais 

combater todas as reformas progressistas e de cunho social, origem mesma do totalitarismo, na 

concepção desses autores (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 150). 

É importante, nesse sentido, compreender a batalha que travam essas correntes teóricas 

neoliberais acerca da concepção democrática, cara ao direito de participação, analisado no 

presente trabalho. Para Hayek, a luta pela liberdade não se dá na dicotomia entre democracia-

totalitarismo, mas na única oposição dualista importante, que é entre liberalismo e totalitarismo 

(DARDOT, LAVAL, 2016, p. 383). Nesses termos, o neoliberalismo se apresenta como uma 

concepção de limitação do poder, mesmo que seja do “povo”, ou da “maioria”, o que seria 

necessário para evitar o totalitarismo (DARDOT, LAVAL, 2016, p.383). As formas de 

expressão de liberdade coletiva só poderiam representar opressões individuais e ingerências 

indevidas na vida dos indivíduos livres. Para Hayek, “um povo livre nesse sentido não é 

necessariamente um povo de homens livres” (1994, p. 13 apud DARDOT, LAVAL, 2016, p. 

384). A partir dessa concepção que tem no liberalismo a única possibilidade de os indivíduos 

serem livres, a política econômica é a prioridade. 

Assim se justifica a defesa desses autores feita à ditadura chilena de Pinochet, entre 1973 

e 1990, em que a política econômica foi implementada por um grupo de economistas formados 

pela Escola de Chicago, apelidados de “Chicago boys”56. Aquele foi o primeiro momento em 

que um governo adotou expressamente as políticas neoliberais, que transformaram 

                                                 

56 Apesar dos números pouco expressivos na economia do país sul americano, uma propaganda facilitada pelo 

governo ditatorial cunhou o termo “milagre chileno” para se referir a um suposto sucesso econômico no período. 

Recentemente, em 2019, as desigualdades e miséria profunda criada pelo longo período de adoção dessas políticas 

neoliberais no Chile eclodiram em levantes populares sem precedentes no país. 
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profundamente o estado chileno. Mais tarde, na década de 1980, essas políticas foram 

implementadas também nos EUA por Ronald Reagan e na Inglaterra de Margaret Thatcher. 

A “racionalidade neoliberal”, enquanto “racionalidade global”, refere-se a um esforço 

analítico preciso, documentado, circunstanciado e atualizado da forma de funcionamento do 

capitalismo (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 7), de suas formas de dominação, circulação de 

poder e produção subjetiva, que operam em todas as partes do mundo, a partir de uma 

perspectiva geral, e em todas as esferas da vida, na própria refundação dos sujeitos pelo modelo 

de empresa, expressada na lógica concorrencial, contábil e financeira. Como explicam os 

autores: 

 
O neoliberalismo, antes de ser uma ideologia ou uma política econômica, é em 

primeiro lugar e fundamentalmente uma racionalidade e, como tal, tende a estruturar 

e organizar não apenas a ação dos governantes, mas até a própria conduta dos 

governados. A racionalidade neoliberal tem como característica principal a 

generalização da concorrência como norma de conduta e da empresa como modelo de 

subjetivação. (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 17) 

 

Não se trata de tentar compreender qual a natureza inerente aos seres humanos, e como 

se dão as formas de comportamento em seu “estado natural”, mas sim de produzir a forma de 

ação das mulheres e dos homens. Teoriza-se a ação humana, nessa perspectiva neoliberal, a 

partir de uma concepção econômica em que os indivíduos são concebidos como 

empreendedores, nos quais cada aspecto da vida tem seu sucesso ou fracasso dependente, de 

forma única e integral, do mérito, esforço e perspicácia daquele ator econômico. 

Assim, os autores partem da ideia de “racionalidade política” elaborada no curso 

publicado como “Nascimento da biopolítica” (FOUCAULT, 2008), para se referir tanto às 

práticas de governo de si, quanto das práticas de governo exercidas sobre os outros (DARDOT, 

LAVAL, 2016, pp. 17-18), e desenvolvem o termo cunhado por Michel Foucault: “empresário 

de si mesmo”. Trata-se de um indivíduo que deve interiorizar as normas de desempenho, 

autovigilância, eficiência, pela lógica concorrencial e contábil, reestruturando os valores sobre 

os quais assentam suas ações e o seu trabalho.  

Mas essa “revolução das mentalidades” não se dá exclusivamente pelo controle direto 

das ações, mas sim, no espaço de liberdade dos indivíduos, de forma que eles mesmos produzam 

as normas às quais se submeterão, a partir da incorporação dos valores de empresa. Por essa 

lógica, ao mesmo tempo que se restringe a autonomia dos sujeitos-empresas, ao conformá-los 

sob uma lógica contábil e concorrencial que restringe as possibilidades não mensuráveis da vida 
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pela economia, garante-se um espaço de “liberdade” no qual esses indivíduos, reestruturados 

desde a sua subjetividade, possam forjar os modos de governo de si. 

É a partir dessa abordagem teórica que se propõe enfrentar os contornos da participação 

capturada pela governança, enquanto tecnologia de controle neoliberal, no desastre de Fundão. 

A governança, enquanto processo que conforma desde a ação do estado às ações de reparação 

sob os critérios de gestão empresarial, tanto reduz as possibilidades de participação popular 

afastando-a da expressão de realização da soberania popular, quanto pela produção do próprio 

“sujeito que participa”. 

São sintomáticas, nesse sentido, as reportagens veiculadas pelo jornal “O Tempo”, de 

Belo Horizonte, sobre as ações de reparação da Fundação Renova. Estas reportagens foram 

divididas em “episódios” e apresentadas em formato de “série”, sendo veiculadas 

sucessivamente. O apresentador do episódio de número oito, ao anunciar o capítulo seguinte, 

disse que seria então mostrada “a transformação de antigos pescadores do Rio Doce em 

empreendedores” (2019)57, uma declaração assertiva sobre a tentativa de transformar os modos 

de vida e os sujeitos em empreendedores. 

O episódio de número nove foi intitulado “empreendedorismo como protagonista” 

(2019)58. O diretor da associação de pescadores que foi entrevistado, explicou como a 

transformação da atividade de pesca em piscicultura, ou seja, a “criação do próprio peixe”, 

reduziria a pressão sobre o Rio Doce, permitindo que ele se recupere. Importante apontar que, 

ao mesmo tempo que os modos de vida e as atividades do povo atingido são transformadas para 

se tornarem mais “sustentáveis” em benefício do Rio Doce, a Samarco conseguiu autorização 

para retomar suas atividades de mineração, e a lama tóxica depositava ao longo do Rio Doce 

não foi ainda retirada da calha do rio. 

Naquela reportagem ainda é explicada a necessidade de transformar a atividade de 

pesca, e a pesca turística deve ser o que se tem em mente, por ser muito mais rentável do que 

retirar os peixes do rio para comercialização. Um pescador entrevistado, registra a 

transformação na sua atividade nos seguintes termos: “a gente ia em busca de diversão e 

também trazer um peixinho pra dentro de casa né... (...) a gente já ia buscar o peixe pronto... 

agora a gente ia ter que aprender a cuidar e cultivar o nosso próprio peixe” (2019)59. 

                                                 

57 Episódio 8 disponível em: <https://www.otempo.com.br/capitulos-do-rio-doce/experiencia-com-recuperacao-

ambiental-e-aplicada-na-reparacao-de-desastre-1.2253013>. Acesso em: 27 nov. 2019. 
58 Episódio 9 disponível em: <https://www.otempo.com.br/capitulos-do-rio-doce/acao-transforma-pescadores-

em-piscicultores-apos-desastre-em-mariana-1.2253557>. Acesso em 27 nov. 2019. 
59 Disponível em: <https://www.otempo.com.br/capitulos-do-rio-doce/acao-transforma-pescadores-em-

piscicultores-apos-desastre-em-mariana-1.2253557>. Acesso em: 27 nov. 2019. 

https://www.otempo.com.br/capitulos-do-rio-doce/experiencia-com-recuperacao-ambiental-e-aplicada-na-reparacao-de-desastre-1.2253013
https://www.otempo.com.br/capitulos-do-rio-doce/experiencia-com-recuperacao-ambiental-e-aplicada-na-reparacao-de-desastre-1.2253013
https://www.otempo.com.br/capitulos-do-rio-doce/acao-transforma-pescadores-em-piscicultores-apos-desastre-em-mariana-1.2253557
https://www.otempo.com.br/capitulos-do-rio-doce/acao-transforma-pescadores-em-piscicultores-apos-desastre-em-mariana-1.2253557
https://www.otempo.com.br/capitulos-do-rio-doce/acao-transforma-pescadores-em-piscicultores-apos-desastre-em-mariana-1.2253557
https://www.otempo.com.br/capitulos-do-rio-doce/acao-transforma-pescadores-em-piscicultores-apos-desastre-em-mariana-1.2253557
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Assim, ao promover o empreendedorismo e o desenvolvimento socioeconômico das 

comunidades atingidas como ação de reparação, a Fundação Renova não reconfigura apenas a 

ação pública, mas tenta refundar as mulheres e homens que tiveram suas vidas profundamente 

prejudicadas pelo desastre. Nesse contexto, o desastre é uma oportunidade que se abre, e a crise 

é um método de gestão. Mas para isso, é preciso que o sujeito seja “adaptável”, ou “resiliente” 

– nos termos neoliberais –, e capaz de se ajustar às transformações exigidas por um mercado 

dinâmico. Essas linguagens se entrelaçam na avaliação da gestão, como se percebe no relatório 

da Ramboll de avaliação do programa de reparação integral na bacia do Rio Doce (RANBOLL, 

2017, p. 48): 

 

Figura 08: Resiliência, governança e participação na avaliação das ações de reparação 

 

Fonte: <http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-samarco/documentos/relatorio-ramboll> 

 

Nesse sentido, em 2017, o então presidente da Vale, em evento do banco Credit Suisse 

em São Paulo, declarou que “o meio ambiente e as pessoas vão ficar melhores do que estavam 

antes”. Na oportunidade, ele afirmou que todas as pessoas teriam suas casas reconstruídas e 

entregues, indenizações pagas e a recuperação ambiental seria feita. Também foi ressaltada pelo 

mandatário, a urgência para que a Samarco voltasse a operar, para “virar a página desse acidente 

http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-samarco/documentos/relatorio-ramboll
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terrível que aconteceu” (CAMARGOS, 2018)60 61. Não se trata de tentar recuperar os modos e 

projetos de vida destruídos pelo desastre, mas de “aproveitar essa oportunidade” para 

transformá-los, e o método para isso é a governança. 

Nessa concepção de “melhoria” dos modos de vida a partir da conformação destes ao 

modelo concorrencial, em que o “sucesso” é medido única e exclusivamente pelo “mérito”, as 

ações que conformam os sujeitos e as comunidades em uma lógica neoliberal são vistas como 

um benefício concedido às atingidas e atingidos, uma oportunidade de inclusão no mundo 

globalizado e moderno. Esse é o tom do quadro apresentado pelos advogados públicos que 

construíram o TTAC, no livro “Saindo da Lama” (2019, p. 120), ao defenderem os benefícios  

do reassentamento “urbano” de uma comunidade com as especificidades de Bento62: 

 

Quadro 01: Tabela comparativa para o reassentamento de Bento Rodrigues 

BENTO RODRIGUES ORIGINAL NOVA BENTO RODRIGUES 

54 hectares 375 hectares 

23,5km de distância de Mariana (MG) 8 km de distância de Mariana (MG) 

Ocupação sem planejamento prévio, 

início datado do século XVII 

Ruas com duas vias e calçada de pedestres 

Lotes de tamanhos variados Lotes com, no mínimo, 250 m2 em atendimento à legislação 

municipal 

 Terreno escolhido por mais de 90% da população 

 Fonte de abastecimento de água próxima e sem contaminação 

 Solo adequado para plantio e criação animal 

 Novas praças e áreas de convivência 

 Vizinhanças mantidas 

 Áreas verdes preservadas 

Fonte: ADAMS et. al., 2019, p. 120.  

 

                                                 

60 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/01/1954428-meio-ambiente-ficara-melhor-que-

antes-da-tragedia-da-samarco-diz-vale.shtml>. Acesso em: 01 dez. 2019. 
61 O nome do referido presidente da Vale é Fabio Schvartsman, que esteve à frente da mineradora entre o final de 

março de 2017 e o início de março de 2019, demitido mais de um mês após o desastre de Brumadinho. Foi alvo 

de muitas críticas quando, em 15 de fevereiro de 2019, na Comissão Externa de Brumadinho da Câmara dos 

Deputados, foi o único a não se levantar depois de um pedido de um minuto de silêncio em respeito às vítimas 

daquela tragédia. Na mesma oportunidade, referiu-se ao desastre na mina do Córrego do Feijão como “acidente”, 

e afirmou que a Vale “é uma joia brasileira e não pode ser condenada”. 
62 Esta tabela reproduz com fidelidade as informações e forma de apresentação da tabela confeccionada pelos 

autores no livro devidamente referenciado.  

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/01/1954428-meio-ambiente-ficara-melhor-que-antes-da-tragedia-da-samarco-diz-vale.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/01/1954428-meio-ambiente-ficara-melhor-que-antes-da-tragedia-da-samarco-diz-vale.shtml
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A governança reduz a política e a própria participação popular a uma questão 

administrativa, de gestão, substituindo os conflitos, divergências, contestações, por uma lógica 

de “solução de problemas”, que guiam as próprias noções de inclusão, deliberação e 

participação (BROWN, 2015, p. 127 e 128). Nesses termos, a participação no paradigma da 

governança é a linguagem da democracia usada contra o povo (BROWN, 2015, p. 128).63 

O que parece então ser uma complexificação do enfrentamento da realidade na gestão 

do desastre a partir das estruturas burocráticas e complexas de participação no TAC 

Governança, produz uma simplificação ao tentar exaurir as possibilidades participativas e de 

organização popular. Qualquer exercício da soberania pelo povo atingido, necessariamente fora 

da estrutura de governança, não pode ser reconhecida como legítima, e é tratada como 

“violenta”, “hostil”, como é correntemente alegado pela Fundação Renova no CIF.  

Não é o caráter moralmente duvidoso, a incompetência profissional, ou a falta de 

“formação técnica” dos funcionários da Samarco ou da Fundação Renova que os permite 

perpetrar as violências percebidas contra as pessoas atingidas e as violações de direitos, em 

especial ao de participação. É o próprio método empenhado na gestão que pressupõe que os 

indivíduos agem como “oportunistas”, em busca da máxima vantagem individual e nenhum 

interesse coletivo (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 320), negando qualquer dimensão moral e 

política de compromisso das pessoas com seus valores, suas famílias e suas comunidades. A 

desconfiança sobre os atingidos e as atingidas é um princípio 

Nesse sentido, como proposto por Dardot e Laval (2016), essa conformação dos sujeitos 

às normas empresariais e as tentativas de conformação da vida política e social às normas da 

governança possuem consequências sociais e psicológicas. No contexto do desastre, o relatório 

produzido no âmbito da Pesquisa sobre Realidade de Saúde Mental de Mariana (PRISMMA, 

2018)64, após a coleta de dados realizada no final de 2017, constatou que as pessoas atingidas 

de Mariana encontravam-se em situação de “extrema vulnerabilidade quanto à saúde mental”. 

Os diagnósticos da clínica médica, como os da “depressão generalizada”, da corrosão 

da personalidade, da desmoralização, demonstram que o sofrimento psíquico não está 

desvinculado da gestão neoliberal (DARDOT, LAVAL, 2016), o que corrobora a tese afirmada 

pelas pessoas atingidas, suas assessorias técnicas e boa parte das pesquisadoras e pesquisadores 

críticos que atuam nos territórios, de que a própria gestão do desastre e a forma de atuação da 

                                                 

63 Acerca do caráter polissêmico da democracia na atualidade, ver “Democracy in What State?” 
(AGAMBEN, et. al., 2011) 

64 Disponível em: <https://www.dropbox.com/s/xcf9eipofg3qd9y/Relatorio%20PRISMMA.pdf?dl=0>. 

Acesso em: 01 dez. 2019. 

https://www.dropbox.com/s/xcf9eipofg3qd9y/Relatorio%20PRISMMA.pdf?dl=0
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Fundação Renova são as principais responsáveis pelo sofrimento dessas pessoas, mais até que 

o próprio episódio de rompimento da barragem. Essa percepção é cunhada em expressões muito 

utilizadas pelas pessoas atingidas para se referirem a esse contexto, dizendo, por exemplo, que 

“o desastre se Renova”, ou que se “rompe uma barragem por dia no Rio Doce”. Esse sofrimento 

não é um erro de percurso, ou uma falha na gestão, mas sim uma condição do método escolhido 

para a gestão do desastre, como instrumento de conformação do direito de participação e do 

próprio sujeito neoliberal. 

A governança, enquanto tecnologia de controle neoliberal captura todos os aspectos da 

vida enquanto complexidade, para reconstituí-la em um sentido de empresa. Nada passa 

desapercebido, nem mesmo o sofrimento das pessoas, suas lutas, seus trabalhos, seus afetos, 

suas possibilidades de reinvindicação. Tudo se torna instrumento de reconfiguração dos sujeitos 

a partir de uma lógica de empresa. Se este projeto de refundação dos sujeitos atingidos for bem 

sucedido, e as atingidas e atingidos adequarem suas vidas e seus afetos aos métodos da empresa 

neoliberal, poderão então participar. 
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O mapa não reproduz um inconsciente fechado sobre ele mesmo, ele o constrói. Ele 

contribui para a conexão dos campos, para o desbloqueio dos corpos sem órgãos, para 

sua abertura máxima sobre um plano de consistência. Ele faz parte do rizoma. O mapa 

é aberto, é conectável em todas as suas dimensões, desmontável, reversível, suscetível 

de receber modificações constantemente. Ele pode ser rasgado, revertido, adaptar-se 

a montagens de qualquer natureza, ser preparado por um indivíduo, um grupo, uma 

formação social. Pode-se desenhá-lo numa parede, concebê-lo como obra de arte, 

construí-lo como uma ação política ou como uma meditação. (DELEUZE, 

GUATTARI, 1995) 

 

A proposta deste trabalho foi realizar uma genealogia do direito de participação popular 

socioambiental das pessoas atingidas pelo desastre de Fundão, a partir de uma aproximação 

com o campo permitida por meio do método cartográfico, empregado nas atividades do 

GEPSA/UFOP. Identificar as práticas discursivas e não discursivas que se relacionam com esta 

temática, as conexões, os pontos de ruptura, os mecanismos e tecnologias por onde circulam 

poder e saber, conformando o mundo, os sujeitos e a vida. O que se buscou perceber, ao longo 

dessa pesquisa de mestrado, foram as mutações do direito de participação das pessoas atingidas 

no âmbito do desastre, a partir de sua vinculação à governança, como aparece no TAC G. 

Em um contexto tão complexo, de tantas disputas e conflitos, fez-se necessária uma 

pergunta simples: o que pode, afinal, o povo decidir? 

Primeiramente foi delimitado o marco normativo e o que se entende por direito de 

participação popular socioambiental, como ponto de partida para esse debate proposto em uma 

pesquisa realizada a partir do campo jurídico. Nesse sentido, no marco do ordenamento jurídico 

brasileiro, afirmou-se um direito fundado em dupla gênese, formada pelo Princípio 10 da Rio 

92 e pela Constituição da República. É importante demarcar a manutenção da nomenclatura 

“participação” para aqueles direitos constantes da Rio 92, para não afastá-los das teorias e 

práticas políticas no marco democrático. Em relação à gênese constitucional do direito de 

participação popular socioambiental, faz-se necessária sua interpretação de forma sistêmica 

com o texto constitucional, para além do direito-dever ao meio ambiente do art. 225, vinculado 

a uma expressão dinâmica de soberania popular. Só assim é possível permitir um alargamento 

das possibilidades democráticas transformadoras, firmadas na soberania popular, ou seja, no 

poder do povo. 

Marcada a posição sobre o que se entende por direito de participação popular 

socioambiental dentro do direito brasileiro, foi realizada uma análise, no capítulo seguinte, das 

transformações discursivas acerca do direito de participação popular socioambiental em âmbito 

internacional. Pôde-se perceber, nesta etapa da pesquisa, algumas convergências celebradas no 

contexto de realização da Rio 92, momento importante para o direito ora em debate, a saber: o 
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“desenvolvimento sustentável” e a dupla concepção acerca da participação socioambiental. A 

partir daí, foi verificada a captura desses conceitos por uma agenda guiada pelas principais 

agências do capitalismo global, que têm atualizado esses termos, mas não para servirem, 

necessariamente, a princípios democráticos, mas sim ao livre mercado internacional e aos 

interesses meramente econômicos. 

O desenvolvimento sustentável passou a ser representado pela economia verde, 

carregando uma concepção específica de sustentabilidade que é a difundida hoje em uma lógica 

de mercado. E as desigualdades sociais, nesse contexto, escancaram uma verdadeira gestão de 

vida e de morte, que se dá contra os povos historicamente marginalizados no Sul, mobilizando 

discursos como o da “crise ambiental global”.  

Nesse contexto, os povos tradicionais, as comunidades indígenas, os quilombolas e as 

mulheres, com destaque aqui para os povos latino-americanos, são sistematicamente alvos de 

violências, sofrendo as consequências de seu “ativismo ambiental” de forma diferente dos 

grupos cujas práticas discursivas se vinculam mais ao que foi chamado de “ambientalismos 

hegemônicos”. Mas isso não ocorre sem que esses movimentos de resistência do Sul Global se 

apropriem da temática ambiental e conformem novas gramáticas de luta a partir daí.  

No mesmo sentido, a captura da participação pela governança, no âmbito do capitalismo 

global, transformou os “direitos de participação” em “direitos de acesso”, afastados da ideia de 

soberania popular e mesmo do ideal democrático. Nesse contexto, os termos “governança”, 

“sustentabilidade”, “participação”, “economia verde”, se complementam e se interlaçam, em 

favor de uma agenda que se afasta discursivamente dos termos historicamente ligados à teoria 

democrática e às lutas populares por direitos. 

A partir dessas constatações, foram investigados, de forma mais detida, os discursos e 

as práticas de gestão mobilizadas no desastre de Fundão, o que permitiu a identificação de uma 

gestão essencialmente empresarial do desastre. Esta constatação se deu pela demonstração de 

que as empresas têm conduzido as ações e decisões no âmbito do desastre desde o rompimento 

em novembro de 2015. O protagonismo das mineradoras se deu, no entanto, a partir de uma 

atuação decisiva do estado, de forma também a afastar o povo atingido dos processos decisórios 

de gestão. Contudo, mais do que identificar “quem” atuou na gestão, faz-se necessário 

compreender “como” atuaram os agentes, público e privados. Nesse contexto, realizou-se um 

levantamento do percurso discursivo da governança, que deixou de ser uma técnica meramente 

voltada para as empresas, para expressar uma forma de reconfiguração da própria ação pública 

e de refundação do estado. Mas mesmo enquanto método de gestão pública, a governança 
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conforma as práticas estatais pelo modelo de empresa, esvaziando o conceito clássico de 

soberania, controlando as ações que se dão no âmbito estatal. Essa revisitação teórica permitiu 

conceber a governança enquanto tecnologia de controle, que compreende a complexidade da 

vida, mas a transforma em um modelo mensurável por parâmetros contábeis e de eficiência. A 

participação popular, nesse contexto, não pode ser exercida enquanto um direito fundado na 

soberania popular, mas somente se enquadrada nos parâmetros de avaliação da gestão 

empresarial. 

Importante retomar aqui o questionamento que fizeram os advogados públicos da AGU, 

da AGE-MG, PGE-ES e da Casa Civil da Presidência da República, ao iniciarem as tratativas 

da reparação: “qual a melhor forma e qual a melhor estrutura para o gerenciamento das medidas 

necessárias para reparar e compensar os prejuízos advindos da tragédia?” (ADAMS, et. al., 

2019, p.71). Para responder a esta pergunta, os autores partiram de quatro pilares. (i) O 

afastamento das empresas e da lógica empresarial das mineradoras da gestão do desastre, (ii) o 

distanciamento do poder público e das regras de funcionamento da máquina estatal, (iii) a 

afetação dos recursos para que não fossem utilizados em benefício da Samarco, e (iv) a 

participação para dar conta da complexidade e extensão do desastre. Mas, como se verificou 

neste trabalho, estas intenções não se materializaram. As empresas continuam a atuar por meio 

da Fundação Renova, que protege a exposição direta da imagem das mineradoras, mas garante 

que elas controlem as ações de reparação. E o objetivo de afastar as regras de direito público 

das ações de reparação, para afastar também “ineficiência” e “morosidade” do poder público, 

pavimentaram o caminho das “regras de empresa” como paradigma da gestão praticada, com a 

utilização da governança. Sobre a afetação de recursos para não serem utilizados em benefício 

da Samarco, apesar de não ter sido objeto de análise neste estudo, a observação da estrutura dos 

órgãos de decisão, inclusive orçamentários da Renova, demonstram que tanto Samarco, a Vale, 

quanto BHP, possuem ingerência na forma de direcionar todos os aspectos da reparação, 

inclusive com impactos financeiros, podendo evitar que qualquer ação vá contra seus próprios 

interesses. Em relação à participação, no paradigma da governança, ela de fato considera a 

complexidade do desastre, mas não a absorve de maneira múltipla e em respeito à luta por 

direitos do povo. O que se realiza a partir da vinculação da participação à governança, é o 

controle e a transformação dessa complexidade para ser forjada a partir de uma lógica de 

empresa, medida por critérios contábeis e em uma lógica de competição como princípio. 

A governança, após ser adotada pelas principais agencias do capitalismo global, com 

destaque para o Banco Mundial, ganhou significado político e normativo com intuito de 
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conduzir as empresas, conduzir os próprios estados e, sobretudo, conduzir o mundo. Essa forma 

global de governo, traz consigo um estreitamento da vida realizado pela 

uniformização/simplificação do estado, da ação pública e da própria vida. A governança, 

enquanto tecnologia de controle neoliberal, atua sobre os corpos individuais e sobre os corpos 

coletivos, pretende transformar a própria forma de vida e de relação dos sujeitos com os outros 

e consigo mesmos, valendo-se de todos os aspectos alcançáveis da vida, inclusive do 

sofrimento, como pode ser percebido no caso do desastre. 

O que está em jogo, precisamente, é a transformação do próprio sujeito, adaptável ou, 

nos termos neoliberais, “resiliente”, forjado sob o modelo de empresa e normalizado para que 

sua participação se dê conformada pelo modelo concorrencial, a partir de critérios contábeis. 

Dessa forma, a participação, forjada sob a lógica da governança, serve como espaço de prática 

de liberdade do sujeito, apenas e tão somente, se este atua como empresa.  

Nesse sentido, a governança altera profundamente o próprio sentido da participação, da 

democracia, contra o poder das coletividades, não sendo possível o exercício deste direito 

fundado na soberania popular a partir deste paradigma. A subjetivação do modelo de empresa 

produz um estreitamento da vida pelas regras de contabilidade de cálculo e mensuração da 

existência, incapazes de dar conta das complexidades e particularidades inerentes ao exercício 

democrático. O sujeito que participa, no âmbito da governança, só pode ser um sujeito-empresa, 

relegado a tomar decisões apenas que maximizem os ganhos de sua empresa individual. 

A participação popular vinculada à governança configura, em si, uma violação aos 

direitos de participação popular socioambientais vigentes atualmente no marco do sistema 

jurídico brasileiro, destituindo o ideal participativo da própria ideia de soberania do povo, e, 

mais ainda, de qualquer possibilidade de decidir sobre sua própria vida. 

Contudo, apesar das transformações profundas no direito de participação popular a 

partir de sua vinculação com a governança no âmbito do desastre, para utilizar uma expressão 

do marco teórico aqui mobilizado, “nada nos permite afirmar que a realidade coincide sempre 

com a retórica gerencial e comercial” (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 318). E as diversas 

expressões de exercício da soberania popular, em uma perspectiva dinâmica, alargam o 

exercício democrático.  

A ideia de encruzilhada, trazida no título deste último capítulo, se apresenta não como 

um encerramento de possibilidades de futuro e de criação do mundo, mas, ao contrário, 

representa a abertura de múltiplos caminhos, dentre as quais o estreitamento do mundo pela 

racionalidade neoliberal se manifesta como apenas uma das possibilidades existentes. 
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Diferentemente do jargão neoliberal popularizado no slogan político de Thatcher (“Não há 

alternativa”), a “participação na encruzilhada” nos lembra exatamente a existência de 

alternativas e de múltiplas possibilidades de realização deste direito, como nos lembra a 

“Pedagogia das encruzilhadas”: 

 

Uma política parida nos vazios. Uma pedagogia que se tece nas invenções cotidianas. 

Iniciarei pelos cacos, por aquilo que em meio aos escombros permanece vivo. No 

final, já reerguidos, cantaremos que os caminhos são inacabados. Nesse tom, como 

quem cospe cachaça ao vento, digo: a encruzilhada não é mera metáfora ou alegoria, 

nem tão quanto pode ser reduzida a uma espécie de fetichismo próprio do racismo e 

de mentalidades assombradas por um fantasma cartesiano. A encruzilhada é a boca 

do mundo, é saber praticado nas margens por inúmeros seres que fazem tecnologias e 

poéticas de espantar a escassez abrindo caminhos. (RUFINO, 2019)65 

 

As manifestações autênticas dos povos que sofreram e ainda sofrem as consequências 

do desastre de Fundão são atos de resistência e luta que alargam o direito de participação, 

inventam novas possibilidades de ação, oxigenam o exercício democrático e a própria soberania 

popular no âmbito do marco constitucional brasileiro. É por meio dessa multiplicidade de ações 

e mobilizações que as esferas da política e da própria vida são tratadas com a complexidade que 

possuem, cabendo ao direito o suporte às expressões criativas e democráticas no âmbito do 

marco constitucional brasileiro. Foi dessa forma que o povo Krenak se negou a participar das 

discussões acerca do TAC Governança, afirmando a impossibilidade dessa forma de tratativa 

dar conta das especificidades, ao homogeneizar os atingidos e atingidas ao longo da bacia. 

(MPF, MPMG, 2018, p. 95)66.  

A exclusão das particularidades e da diversidade, pelo que se demonstrou neste trabalho, 

não se dá pela forma coletiva de organização ou de exercício da soberania popular, como 

alegam os neoliberais ao justificarem seus métodos e tecnologias de dominação. Como se 

constatou nesta pesquisa, o que produz uma uniformização que oculta e simplifica a 

democracia, a política, o direito e a própria vida, são os modos de apropriação e de veiculação 

do poder pela racionalidade neoliberal, como ocorre de forma marcante no paradigma da 

governança, e em sua apropriação do direito de participação popular socioambiental. 

  

                                                 

65 Agradeço à Paula Pimenta pela indicação do livro e envio deste trecho. 
66 Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-samarco/documentos/parecer-no-279-

2018>. Acesso em: 25 ago. 2019. 
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ANEXO A 

 

 

 

Fonte: <https://www.iconoclasistas.net/triptico-del-bicentenario/>. 
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ANEXO B 

 

 

 

Fonte: <http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-samarco/documentos/relatorio-ramboll> 
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